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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

Mensagem o 
6. 740 

DISPÕE SOBRE AS DIRilTRTZES PARA A ELABORAÇÃO fi EXECUÇÃO 

DA LEI ORÇAílEIiTÂRIA PARA O EXECÍCIO DE 2006 E DÂ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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JNCIUAJ.E NO fcXPfcOIEÈilE 
fcM Jíàj^l Ijsf 

MENSAGEM n 0 6 - 7 4 8 
J de 2 9 de a b r i l de 2005J 

Senhor Presidente, 

Submeto à deliberação da Augusta Assembléia Legislativa do Ceará, por 

intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei de Diretnzes 

Orçamentánas - LDO para o Exercício de 2006, em cumprimento ao disposto no 

art. 203, § 2 o , inciso I, da Constituição Estadual. 

O Projeto ora apresentado dispõe sobre as prioridades e metas, os 

objetivos e estratégias da administração pública estadual, a organização e 

estrutura dos orçamentos, as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 

orçamentos do Estado e suas alterações, as disposições sobre alterações na 

legislação tributária do Estado, as disposições relativas às políticas de recursos 

humanos e outras matérias de natureza orçamentária. 

As metas e prioridades, que constituirão a base referencial para a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2006, estão voltadas para o 

compromisso do Governo do Estado de promover o crescimento da economia, 

buscando a obtenção de melhores condições de vida para a população cearense. 

Compõem, assim, o Sistema de Metas de Inclusão Social que objetiva: melhorar a 

Excelentíssimo Senhor 

Deputado Marcos César Cais de Oliveira 

DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

DO CEARÁ 
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qualidade da educação; aumentar a cobertura e aprimorar o atendimento na área 

da saúde; ampliar os serviços de mfra-estrutura; avançar na geração de emprego 

e renda num mercado de trabalho mais bem qualificado; e elevar as condições de 

vida da população rural. 

As projeções fiscais utilizadas no Projeto de Lei de Diretnzes 

Orçamentárias, em anexo, refletem a expectativa de que a economia cearense 

poderá repetir e até superar os animadores resultados positivos alcançados 

ultimamente. Coerente com essa perspectiva macroeconómica, o Governo 

Estadual preservará seu compromisso para com a manutenção do equilíbno fiscal, 

como elemento essencial e necessáno para elevar a sua capacidade de 

investimentos voltados para a promoção do desenvolvimento de políticas sociais 

consistentes. 

Dada a importância da matéria tratada, solicito o apoio de Vossa 

Excelência no encaminhamento e votação desta proposição, esperando contar 

com a aprovação dos senhores Deputados. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e ilustres Pares protestos 

de elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 29 de a b n l de 2005. 

V j ^ o 
GOVERNADOR DO ESTADO 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária para o exercício dc 
2006 e dá outras providências. 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o . São estabelecidas, em cumpnmento ao disposto no art 203, § 2 0 . da 
Constituição Estadual, as diretnzes orçamentánas do Estado para 2006. compreendendo 

I - as pnondades, os objetivos e estratégias da Administração Pública 
Estadual, 

I I - a organização e estrutura dos orçamentos, 

I I I - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Estado e suas alterações, 

IV - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Estado, 

V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da 
Administração Pública Estadual, 

VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual, e 

VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 2 o. As pnondades e metas da Administração Pública Estadual para 2006. 
compatíveis com o Plano Plurianual 2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que 
constituem obrigação constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e 
entidades abrangidos nos orçamentos fiscal e da seguridade social, são as constantes do 
Anexo I desta Lei. as quais terão prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentária 
de 2006 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

- 3£ 
t ^ o 1 - CEARA EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as oportunidades de 
emprego e renda com foco na competitividade e no temtóno. mediante a implementação das 
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polcas seton^s de mdução ao cr^^ 
tem por base a Polínea de Apoio à Pequena Empresa, a Atração da Média e Grande 
Empresa, voltada paraaexportaçãoeompnondade para umdadesmdustnais que possam 
complementar os elos das eadeias produtivas existentes,meentivando^asaseloeabzarem. 
prelereneialmente, no mtertordo Estado, a implementação de uma Política Integradade 
Tunsmo, tendocomo locooaumentodacompetitividadedosetor, viadtversificaçãode 
produtos e o estímulo ao tunsmo cooperativo, promoção e ampliação da m r̂aDestrutura 
fisica, o incentivo à ciência e tecnologia com qualificação dos recursos humanos e 
autonomia, íortalecimentoemtegraçãodasumversidades estaduais,odesenvolvimcnto da 
Política Agrícola, orientada para o aumento da produtividade e competmvidadc da 
agricultura e da pecuána, com o fortalecimento dasativtdades tradicionais, mdusive a 
agricultura da subsistência, consolidação dos Agropolosedifúsão de profissionalização da 
agricultura, mtegração com os programas federats de AgnculturaEamihareEome^ero.o 
Plano paraaCompetitividade do Comércio Cearense. combmadocomaPolítica Integrada de 
Promoção do Ceará, visando identificar e apontar medidas para remover as principais 
dificuldades no que se relereàatração de mvestimentosede demanda turísbcaeaumento do 
fiuxocom ocomércto externo. Políticade Incentivoao Pnmeiro Emprego, visandoà 
cnação de postos de trabalho destmadosàfa^xaetána de 16(dezesse^a24(vmteequatro^ 
anos, pnonzandooaprovettamento dos jovens onundos dos programas SOMAReCasa do 
MenmoTrabalhador^CMTdaSecretanadaAção Social,apósaconclusão dos estágios.nos 
Contratos deTerceinzação ou Programas de Covemo dos ÓrgãoseEnUdades Estaduais 

^ ^ ^ ^ II^CEARÁVIDAMEL^OR^avançar na melhona da qualidade de vida da 
^ população, por meio das ações a serem desenvolvidas pelo Covemo do Estado. 
^ objetivandoamelhonadaquahdadedevidadapopulação,buscandoaelevação do padrão 
^ dos serviços sociais básicos em saúde, pnonzando o controle de doenças endémicas. 

atendimento especializado às mulheres, cnanças. adolescentes e idosos em tratamento 
^ genátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, desenvolver ações 
1^ preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortahdade 
^ materna, da educação, proporcionando formação educacionaleprofisstonal,contemplando 

aumversahzaçãoequahdade do ensmo íundamentalemédio, assistência social.mediante 
aaçãode pohticasque ensejem a proteçãodas fámíhascarentes^mclumdo mulheres, 
cnanç^seadolescenteseidosos em suas necessidades prementesesegurançaahmentar.da 
segurança púbhca e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento a 
mulheres, cnançaseadolescentes, maioracessoàjustiçada população pobre, mclusão 
social com redução dos índices de pobreza, da cultura crítica e cidadã pnonzando os 
jovens, lazeredesportovoltadosparaajuventude,da habitação digna comaebmmação 
das áreas de nsco, do saneamentoemeio ambiente, comapreservação dos mangues, dunas 
e lalé^as, combate permanente a desertificação e proibição de qualquer atividade de 
degradaçãoambiental, todascomo pressupostosbásicosparaodesenvolvimentodo ser 
humano, em trabalho, com apoio aos artesãoseartistas plásticos miciantes, necessitados de 
patrocínio, abnndo espaços para divulgação e comercialização de suas peças e 
promovendo a mserção no mercadode trabalho, promoçãodecampanhas educattvase 
preventivas no combateaviolênciadoméstica,tráficoeusomdevido de drogas, trabalho 
mfantd,abusoeexploraçãosexual de cnançaseadolescentes, efettvação dos direitos das 
cnanças,adolescentes, idososepessoasportadorasdedeficiências, trabalhos msalubres 
(catadores de bxo^eacidentes com fogos de artificio, álcooledomicihar 

^ 
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I I I - CEARÁ INTEGRAÇÃO - promover o desenvolvimento local e regional 
com base. no desenvolvimento dos eixos regionais, na promoção do ordenamento do 
temtóno. na potencialização das oportunidades locais e regionais, e na integração e na 
cooperação, com ênfase nas questões territoriais rural e urbana Essa é uma alternativa 
governamental cujo objetivo é dinamizar a economia do Ceará, desconcentrando o 
processo de urbanização, minimizando as disparidades entre as áreas metropolitana c não 
metropolitana, fortalecendo as ações que possibilitem o convívio com o semi-árido c 
privilegiando a criação de oportunidades de trabalho e renda, de forma mais equilibrada, 
para um maior contingente populacional do Estado 

IV - CEARÁ ESTADO A SERVIÇO DO CIDADÃO - avançar na gestão 
publica ampliando a participação social, inclui a reforma e modernização do Estado 
buscando formas de internaiizar o desenvolvimento sustentável e suas estratégias nas 
políticas de governo, por meio de um novo modelo de gestão integrada, articulando, dc 
maneira transversal, as diferentes áreas setoriais em que se dividem as estruturas 
governamentais Esta ação está voltada para uma gestão compartilhada e participativa c 
para o aperfeiçoamento e qualificação da rede de prestação de serviços públicos, 
combinando com uma reestruturação institucional, descentralização e integração regional, 
mediação política, planejamento, finanças e controle 

CAPITULO 11 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3 o. Para efeito desta Lei, entende-se por 

I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e 
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual, 

I I - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessáno à manutenção da ação dc governo, 

I I I - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo. 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, 
expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e 
não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços 

§ I o . Cada programa identificará as ações necessánas para atingir os seus 
objetivos. sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores para o cumpnmento das metas, bem como as unidades orçamentánas 
responsáveis pela realização da ação 

/ \ 
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^ ^ C a d a a f i v ^ d ^ p ro^oeoperaçãoespec^ idemificarâa fimçãoea 
subfunção às quais se vmculam em conformidade comaPortana 
l ^ ^ , do Mimsténo do Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas posteriores 
alterações 

Aseategonasdeprogramaçãodequetrataesta Lei serão identificadas no 
projeto de lei orçamentária por programas, atmdades, projetos ou operações especiais 

ArL 4 .̂ A Lei Orçamentána para o exercício de 2006, compreendendo os 
Orçamentos Piscai, da Segundade Socialede Investimento das Empresas controladas pelo 
Estado, será elaborada consoante as diretnzes estabelecidas nesta Lei. no Plano Plunanual 
2004D2007esuas revisões 

ArLS^Oprojeto de let orçamentána de 2006 será elaborado em consonância 
com os cenános macroeconómicos projetados para 2006 eas metas de resultado pnmáno 
especificadas no Anexo de Metas Eiscais, desta Lei 

A^6^Oproje todele iorçamentánaearespect tvaLe4paraoanode 2006 
serão constituídos de 

ID texto da Lei, 

IIDquadros orçamentános consolidados, 

I I I D demonstrativo dos Orçamentos EiscaL da Segundade Social e de 
Investimento das Empresas em queoEstado. dtreta ou mdiretamente.detenba maiona do 
capual social com direitoavoto, por õrgãoseenttdades da Administração Púbbca. 

IVDdiscnmmação da legislação da recettaeda despesa, 

VDdescnçãodaspnncipaisatnbmçõesdosórgãoseentidadesresponsáveis 
pela execução das açõeseabase legal queatnstnmu, 

VIDdtscnmmação da previsão da receitaeda despesa 

Os quadros orçamentános consohdados,aque se relereomciso 11 deste 
artigo, apresentarão 

â  a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de Outras Eontcs. 
conlbrme estabelecido pelo art 22,da Letn^4320.del7de março d e l ^ L destacando 
as receitas e despesas da Admtmstração Direta, das Autarquias, das Fundações e dos 
EundosedasdemaisenttdadesdaAdmtmstração Indireta, de que trataoan 40 desta Lei, 
com os valores de todooperíodo.apreços correntes, 

b^consobdação da receita doTesouroedareceUa de Outras Fontes, 

ĉ  consolidação das despesas, dos Orçamentos FiscaledaSegundadcSocial. 
por categona econômicaefbnte de recursos, 

d̂  consolidação do orçamento por Poder, ÓrgãoeEntidade, 

ê  consolidação do orçamento por funções, subfunções, programaseprojetos^ 
aUvidades^operações especiais, 

^ 
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f) consolidação do orçamento por macrorregião. compreendendo o período de 
5 (cinco) anos. inclusive o ano a que se refere a proposta orçamentária, com os valores de 
todo o período a preços correntes, 

g) consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesa e fonte de 
recursos, 

h) consolidação do orçamento, por órgão e entidade e por projeto/atividade. dos 
recursos do Tesouro alocados para contrapartida, de convénios e empréstimos internos e 
externos nos Orçamentos Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado, 

i) consolidação, por macrorregião e por projeto/atividade. dos recursos 
destinados a investimentos, de forma a caracterizar o cumpnmento do disposto noart 210. 
da Constituição Estadual, 

j) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, da receita líquida 
resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferência destinada à 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, nos termos do art 212 da Constituição Federal 
e dos arts 216 e 224 da Constituição Estadual, acompanhada de tabela explicativa do 
montante dos respectivos recursos, 

k) consolidação por órgão e entidade e por projeto/atividade. dos recursos de 
que trata a alínea " j " deste parágrafo, destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar 
o ensino fundamental, de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no art 60. do 
Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n 0 14, de 12 de setembro de 1996, 

I) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do 
Tesouro destinados ao fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, nos 
termos do art 258 da Constituição Estadual e das Leis Estaduais n0* 1 1 752. de 12 de 
novembro de 1990, 12 077, de I 0 de março de 1993 e 13 104. de 24 de janeiro de 2001. 
acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos recursos, 

m) quadro consolidado, por macrorregião. da estimativa da renúncia fiscal, nos 
moldes do § 6 o . do art 165, da Constituição Federal, entendida como anistia. remissão, 
subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 
alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos 
ou condições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado, 

n) indicação de fonte de consulta e pesquisa da tabela de composição de preços 
dos principais itens de investimentos, 

o) quadro consolidado, por Poder. Órgão e Entidade, dos recursos do Tesouro 
destinados aos gastos com pessoal e encargos sociais, discnminando dentre ativos. inativos 
e pensionistas, o pessoal contratado por tempo determinado e terceirizados com a 
indicação da representatividade percentual desses gastos em relação à receita corrente 
líquida, nos termos dos arts 19 e 20 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 4 de maio 
de 2000. conforme o disposto no art 169 da Constituição Federal, 
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p^quadroconsobdado dos recursos destmo 
em cumpnmemo ao disposto na Emenda Cous^ucional Federaln^2^ de 13de setembro 
de^OO 

^2^. Integrarão osorçamentosaque se refereo meiso III desteartigo.os 
segumtes demonstrativos 

a) demonstrativo do orçamento por umdades orçamentárias, funções, 
subfunções, programas, projetos/attvidades/operaçõesespeetaisemaerorregtões. 

^demonstrativo da receita doTesouroede Outras Fontes, 

c^demonstrattvo da recettaedespesa, segundo as categorias económicas. 

d^ demonstrativo por esfera orçamentánaeporlbnte de recursos 

^^.Adiscnmmaçãodaprevisão da recettaedadespesaaque se refereo 
mcisoVI deste artigo, será apresentada da segumtemanetra 

â  o quadro consobdado, de que trata a alínea ^ do ^ 1^ deste artigo, 
especificará em colunas, totabzando, separadamente, o tipo de orçamento (Ftscal. da 
Seguridade Soctalede Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os gruposde 
despesas previstos no art ^destaLeieas fontes de recursos, dtstmgumdo os recursos 
previstos nas a l m e a s ^ e ^ d o ^ 5 ^ d o art ^^destaLeA 

b) osquadrosconsobdados.deque tratam a s a l i n e a s ^ e ^ d o ^ l^destc 
artigo, especificarão em colunas, totalizando, separadamente, as fontes de recursos, 
distmgumdo os recursos previstos nas afincasse ^ d o ^ 5 ^ d o art ^destaLet. 

c) o quadro consolidado, de que trata a alínea ^ do ^ 1^ deste artigo, 
especificará em colunas, totalizando separadamente, as IbntesdoTesouroeOutras Fontes, 

d^osquadrosconsoltdados.dequetratamasalíneas^B^,^B 
l^destearttgo, considerarão somente as íontes de recursos previstas na alínea ^ d o ^ ^ d o 
art^^destaLet, 

e)oquadro consolidado, de que t r a t a a a l í n e a ^ d o ^ 2 ^ d e s t e artigo 
especificará em colunas, totalizando separadamente, o típo de orçamento (Fiscal, da 
Seguridade Socialede Investimento das Empresas controladas pelo Estado),os grupos de 
despesasprevistosno art ^desta Lei, as fontesde recursos, distmgumdo os recursos 
previstos nas a l í n e a s ^ e ^ b ^ d o ^ ^ d o art ^^destaEeie, amda, os recursos destmados 
ácontrapartidaobngatónadoTesouro Estadual arecursos transfertdosao Estadoeos 
recursos destmados ás obras não concluídas da Administração Direta e Indireta. 
consignados no orçamento anterior, de fbrmaacumpnrodisposto nos mcisoslllelVdo 
art 21 desta Let, em conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela LeiEstadual 
n^ 1 2 ^ . d e ^ d e a b r d d e 1999,eEeiComplementarEstadualn^ l ^ d e 2 9 d e 
dezembro de 1999ecommdicativo das metas fiscats previstas, 

f^os quadros consolidados, de que tratam as alíneas ^e^c^do^2^des tc 
artigo, serão apresentados apenas com reíerèncta a Autarquias, Fundações, Fundos e 
demais entidades da Administração Indireta de que trataoart 40 desta Lei, 
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g) o quadro consohdado, de que trata a alínea ^ do ^ 2^ deste artigo, 
espeeifieará em eolunas, totalizando separadamente o tipo de orçamento (FiseaL da 
SegundadeSoeialedelnvestimentodas Empresas controladas pelo Estado^eas fontes de 
recursos, distmgumdoos recursos previstos n a s a l m e a s ^ e ^ d o ^ 5 B do art ^^desta 
Lei 

A consolidaçãodo orçamento por macrorregião, aque se referem as 
a l m e a s ^ e ^ d o ^ l^destearttgo, será feita em conformidade com as macrorregiões 
cnadas pela Lei Estadual n^ 12^96, de 2^ de abnl de 1999, e alteradas pela Lei 
Complementar Estadualn^l^de 29 de dezembro de 1999 

As despesas náoregionabzadasserãotdentiflcadas no orçamentopelo 
locabzadorde gastoque contenbaaexpressão ^Estado do Ceará^ecõdigo identificador 

A ^ ^ . P a r a efeno do disposto no artigo antenor,osórgáoseentidades do 
Poder Executivo, o Poder Judtctáno, o Poder Legtslattvo, o Mimsténo Púbbco e a 
DefensonaPúbltcaencammbaráoparaaSecretartadoPlanejamentoeCoordenação,atél5 
de agosto de 2005, suas respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do 
projeto de let orçamentána, observadas as dtspostções desta Lei 

A ^ , ^ , O s Orçamentos Eiscal,da SegundadeSocialedelnvestimento das 
Empresas controladas pelo Estado discnmmarão a despesa por umdade orçamentána, 
detalhadaporcategonade programação,especiflcandoosgruposdedespesa,com suas 
respectivasdotações,confbrmeaseguirdiscnmmados, mdicando paracadacategonaa 
esfera orçamentána,amodabdade de apbcaçãoeafbnte de recursos 

a) pessoaleencargos sociais compreendendoadespesa total osomatóno 
dosgastoscom osattvos, os mativoseospenstomstas, relattvosa mandatoseletivos, 
cargos, funçõesouempregos, ctvis, rmbtaresedemembrosde Poder, comquaisquer 
espécies remuneratónas, tais como vencimentosevantagens,fíxasevanáveis, subsídios, 
proventos da aposentadona, refbrmasepensÕes,mclusive adicionais, gratificações, boras 
extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos soctais e 
contnbmções recolbtdas às entidades de previdência, em conformidade com a Lei 
Complementar Eederaln^l01,de4de mato de 2000, 

b̂  ^uroseencargos da dívida compreendendo as despesas com juros sobre 
adívida por contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e 
descontos sobreadívidamobdtána, outros encargos sobreadívidamobibána.encargos 
sobre operações de crédno por antecipação da receita, mdemzaçõeserestituições, 

c) outras despesas correntes compreendendo as demats despesas correntes 
não previstas nas a l í n e a s ^ e ^ b ^ deste artigo, 

d) investimentos compreendendo as despesas com obras e instalações 
equipamentos e matenal permanente, e outros investimentos em regime de execução 
especial, 

e) inversões financeiras compreendendo as despesas com aquisição de 
irnóveis,aqutstção de msumose/ou produtos para revenda,constituição ou aumento de 
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cap^l de empoas, aqm^ção de fitu^ 
eompulsóno^aqu^ção de títulos 

^ amortização da divida compreendendo as despesas eomoprmeipal da dívida 
contratual t^gatado,pnneipaí da dívida mobdiána resgatado, eotreçãomonetána ou eâ  
da dívida contratual resgatada, correção monetána ou cambial da dívida mobiliária resgatada, 
correção monetária de operações de crédito por antecipação da receita, principal corrigido da 
dívida mobdiána refinanciada. principal corrigido da dívida contratual refinanciado 
amortizaçõeserestituições, 

^ t ^ Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo deverão ser 
consideradostambém para fins de execução orçamentáriaeapresentação do balanço Cerai 
doEstado,alémdosquadrosjá devidamente especificados naLein^ 12525.de 19 de 
dezembro del995 

^2^Adespesa, segundo sua natureza, será discnmmada, na execução, pelo 
menos, por categona económica, grupo de natureza de despesa, modabdadeeelemento de 
despesa 

^^ .Amclusão de grupo de despesa em categona de programação, constante 
da Lei Orçamentána Anual ou de seus crédttos adicionais, será fetta por meio de abertura 
de crédttosadtctonats^autonzados em Letecomamdtcação dos recursos correspondentes 

^ ^ . A s recettasedespesas decorrentes da abenação de Empresas Púbbcase 
Soctedadesde Economia Mtsta serão apresentadas na Let Orçamentánade 2006com 
códtgos própnos que as identifiquem 

^ S^ As lontes de recursos, de que trata este arttgo, serão consolidadas. 
segundo 

a) os recursos doTesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própna 
do Tesouro Estadual, as receitas de transferências federais relativas à participação do 
Estado na Arrecadação da UmãoeoutrastransíerênciasconstUucionaiselegaiscorrentese 
decapitai, 

b) os recursos de Outras Eontes. compreendendo as demais contes não 
previstas na alínea antenor 

^^.Amodabdade de apbcação, de que trata este artigo, destma^seamdicar. 
na execução orçamentána. se os recursos serão apbcados diretamente pela umdade 
detentora do crédtto orçamentáno, ou transfendos, amda que na forma de descentrabzação. 
aoutras esferas de governo, órgãos ou entidades, de acordo comaPortanalntermimstenal 
n^ 163, de4 de matode 2001, da Secretanado TesouroNacional do Mmtsténo da 
EazendaedaSecretanadeOrçamento Eederal do Mimsténo do Planejamento. Orçamento 
eCestão 

^ ^ . O í d e n t t f i c a d o r d o t t p o d e fonte destmaseamdicar se os recursos 
compóemcontraparttdadeemprésttmoeoutrasapltcaçóes,constandoda Lei Orçamentána 
ede seus créditos adicionais pelos segumtes dígttos. que sucederão ao códtgo das lontes de 
recursos definidas na alínea a ) , ^ d o art ^destalei 

I^fontesde recursos doTesouro não destmadosacontrapamda^O. 
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^ D fomes de recursos do Tesouro destmados a ateuder contrapartidas 
obrtgatórtasdo Estados L 

m Outras Fomes 2 

^ ^ As receitase despesasdecorrentesdo Fundo Estadual de Combate à 
Fobreza D FECOF serão apresentadas, nos demonstrativose quadros consobdados que 
comporãoaLetOrçamentárta de 2006, com códigos próprios que as identifiquem 

A ^ ^ . O F o d e r Executivo en^aráàAssembléiaLegtsIativaoprojeto de lei 
orçamentárt^ anual,como também os de abertura de crédttosadtctonais, sobaforma de 
impressosepor meios eletrômcos 

Parágrafo úmco, O Foder Executivo divulgará esta Lei de Diretrtzes 
OrçamentáriaseaLei Orçamentána Anual em bnguagem de facd compreensão 

Art. 10. Os órgãos setonats do Sistema Estadual de Planejamento 
encamtnbarãoáAssembléiaLegtsIativa, até qumze dias apósoenviodoprojetodelei 
orçamentána de2006,demonstrattvocom arelação das obras emexecuçãoquescrão 
tnclutdas na proposta orçamentána de 2006, cujo valor total da obra ultrapasse RS 
1000000,00^umtmlbãode reais) 

ArL t t . A Let Orçamentánae seus créditosadictonats dtscnmmarão, em 
categonas dc programação específica da umdade orçamentána competente dos Poderes, do 
^mtsténoPúbbcoedaDefensonaPúbltca, seus órgãoscentidadcs vinculadas, mclusivc 
as empresas púbbcas dependentes, as dotações destmadas ao atendimento de 

t^concessão de subvenções econòmicasesubsídios, 

IIDparticipação em constnmção ou aumento de capnats de empresas, 

Itl^pagamento do se^tço da dívida do Programa de ApotoáReestruturaçãoe 
ao Ajuste Ftscal da Renegociação da Dívida do Estado, 

iV^pagamento de precatónosjudtctános, que constarão da programação das 
umdades orçamentánas responsáveis pelos débitos, 

VDdespesas com pubbcidade,propagandaedtvulgação oficial, 

Vl^despesascomaadmissão de pessoal sob regtme especial de contratação, 
nos termos do mcisol^, do art 37,da Constituição Federal,e 

VII despesas dos contratos de terceinzação de mãodeobra.quabficadas 
como Outras Despesas de Pessoal,na forma do^^doart53 desta Lei 

CAPÍTULO I I I 
DASDIRETRIZESCERAISPARAAELARORACÀOEE^ECUÇÃODOS 

ORÇAMENTOS DO ESTADOESUAS ALTERAÇÕES 



ESTADO DO CEARA 

SEÇÃO I 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 12. O Poder Executivo instalará na rede internet em programa-de fácil 
acesso, de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o pnncípio da 
publicidade e permitindo a sociedade conhecer todas as informações relativas às Leis çjo 
Plano Plurianual, de Diretnzes Orçamentárias e do Orçamento Anual, bem como, a sua 
execução durante o exercício, com informações claras, para que os interessados possam 
proceder ao acompanhamento da realização do orçamento e, ainda, os respectivos 
relatónos, como também os previstos nos arts. 200 e seu paragrafo umco, 203 tj 2.°, inciso 
l l l , e 211, incisos I , II , 111 e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição Estadual e o 
Balanço Geral do Estado 

Art. 13. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentaria 2006 
deverão ser consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de superávit 
pnmáno, mensurado em percentual do Produto Interno Bruto - PIB, estadual fW.nminafos 
no anexo de Metas Fiscais que integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos 
projetados para 2006, conforme di sen minados no anexo de Metas Fiscais desta Lei 

§ I o . As Metas Fiscais constantes de Anexo desta Lei poderão ser revistas, e 
caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que trata 
o art 9 o da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais eo 
montante necessário da limitação serão distribuídos^ de forma proporcional à-participação 
de cada um dos Poderes, do Ministério Público e da Defensoria Pública no conjunto de 
Outras Despesas Correntes e no de Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na 
programação inicial da Lei Orçamentaria, excetuando-se as despesas que constituem 
obrigações constitucionais ou legais 

§ 2 o. Na hipótese de ocorrência^ do disposto no $ I ° deste artigo, o Poder 
Executivo comunicara aos demais Poderes, ao Ministério Publico e à Defensoria Publica, 
até o término do mês subsequente ao bimestre, o montante que caberá, a cada unu na 
limitação de empenho e da movimentação financeira, especificando os parâmetros 
adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando facultada aos mesmos idistnbuição 
da contenção entre os conjuntos de despesas citados no íj 1 0 e consequentemente, entre os 
projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações orçamentánas 

§ 3o. Os Poderes, o Ministério Público e a Defensona Pública do Estado, com 
base na comunicação de que trata o & 2.° deste artigo, publicarão ato propno, até o final do 
mês subsequente ao encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de 
empenho e movimentação financeira, nos montantes necessários, estabelecendo os 
montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira em cada um dos 
conjuntos de despesas mencionados no § l 0 desteartigo 

e 43 ; 4» f i i * - c vt 
[ 1 § 4 o. O Poder Executivo encaminhará a Assembleia Legislativa, no prazo 

estabelecido no caput do art 9 0 da Ler Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, relatòno contendo a memória de calculo das novas estimativas de receita e despesa, 
revisão das projeções das variáveis de que trata o Anexo das Metas Fiscais desta Leue 
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ju^f ic^vadanece^dadedeb^ 
percentual momantesecnténosestabe^dos nesta Lei 

^ ^ ^ . A L e i Orçamentána Anual conterá dernonstrativo das metas fiscai de 
íormaaevidenctarasalteraçõesrealtzadasemrelaçáoásmetas fiscais estabelecidas na Lei 
de DtretnzesOrçamentártas, em razáo de que as recettasedespesas possam ser redefinidas 
por ocas^o da elaboração do orçamento de 2006 

A n . ^ O s Poderes Executivo. LegislattvoeJudiciár^oMmisténoPúbbcoe 
aDefensonaPúbbca terão, como Itmttes das despesas correntes destmadas ao custeio de 
funcionamentoedemanutenção^oconjunto das dotações fixadas na Let Orçamentána de 
2005, acrescidos dos valores dos créditos adictonats referentes ás despesas da mesma 
espécieedecarátercontmuadoenviadosàSEPLAN até 30 de junbo de 2005.comidas 
para preços de 2006combase nos parâmetros macroeconômtcosprojetadospara 2006. 
conformeoAnexo de MetasEtscais desta Let 

Parágrafo úmco. Aos bmttes estabelecidos no deste arttgo serão 
acrescidas as segumtes despesas 

I -da mesma espécte das mencionadas no caput deste arttgoepertmentes ao 
exerctctode2006. 

I I -de manutençãoe functonamentode novas mstalaçõesem unóveiscuja 
aquisição ou conclusão esteja prevista para os exercícios de 2005 e2006 

Art.IS. No projeto de let orçamentána, as receitaseas despesas serão orçadas 
a preços de 2006. com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2006. 
conforme dtscrtmmado no anexo de MetasEtscats desta Let 

^ 1 ^ . As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo 
ataxa de câmbio projetada para 2006,combase nos parâmetros macroeconómicos para 
2006. conformeoanexo de MetasEtscats desta Let 

Art. 16. Aalocação dos crédttosorçamentános.naLeiOrçamentána Anual, 
sera fetta diretamente à umdade orçamentána responsável pela execução das ações 
correspondentes, ficando protbidaaconstgnação de recursosatttulo de transferêncta para 
umdades integrantes dos orçamentos fiscaleda segundade social 

Art.I7.Na Lei Orçamentána não poderão ser 

I - fixadas despesas sem que estejam defimdas as fontes de recursos e 
legalmente mstttufdas as umdades executoras, 

I I - incluídos projetos com a mesma finalidade em mats de um órgão, 
ressalvados os casos de complementandade de ações. 

I I I - previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas 
as substituições daqueles com mats de4^quatro)anos de uso ou em razão de danos que 
exijamsubstttutção, 

IV^previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da 
admmistraçãopúbltcoporse^tçosdeconsultonaouasststêncta técmcacusteadoscom 

B 
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recursos provementes de convêmo^ac^^ 
eom órgãos ou enbdades de direto pú^^ 

V - previstosreeursosparaelubeseassoe^çóesde servidores ouquatsquer 
enbdades eongêneres^exeetuandoseereeheseeseo^spara^endtmemoàpré-eseol^ 
a ^ b e t ^ ã o , 

V I - el^ifieadaseomo^^tdad^ dotações que visem ao deseuvolvirueoto de 
ações hmitadasnotempoedasquaisresuhem produtos que eoneorram para expansão ou 
aperfeiçoamento da ação do Covemo. bem eomo classificadas cornosprojêtos^ações de 
duraçãocontmuad^ ^ — ^ ^ B B ^ B ^ 

Vll^mcluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou 
cujas cartasconsultasnãotenbamsidoautonzadaspelo Covemo doEstado.até^O de 
junbode2005 

Vlll^mclutdas dotações para pagamento de pessoaleencargos soctats com 
recursosdo Fundo Estadual de CombateàPobreza-FECOP 

A^l^ParaaClassif icação da Despesa, quantoàsua natureza, as mstttutções 
utdtzarãooconjunto de tabelas discriminadas na Fortartalntermmtstenaln^l63.de4dc 
mato de 200lesuas alterações 

A ^ . l ^ A s receitas vmculadaseasdtretamente arrecadadas por órgãos, lundos. 
autarquias, tnclustve as espectats, fundações tnstttutdas e manttdas pelo Poder Púbbco. 
empresaspúbbcasesociedadesdeeconomiamtsta,aqueserefereoart 40 desta LeA 
somente poderão êr programadas para custear as despesas commvesUmentosemversões 
financeiras depo^ de atenderem, integralmente, às necessidades relattvas a custeio 
admmistrativoeoperactonal.mclustve pessoaleencargos sociats. bem como ao pagamento 
de juros, encargoseamorttzação da dívida 

Parágrafo umco. Na destinação dos recursos para tnvestimentosemversõcs 
financeiras, de que trata o caput deste arttgo. serão prtortzadas as contrapartidas de 
contratos de financiamentos mtemos e externos e conventos com órgãos federais e 
municipais 

A r t . ^ . ^ l a programação de tnvesttmentos da AdmmtstraçãoDiretaelndireta. 
a alocação de recursos para os projetos em execução terá preferêncta sobre os novos 
projetos 

Parágrafo único. Na área de Educação, terão prioridade os investimentos 
desUnadosárecuperaçãodeumdadesescolares.bemcomoàconstruçãode novas umdades 
em subsbtmção àquelas que funcionam em prédios alugados 

Art. 21. Ao projeto de lei orçamentárta não poderão ser apresentadas emendas 
que anulemovalor de dotações orçamentárias com recursos provementes de 

ID recursos vmculadoscompostospelacotaparte do salário educação.pela 
mdemzação por conta da extração de petróleo, xtsto e gás. pela Contribuição de 
Intervenção no DomtmoEconõmtco^CIDE, pelas operações de crédttomtemoeextemo 
doTesouroede Outras Eonteseconvêmos, 



ESTADODOCEARÁ 

^Drecursos própnos de 
suplementados paraaprópnaentidade, 

contrapartida obngatónadoTesonro Estadualareenrsostranslendosao 
Estado, 

IV-reeursosdestmadosaobrasnãoeoneluídas das administrares dtretae 
mdireta, consignados no orçamento antenor 

Parágrafo úmeo.Aanulação de dotação da reserva de Contingência prevista 
noprojetode lei orçamentána para atender despesas pnmánas náo poderá ser snpenor.em 
montante, ao equivalente a 10^ d̂ez por cento) do valor consignado na proposta 
orçamentána 

ArL22.0pagamentodeprecatónosjudtctats será efetuado em categona de 
programação específica, mcluída na Let Orçamentárta para esta finalidade 

Parágrafo úmco. Os precatónos,mclusive aqueles resultantes de decisões da 
Justiça Estadual, constarão dos orçamentos dos órgãos e entidades da admtmstração 
mdtretaaque se referem os dêbttos 

Art. 23.Atnclusão de decursos na Let Orçamentána de 2006, paraopagamento de 
precatónos será realtzada em conformidade comoqueprecettuaoart 1 0 0 , ^ l ^ l ^ A , 2 ^ e 
3^eodtspostonoart ^ d o Ato das Disposições ConstttucionaisTransitónas^ADCT da 
ConsUtutção Eederal 

Art. 24. Os órgãos e entidades da admmtstração publtca submeterão os 
processos re^erentesapagamento de precatónosáaprectaçãodaProcuradona-Ceral do 
Estado, com vistas ao atendimento da requtstçãojudtctal 

Art. 2S.Amclusão. na Lei Orçamentána Anualenos créditos adicionais, de 
dotaçõesatttulo de subvenções sociais.deverá atender aos dtsposnivosmstnuídospelo 
Decreto Estadualn^27214,del5de outubro de 2003 

Art.26.Adestmaçãoderecursosparaenttdadespnvadassem fins lucrativos, 
selecionadas para execução, em parcena com a Admmtstração Púbbca estadual, de 
programaseaçõesquecontnbuamdiretamenteparaoalcancedediretrtzes.objetivose 
metasprevistasnoPlano Plunanual, tnclusiveáquelasclassificadascomoOrgamzações 
Sociaiseque firmarem contratos de gestão comaAdmmistraçãoPúbltca Estadual,deverão 
atender ás segumtes condições 

l-apresentação de Plano deTrabalbo contendo, no mimmo 
a) as razões paraacelebração do contrato ou convêmo, 
b) descnção completa do objetoaser executado, 
c) descrtçãodas metas quabtattvasequantttattvasaserem alcançadas, 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de míctoefim, 
e) plano de apltcação dos recursosaserem desembolsados pelo concedente ou 

contratante e, quando forocaso, sua contrapartida financetra, 
f) cronograma de desembolso,e 
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g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de 
mora ou de inadimpiência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Publica 
Estadual direta e indireta 

I I - comprovação da regularidade fiscal e previdenciária do convenente ou 
contratado, mediante 

a) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND. atualizada. 
comprovando a regulandade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

b) apresentação de Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço -FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal, 

c) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de 
Regularidade de Débitos Fiscais, comprovando a regularidade perante o Fisco Estadual. 

d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de 
Entidades de Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS. quando for o caso 

I I I - comprovação da prestação de contas de recursos antenormente recebidos 

§1°. A comprovação da regulandade, prevista no inciso II deste artigo, deverá 
ser feita antes da celebração do convénio ou assinatura do contrato e no início de cada 
exercício financeiro, se for o caso 

§2°. Os contratos de gestão com as organizações sociais terão dotações 
orçamentárias específicas junto à entidade contratante 

Art. 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na 
forma e com o detalhamento da Lei Orçamentária Anual 

§ I o . Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais 
especiais, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as 
consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou 
atividades correspondentes 

§ 2 o. Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às 
despesas com pessoal e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por 
meio de projetos de lei específicos para atender exclusivamente a esta finalidade 

Ar t 28. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com juros, encargos e 
amortizações da dívida corresponderão às operações contratadas e às autonzações concedidas 
até 30 dejunho de 2005 

Art. 29. A Lei Orçamentána consignará, no mínimo. 25% (vinte e cinco por 
cento) da receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, cumprindo o disposto no art 212. da 
Constituição Federal, e art 216, da Constituição Estadual 

Art 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magisténo, na forma da Lei Federal n 0 9 424. de 24 de 

/ 
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dezembros 1996, serâoid^ficados por c ó d i g o s 
aphcação 

A ^ 3 L As translcrênctasdcrccursosdo Esladoaos Mumcíptos, mcdiamc 
contrato, convcmo, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as 
repartições dc receitas tributánascasdcstmadasaatcndcr estado dc calamidade púhhca, 
legalmente rcconhccidopor ato do Covemador doestado, dependerão da comprovação 
por parte do ente benefictado, no ato da assmatura do mstrumcntoortgtnal,dc que 

I - atende ao dtsposto no art 25 da Let Complementar Fcdcraln^l01,dc4 
dc maio dc 2000, 

I I - mstttum,rcgulamcntoucarrccada todos os impostos dc sua compctcncta 
previstos no art 156, da Constttutção Federal, 

m-atcndcaodispostonoart 212daConstitutção Federal, bemcomo na Let 
Complementaraque sc refercoart 169,daConstttutção Federal, 

I V - arccctta própria, cm relação ao total das recettas orçamentárias, mclustvc 
as decorrentes dc operações dccrcditoscdc conventos, corresponde, pelo mcnos,a 

a) 5%(ctnco porcento), scapopulação formatorque 150 000 habttantes, 

b) 4%(quatro por cento), scapopulação for mator que lOOOOOcmcnorou 
igualal50 000 habitantes, 

c) 3%(trcsporccnto),scapopulaçãoformatorquc50 000cmcnoroutguala 
100000 habttantes, 

d) 2%(dotsporccnto),scapopulaçãofbrmatorquc 25 000cmcnoroutgual 
a50000 habttantes, 

c)l%(um por cento), scapopulação for menor ou iguala25 000 habitantes 

V - atcndcorcgimcdcmctassoctatsmsutuídopcloFodcr Executivo Estadual 

VIDnãocstátnadtmplcntc 

a) comasobngaçõcsprcvistas na legislação do FCTS, 

b) comaprcstaçãodc contas rclattvasarccursos anteriormente recebidos da 
Admmtstração Fúbbca Estadual medtante contratos, conventos, ajustes, contribuições, 
subvenções sociaisesimilares, 

c) comopagamcntodc pessoaleencargos soctats, 

d) comaCACECE, 

c) comaprestaçãode contas junto aoTnbunaldc Contas dos Muntctptosc 
Câmaras Municipais, 

VII nopcríododcjulhodc 2004ajunhodc 2005, matrtculouna redede 
cnstnoum percentual mimmo dc 95% (novcntaccmco por ccnto)das cnanças dc6a 14 
anos deidade, 



ESTADODOCEARA 

V m -osprojetosoua^dadescon^mp^dos pelas t r a n s ^ ê o ^ a s e ^ a m 
melmdas na Let Orçamemáría do Mumetpio a que esttver subordinada a urudade 
benefietada ou em erédttosadtetouats abertos no exereteto, 

atende ao dtsposto no art 7^daLetn^9424de24 de dezembro de 

atendeaodtspostonaEmendaConstUueional Federal n^29.de 13 de 
setembro de 2000. que trata da apbeaçãomtntma de recursos em açõeseserviços de saúde 
púbbea, 

^1 -atende aodtsposto noeaput doart 42daConstttutção EstaduaLeom 
redação dada pela Emenda Constttuetonal n^ 47, devendo o órgão ou enttdade 
transferidora dos recursos extgtr da umdade benefietada Certidão emtttdapeloTnbunal de 
Contas dos Muntctptos que atesteocumprimento desta condição 

A ^ 3 2 . ^obrtgatórtaacontraparttdados Muntctptos para recebtmentode 
recursos medtante conventos, acordos, ajustes e stmtlares firmados com o Covemo 
Estadual,podendo seracontraparttdaatendtdaatravésde recursos financeiros, bumanos ou 
matenats, ou de bens e serviços economicamente mensuráveis, tendo como bmnes 
mímmos as classes estabelecidas no índtce de Desenvolvimento Mumcipal (IDM 2002), 
elaborado pelo 1FECE, em 2004, que refiete de fbrmaconsobdadaasttuaçãodos 1̂ 4 
Municípios cearenses, segundo 29 tndtcadores selecionados. conforme os percentuais 
abatxo 

a) 5% (ctncoporcento)do valor total da transferência paraosmumcipios 
sttuados na classe três do IDM (tndtce entre 24,02a34,40), 

b) 7,5%(sete mtetrosecmco dêctmos por cento)do valor total da transferência 
para os muntctptossttuados na classe dots do IDM (tndtce entre 35,^2a50,^). 

c) 15% (qumzeporcento)dovalortotal da transferência para os muntctptos 
sttuados na classe um do IDM (tndtce entre 5ó.24a^l,35) 

Parágrafo úmco A exigência da contrapartida não se apbca aos recursos 
transferidos pelo Estado 

I - para mumctpios sttuados na classe quatro do IDM (índice entre 7.27 a 
23.^2), 

II - ortundos de operações de crédito tntemas e externas, salvo quando o 
contrato dispuser de forma diferente, 

I I I Da municípios que se encontrarem em situação de calamidade públtca. 
formalmente reconbectda,duranteoperíodo que esta subststtr, 

IV-para atendimento dos programas de educação fundamentaledas ações bástcas 
de saúde 

Art, 33. Caberá ao órgão ou entidade transferidor 

1D vertficaratmplementação das condtções previstas nos arts 31 e32 desta 
Let, extgtndo,atnda, dos muntcíptos. que atestemocumprtmento dessas dtspos^^ 

^ 

^ 
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mch^ve através dos balanços contábeis de 2005 e dos exercícios antenores. da Lei 
Orçamentária para 2006edeniats documentos comprobatórios, 

HDacompanbaraexecuçáo das auvidadesedos projetos desenvolvidos com 
os recursos transfendos 

A r t ^ . N a programação de investimentos da AdmmistraçàoPúbbcaEstaduala 
alocação de recursos para os pn^etos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível 
ser efetuados em categoria de programação específica, mcluídanal^tOrçamentánaA^ 
esta finalidade 

SEÇÃOL 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

A r t 3 S . A ^ m e d e r e c u ^ a m o d a b d a d e d e a p b c 8 ç ã o e o ^ e m i ^ ^ 
de íome aprovados na lei orçamentána e em sens eréditos adicionais poderáo ser 
modificados para atender ás necessidades da exeeuçáo, desde que justificadas pela nmdade 
orçamentána detentora do crédito por meto do Sistema Integrado de Contabtltdade-SICà 
Secretariado PlanejamentoeCoordenação 

A r t . ^ . O Poder Executtvopoderá, medtantedecreto, transpor, remanejar. 
transferir ouutdtzar,totalouparctalmente, as dotações orçamentánas aprovadas na Let 
Orçamentána de 2006 e em seus crédttos adicionais, em decorrência da extmção. 
transferência, mcorporaçáoou desmembramento deõrgáose entidades, bem como de 
alteraçõesde suas competênctasouatnbutções,manttdaaestrutura programática, expressa 
por categona de programação, conforme defimda no art 3^,^3^destaLet.tnclustveos 
tttu1os,descntores,metaseobjebvos,asstmcomoorespecttvodetalbamentoporeslera 
orçamentána, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modabdades de apbcação 
eidentificadordeuso 

Parágrafo úmco. Na transposição, transferêncta ou remanejamento de que 
trataocaputdestearttgopoderábaverajuste na classificação funcional 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍEICASDOORÇAMENTO DA 

SEOURIDADESOCIAE 

Art. 37. O Orçamento da Segundade Social compreenderá as dotações 
destmadas a atender às ações nas áreas de saúde, previdência e asststêncta social, 
obedeceráaodispostonoart 203, ^ 3^mctso lV,daOonsutuiçãoEstadua1.econtara. 
dentre outros, com recursos provementes 

I - das contnbuições previdenciánas dos servidores estaduats attvos e 
mativos, 

IIDde receitas própnas dos órgãos, fundos e entidades que mtegram 
exclusivamenteoorçamento de que trata esta Seção, 
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III - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em 
cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional n 0 29. de 13 de setembro de 2000, 

IV - de outras receitas do Tesouro Estadual 

Parágrafo único. A proposta orçamentária de que trata o caput deste artigo 
obedecerá aos limites estabelecidos nos arts 14 e 44 desta Lei 

SEÇÀO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 
E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA 

PÚBLICA 

Art. 38. Para efeito do disposto nos arts 50, inciso XIX, 99, § 1 0 . e 136. 
todos da Constituição Estadual, e art 134. . § 2°. da Constituição Federal, ficam 
estipulados os seguintes limites para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, bem como do Mimsténo Público e. no que couber, da Defensoria 
Pública 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos 
arts 44. 45, 46. 47, 48, 52 e 53 desta Lei, 

II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão 
ao disposto no art 14 desta Lei 

r 
Art. 39. Para efeito do disposto no art 6 o desta Lei, as propostas 

orçamentánas do Poder Legislativo, inclusive do Tnbunal de Contas do Estado e do 
Tribunal de Contas dos Municípios, do Poder Judiciário e do Ministério Público e da 
Defensoria Pública serão encaminhadas à Secretana do Planejamento e Coordenação -
SEPLAN, até 15 de agosto de 2006. de forma que possibilitem o atendimento ao disposto 
no inciso VI, do § 3 0 , do art 203 da Constituição Estadual 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 40. Constará da Lei Orçamentána Anual, o Orçamento de Investimento 
das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a 
maioria do capital social com direito a voto. de acordo com art 203. § 3 0 , inciso II . da 
Constituição Estadual 

Art. 41. Não sc aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia 
mista, de que trata o artigo antenor. as normas gerais da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de 
março de 1964, no que concerne ao regime contábil, à execução do orçamento e ao 
demonstrativo de resultado 
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Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no 
que couber, dos arts 109 e 110 da Lei Federal n 0 4 320/64, para as finalidades a que se 
destinam 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 42. A concessão ou ampliação de beneficio fiscal somente poderá ocorrer 
se atendidas as determinações contidas no art 14 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 
4 de maio de 2000 

Art. 43. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei 
orçamentária anual serão considerados os efeitos de alterações na legislação tributária que 
venham a ser realizadas até 31 de dezembro de 2005. em especial 

I - as modificações na legislação tnbutána decorrentes de alterações no 
Sistema Tnbutáno Nacional, 

II - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais, 

I I I -a modificação de alíquotas dos tnbutos de competência estadual. 

IV -outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita 
tributária 

§ I o . O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa projetos dc lei 
dispondo sobre alterações na legislação tnbutána. especialmente sobre 

I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, 

I I - continuidade à implementação de medidas tnbutánas de proteção a 
economia cearense, em especial, ás cadeias tradicionais e históricas do Estado, geradoras 
de renda e trabalho, 

I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadonas e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal c 
de Comunicação - ICMS. 

IV - promoção da educação tnbutána, 

V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propnedade de Veículos 
Automotores - IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da 
tabela dos valores venais dos veículos e alteração de alíquotas, 

VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos 
tributos estaduais, 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras 
Unidades da Federação, criando condições e estímulos aos contribuintes que tenham 
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intenção de se instalar e aos que estejam instalados em temtóno cearense, visando ao seu 
desenvolvimento económico 

VIII - ajuste das alíquotas nominais e da carga tnbutána efetiva em função da 
essencialidade das mercadonas e dos serviços, 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos 
créditos tnbutános, e na dinamização do contencioso administrativo, 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contnbumtes com 
maior representação na arrecadação, 

XI - tratamento tnbutário diferenciado à microempresa, ao microprodutor 
rural, à empresa de pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 44. Na elaboração de suas propostas orçamentárias, os Poderes 
Legislativo, Judiciário e Executivo, o Mimsténo Público e a Defensoria Pública terão 
como limites para pessoal e encargos sociais, a despesa da folha de pagamento de abril de 
2005, projetada para o exercício dc 2006. adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis 

Parágrafo único Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os 
Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo e o Mimsténo Público informarão à Secretana do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 30 dejunho de 2005. as suas respectivas projeções 
das despesas de pessoal, instruídas com memóna de cálculo, demonstrando sua compatibilidade 
com o disposto nos arts 18, 19. 20 e 21 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 4 de maio de 
2000 

Art. 45. Para os fins do disposto nos arts 18 e 19 da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000. a despesa total com pessoal, em cada período dc 
apuração, não poderá exceder os seguintes percentuais da receita corrente líquida 

I - no Poder Executivo 48.6% (quarenta e oito inteiros e seis décimos por 

cento), 

I I - no Poder Judiciário 6,0% (seis por cento), 

I I I - no Poder Legislativo 3.4 % (três inteiros e quatro décimos por cento) 

IV - no Ministério Público 2,0% (dois por cento) 
Ar t 46. Na venficação dos limites definidos no art 45 desta Lei. serào computadas 

em cada um dos Poderes e no Mimsténo Público as respectivas despesas com inativos c os 
pensionistas, segundo a ongem do benefício previdenciáno, ainda que a despesa seja empenhada 
e paga por intermédio do Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e 
Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Ceará - SUPSEC. e dos Encargos 
Gerais do Estado 
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Art. 47. No Poder Legis^v^aaphcação do deposto no art 46 desta Lei fica 
eondieionadaàreahzaçãodenovoeálenloparaareparttçãodolnmte legal de despesas 
eom pessoal entreaAssembléia Legtslabva.oTrtbnnal de Contas do EstadoeoTrtbunal 
de Contas dos Mnmeíptos.previstono^ l^doart 20daLeiComplementar Federaln^ 
IOLde4de mato de 2000, passandoaser computadas no novo eálenlo as despesas com 
tnativosepensiomstas de cada órgão 

Art. 48. Ptcam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, 
proventosepensóes dos servidores ativosetnattvosepensiomstas dos Poderes Executtvo. 
LegislativoeJudtctártoedoMtntstértoPúbltco. das autarqmasefundaçócspúbbcas cujo 
percentualserãdefintdo em let específica e,para fins de atendimento ao dtsposto no art 
169,^ l^mctso II da Constituição Federal, as concessões de quaisquer vantagens, crtação 
de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de carretras. aumentos de 
remuneração.bem comoadmtssõesoucontrataçõesdepessoal aqualquer título, pelos 
órgãoseenttdadesdaadmtmstraçãodtretaou mdireta, tnclustve fundações tnstttuídase 
mantidaspelo Poder Público, observadas as demais normas apbcãveiseodisposto no art 
71 da Let Complementar Federaln^lOI,de4de maio de 2000 

Parágrafo único Os recursos necessános ao atendimento do dtsposto no 
deste arttgo,caso as dotações daLet Orçamentána sejam msufictentes.scrão objeto de 
crédttoadtctonalasercrtadonoexercíctode 200ó.observadoodtspostonoart l7daLci 
Complementar Pederaln^l0l.de4de mato de 2000 

Art.49.0pagamento de despesas nãoprevistasna folbanormaldepcssoal 
somente poderá ser efetuado no exercícto de 2006, condicionadoáexistêncta de préviae 
sufictente dotação orçamentária 

Art. 50.OPoder Executivo, por mtermédto da Secretana da Administração 
SEAD. publtcará. até 30 de agosto de 2O05,atabela de cargos eíetivosecomtsstonados 
integrantes doquadro geral de pessoal civil, expbcnandooscargosocupadose vagos, 
respectivamente 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judtctáno. assim como o 
MtntstértoPúbbcoeaDefensonaPúbbca.observarãoodtsposto neste artigo, mediante ato 
próprio de seus dtrtgentes máximos 

Art. 51.Noexercíctode 2006. observadoodisposto nosart 37,mcisoll.eart 
169 da Constituição Eederal, somente poderão ser admmdos servidores se 

I - extsttrem cargos vagosapreencber.demonstrados na tabelaaque se refere 
oart 50 desta Let,ou quando cnados por Let específica. 

I I - bouvervacáncta dos cargos ocupados constantes da tabelaaque screícreo 
art 50 desta Lei, 

IHDforobservadoohmne das despesas compessoalnos termos do art 45 
destaLei 

^ ^ Art. S2.No exercício de 2006.area1tzaçãodegastos adtctonats com pessoal.a 
qualquertítuloquandoadespesabouverextrapoladoopercentual previsto noart 45 desta Let. 
exceto no caso previsto no art 47,^5^daConstttutção Estadual, somente poderá ocorrer quando 
destmada ao atendimento de relevantes interesses públicos, de situações emergenciais de nsco ou 
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de prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados para as áreas de saúde, assistência social 
e segurança pública 

Art. 53. O disposto no § 1 0 do art 18 da Lei Complementar Federal n 0 101. de 
4 de maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total 
com pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos 

§ I o . Para atendimento do caput deste artigo, serão consideradas Outras 
Despesas de Pessoal as seguintes despesas 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos e 
entidades públicos, tais como limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros, nos casos 
em que o contrato especifique o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado, 

I I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física, não 
enquadradas nos elementos de despesas específicas, pagos diretamente a esta para 
realização de trabalhos técnicos inerentes às competências do órgão ou entidade que 
comprovadamente não possam ser desempenhadas por servidores ou empregados da 
Administração Pública Estadual, 

I I I - despesas com a contratação de pessoal por tempo determinado para 
atender necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme o inciso XVI 
do art 154 da Constituição Estadual, com nova redação dada pela Emenda Constitucional 
n 0 42. de 2 de setembro de 1999 e legislação pertinente, 

IV - despesas com a prestação de serviços realizados por pessoas jurídicas nas 
áreas finalísticas do Estado para atendimento e assistência direta ao público nas açòes 
finalísticas nos diversos setores de atividade da administração pública 

§ 2 o. As áreas finalísticas de que trata o inciso IV do § I o deste artigo, serão 
identificadas como aquelas que buscam atender a uma necessidade ou demanda da 
sociedade mediante um conjunto articulado de projetos. atividades e ações relacionadas a 
produção de um bem ou serviço para a população Essas despesas vinculam-se 
normalmente a um programa de governo e incorporam-se ao ciclo produtivo da ação 
governamental 

§ 3 o. Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da despesa dc 
pessoal de que trata o caput deste artigo, as despesas realizadas com pagamento de pessoas 
fisicas, de caráter eventual, para conservação, recuperação, instalação, ampliação, e 
pequenos reparos de bens móveis, imóveis, equipamentos e materiais permanentes e dc 
serviços complementares que não constituem atnbuições do órgão ou entidade 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 54. As operações de crédito interno e externo reger-se-âo pelo que determinam 
a Resolução n 0 40, de 20 de dezembro de 2001. alterada pela Resolução n 0 5, de 3 de abnl de 
2002. e a Resolução n 0 43. de 21 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 3. de 2 de y 
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abnl de 2002, todas do Senado Federal, e na forma do Capítulo VI, da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

§ I o . A administração da dívida interna e externa contratada e a captação dc 
recursos por órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação 
em vigor, limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais 
e internacionais, públicas e/ou privadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade, 

b) aos investimentos definidos nas metas e pnondades do Governo do Estado, 

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou 
indiretamente, a maiona do capital social com direito a voto 

II - mediante alienação de ativos 

a) ao atendimento de programas sociais. 

b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento, 

c) à renegociação de passivos 

Art. 55. Na Lei Orçamentária Anual, as despesas com amortizações, juros c 
demais encargos da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou 
com autonzações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária 
à Assembleia Legislativa 

CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 56. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário na 
forma do disposto no art 13 desta Lei, conforme determinado pelo art 9 0 da Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, será fixado, separadamente, 
percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e "operações 
especiais"1, calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública no total das dotações iniciais constantes da Lei 
Orçamentaria de 2006, em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que 
constituem obngação constitucional ou legal de execução 

Art. 57. As entidades de direito privado beneficiadas com recursos públicos, a 
qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade dc 
verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos 
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Art. 58. São vedadosqua^quer procedimentos noâmbitodos ststemasde 
orçamento, programação financeira e contabdidade, qne viabihzem a execução de 
despesas sem comprovadaasnfictcntedtspombdidade de dotação orçamentána 

Art. 59.0Poder Executivo deverá elaborarepnbhcar ate 30(tnnta)dtas após 
apubhcação da Let Orçamentarta de 200ó. cronograma anual de desembolso mensal, por 
Podereórgão,emetasbtmestratsdearrecadação. nos termos doart 8^e 13 da Let 
Complementar Eederal n^ 10Lde4dematode2000.com vtstas ao cumprimento das 
metas estabelecidas no anexo de que trataoart 13destaLet 

Art. 60. A Let Orçamentána de 2006 conterá reserva de contingência, 
constttutda exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a. 
no máxtmo.l%(um por cento^da recetta corrente Itqutda, da lontedoTesouro. na lorma 
defimda na almea ^ d o ^ 5 ^ d o a n 8^destaLet 

Art. 6LOprojeto de lei orçamentána de 2006 será encammbadoásanção até 
oencerramento da Sessão Legtslattva 

Art.62.Casooprojetode lei orçamentána de 2006 não seja encamtnbado para 
sanção até31 de dezembro de 2005.aprogramação dele constante poderá ser executadas em 
cada mês, atéo Itmttede um dozeavosdo total de cadadotação. na formada proposta 
ongmalmente encanunbadaàAssembléta Legtslattva, até que seja sanctonadaepromulgadaa 
respecUva Let Orçamentána. 

^ ^.ConsiderarDseDá antecipação de crédttoàcontadaLet Orçamentánade 
2006auttltzação dos recursos autonzada neste arttgo 

^2^. Depotsdesanctonadaa Let Orçamentánade 2006.serãoajustadosos 
saldos negattvos apurados em vmude de emendas apresentadas ao projeto de let 
orçamentána na Assembleia Legtslattva, mediante abertura, por Decreto do Poder 
Executtvo, de crédttos adtcionaissuplementares.com base em remanejamento de dotações 
epublicados os respectivos atos 

^3^. Não se incluem no limite previsto no ^^desteartigo as dotações para 
atendimento das seguintes despesas 

l-pessoaleencargos sociais, 

H -pagamento de beneficios previdenciánosa cargodo Sistema Único dc 
Previdência Social dos Servidores Públicos CtviseMilitares. dos Agentes Públicosedos 
Membrosde Poder do Estado do Ceará^SUPSEC. 

IH-pagamento do serviço da dívida estadual, 

IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do 
Sistema Único de Saude^SUS. 

V D transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a 
municípios 

Art. 63. Até setenta e duas boras após o encamtnbamento à sanção 
governamental dosAutógralosdo projetode lei orçamentánade2006edos projetos dc lei 
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decréd^osad^ona^oPoderLeg^an^ 
e ^ ô m ^ o s d a d o s e m f o r m a ç õ ^ ^ 

I - em relação a eada eategona de programação e grupo de despesa dos 
projetosongmats,ototaldosaeréseimoseototaldosdeeréseimos,por fome. realizados 
pela Assembleia Legislada em razão de emendas, 

H-as novas categorias de programação e, em relação a estas, os 
detalbamentosfixadosnoart 8^destaLe4asfonteseas denominações atribuídas em 
razão de emendas 

Art. 64. As untdades responsáveis pela execução dos crédttos orçamentánose 
adtctonats aprovados processarãooempenbo da despesa,observadososbmttes fixados 
para cada órgão ou enttdade, umdade orçamentána, categona de programação e 
respectivos grupos de natureza da despesa,fontes de recursos, modaltdadedc apbcação, 
identificador de usoemacrorregtão.espectficandooelemento da despesa 

Art. 65. A prestação anual de contas do Covemador do Estado tnclutrá 
relatónodeexecuçãodosprtnctpatsprogramaseprojetos,contendo identificação, datade 
mtcto, data de conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em 
percentual de realtzaçãofistca 

Art. 66. A Secretana de Desenvolvimento Econômtco do Estado deverá 
enviar, trimestralmente, à Comtssão de Indústna, Comércto, Tunsmo e Serviços da 
Assembléta Legtslattvae publtcar no Dtárto Ofictal do Estado relatòno dasoperaçóes 
realizadas pelo Eundo de Desenvolvimento Industnal 

Art.67. Esta Eei entraráem vigor nadatadesuapubbeação, revogadasas 
dtspostçóes em contráno 



LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2006 
ANEXO OE METAS FISCAIS 

(Art 4 o , da Lei Complementar N 0 101, de 2000) 

As metas fiscais estabelecidas para o tnênio 2006/2008 onentam-se 
pela manutenção do equilíbno fiscal e por medidas de natureza estrutural e 
institucional, introduzidas no âmbito da administração pública estadual, visando a 
obtenção de resultados fiscais que assegurem a realização dos investimentos 
públicos, a oferta de serviços de qualidade, de forma equitativa com inclusão social, e 
a atração de empreendimentos pnvados, de acordo com as diretnzes da política de 
desenvolvimento para o Ceará 

O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Direta, 
dos Poderes e entidades da Administração Indireta, constituídas pelas autarquias, 
fundações e fundos especiais, empresas públicas e sociedades de economia mista 
que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 

As projeções fiscal foram feitas com base em um modelo de 
consistência económica desenvolvido pelo IPECE/SEPLAN Este modelo possibilitou 
a simulação de cenários macroeconómicos e suas implicações na gestão fiscal do 
governo 1 

Os resultados apresentados no presente documento são frutos da 
análise de um cenário conservador, isto é, um cenário que não é dito otimista 
(apresentando amplo crescimento da atividade económica e grande baixa na inflação, 
por exemplo) e tampouco é dito pessimista (apresentando drástica queda da 
atividade económica e grande alta na inflação, por exemplo) 

Dessa forma, as projeções sugerem que, em 2006, a receita não-
f maneei ra (receita total menos receitas de operações de crédito mtema e externa, 
receita patnmonial e alienação de bens) deverá alcançar R$ 7 315,4 milhões, 
correspondendo a 21,8% do PIB, estimado preliminarmente pelo IPECE/SEPLAN em 
R$30 719,0 milhões 

i 

Por outro lado, a despesa não-finariceira (despesa total menos juros e 
amortização da dívida) atingirá R$ 7 043,40 milliões, equivalendo a 21,0% do PIB 
Como resultado, a meta de superávit pnmáno estimada para 2006 é de R$ 272,0 
milhões, que corresponde a cerca de 0,8% do PIB estadual Para os anos 2007 e 
2008, as metas propostas, observada a manutenção da política fiscal vigente, foram 
fixadas, respectivamente, em 1,0% e 1,1% do PIB 

A dívida consolidada deverá atingir R$ 4 506,4 milhões em 2006, 
correspondendo a 13,4% do PIB cearense Para os anos seguintes, as projeções 
indicam um comportamento declinante para a relação dívida/PIB, devendo alcançar 
12,7%, em 2007, caindo para 12,5%, em 20Ò8 Esses resultados traduzem a 
preocupação do Governo do Estado na manutenção do equilíbno fiscal e na 
austendade da administração pública 



Como dito antes, o conjunto de hipóteses utilizado para fundamentar 
estimativas das vanáveis macroeconómicas ' reflete um cenáno económico 
conservador, pontuado pela continuidade de crescimento económico, caractenzado 
pela convergência gradativa da expansão do PIB para o potencial produtivo das 
economias brasileira, e cearense e inflação controlada 

Dentro desse quadro, projetou-se um crescimento para o PIB nacional 
com taxas de 3,5% ao ano no tnênio 2006/2008 Para o mesmo período, a 
expectativa de crescimento da economia cearense também é de 3,5% ao ano, 
seguindo a trajetóna nacional A inflação medida pelo IPCA do IBGE foi projetada 
para 5,5%, em 2006, 5,0%, em 2007, e 4,5%, |em 2008 Ademais, considerou-se 
também um esforço de arrecadação do fisco estadual, com as receitas própnas 
elevando-se em 1,0% ao ano, além de acompanhar o movimento macroeconómico 

Variáveis Macroeconómicas Projetadas para o Período de 2006 a 2008 
(Em %) ; 

Variáveis 2006 2007 2008 

Crescimento reaí do 
estadual 

PÍB 3,5 f 3,5 3,5 

Crescimento real do 
nacional 

PIB 3,5 3,5 3,5 

Inflação IPCA-IBGE 5,5 5,0 4,5 

Esforço de Arrecadação 1.0 1,0 1,0 
Fontes IPECE/SEPLAN. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Banco Central 

A metodologia para projeção dos principais agregados das receitas leva 
em consideração, basicamente, os indicadores macroeconómicos do PIB nacional e 
estadual (valor monetáno e taxas de crescimento), a inflação doméstica e o esforço 
de arrecadação Para as receitas decorrentes da participação do Estado na 
arrecadação da União, seguem as previsões do Governo Federal 

No que respeita às despesas, a estratégia que orienta a ação do 
governo continua sendo a da austeridade na administração dos gastos públicos, 
especialmente para a redução dos dispêndios na área-meio (administrativa) e os 
gastos com pessoal, observados os limites legais, procedimento que também deverá 
contnbuir para a obtenção das metas fiscais propostas 

O Anexo de Metas Fiscais, em cumprimento ao preceito da Lei 
Complementar 101, de 4 de maio de 2000, é composto pelos seguintes 
demonstrativos 



DEMONSTRATIVO I - METAS ANUAIS 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2006 

LRF art 4* parágrafo 1* R Í milharás 

2006 2007 2008 
ESPECIFICAÇÃO Valor 

Corrente 
Valor 

Constante 
%PIB 

Valor 
Corrartfl 

Valor 
Constante 

% PIB 
Valor 

Corrente 
Valor 

Constante 
« P I B 

Recata Total 7 915 556 7 502 897 23.6% 8 585 694 7 787 478 23,6% 9 177 482 7 965 769 24,3% 

Recetas N6o-Finartc«iras (I) 7315443 6 934 069 21.8% 7 938 444 7200 402 21.8% 8 529 049 7 402 966 22.6% 

De pesa Total 7 812 968 7405 657 23.3% 8 378 512 7599 557 23 0% 8 958 902 7 776 065 23 7% 

Despesas Nâo-Financeiras (II) 7 043 443 6 676 249 21.0% 7 569 941 6 866 160 20 8% 8 118 284 7 046 434 21 5% 

ResuRado Primàr» (l-ll) 272 000 257 820 0 8% 368 503 334 243 1 0% 410 765 356 532 1.1% 

Resuftado Nominal 71 475 87 749 0.2% 59178 53 676 0.2% 66 252 57 505 0,2% 

Divida Publica Consolidada 4506 393 4 271 463 13,4% 4 613 823 4 184 873 12.7% 4 701 205 4 080 509 12 5% 

Divida Consolidada Liquida 4450 393 4218 382 13.3% 4 509 571 4 090 314 12 4% 4 575 823 3 971 681 12 1 % 

FONTE. IPECE/SEPLAN 

DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 1 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

2006 . 

ESPECIFICAÇÃO 
Metas Previstas 

e m 2004 

(a) 

% PIB 

Metas Real izadas 

em 2004 

(b) 

% P I B 

Vanaç ao 
ESPECIFICAÇÃO 

Metas Previstas 

e m 2004 

(a) 

% PIB 

Metas Real izadas 

em 2004 

(b) 

% P I B Valor 

( c ) = ( b - a ) 

% 
( d a ) x 100 

Receita Total 7 047 515 25 2 % 5 779 367 2 0 , 6 % (1 268 149) -18 ,0% 

Receitas Nao-Financeiras 0 ) 6 202 400 22 .2% 5 5 1 7 1 5 0 19,7% (685 250) -11 .0% 

Depesa Total 6 987 705 25 .0% 5 813 705 20 ,8% (1 174 000) -16 8 % 

Despesas Não-F maneei ras (II) 5 835 200 20 .8% 5 154 343 18 ,4% (680 857) -11 7% 

Resultado Pnmáno ( l - l l ) 367 200 1.3% 1362 807 1,3% (4 393) - 1 .2% 

Resultado Nominal 37 500 0 , 1 % (236 958) -0 ,8% (274 458) -731,9% 

Divida Publica Consol idada 5 007 900 17,9% 4*320 919 15 4 % (686 981) -13 7 % 

Dívida Consol idada Liquida 4 907 900 17.5% 4 276 527 15 3% (631 373) -12 9 % 

FONTE 

- Matai PrMtst» a Mota* Ratíbaúaa LDO e Bafarço Gera) do Estado 

Nota Aa Matn Rscah da LDO 2004 foram fixada* com beae no Progroma óm RtwtnJturaçao o AJuHa RtcaJ do Emlado do Com A. palodo 

2004 - 2006 A mrtodotogto oplcada pab STH no programa nôo Inckil oa drgBos a artttada da AdriMstTaçAo Indkab 



DEMONSTRATIVO lll - METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

ESTADODOCEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS FISCAIS FIXADAS NOS TRÉS ÚLTIMOS EXBtdCtOS 

2006 
LRF, art 4*. pertorafo 2*. Incho II R» milha 

ESPECIFICAÇÃO 

Receia Total 

RanDas NA o f inance kes (I) 

Depesa Total 

Despesas NAo-FInancefm» (II) 

ResUtado Primário (l-ll) 

Resultado Nominal 

Divida PúUtca Consotidada 

Divida Consotidada Uqtida 

2003 

3 329 152 

5 013 220 

5 520 422 

4833 055 

150163 

(29 704) 

4 448 874 

4 513 485 

2004 

5779 367 

5 517 150 

5613 705 

5 154.343 

362.807 

(236 956) 

4 320 919 

4 276 527 

6 5% 

10.1% 

3,3% 

6 6% 

101,4% 

697,7% 

-2.9% 

5 3% 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2009 

6 590 000 

6017 000 

6 529 000 

3 777 000 

240 000 

102 392 

4416 919 

4 378 919 

14.0% 

9 1 % 

12,3% 

12 1% 

-33 8% 

-143,2% 

2.3% 

2,4% 

2006 

7 915 556 

7 315 443 

7 812.968 

7 043 443 

272000 

71 475 

4506 393 

4 450 393 

20.1% 

21,6% 

19,7% 

21.9% 

13 3% 

•30,2% 

2.0% 

1,6% 

2007 

8 585 694 

7 938 444 

S 378 512 

7 569 941 

368 503 

59 178 

4 613 823 

4 509 571 

8,5* 

8,5* 

7.2% 

7 5% 

35,5% 

-17,2% 

2,4% 

1,3% 

2006 

9 1 77 462 

6 529 049 

6 956 902 

8 116 264 

410 765 

66 252 

4 701 205 

4 575 823 

6.9% 

7 4% 

6 9% 

7.2% 

11 5% 

12 0% 

1.9% 

1.5% 

LRF, art 4*, paráflrgfo 2*. Incho RS mUhttfM 

EbPbClFICAÇAO 
2004 % 2005 % 2006 % 2007 % 2006 H 

Recefia Total 6 073 656 6126129 0 9% 6 590 000 7.6% '7 502 897 13 9% 7 714011 2.8% 7 928 017 2 8% 

RacaRas NAo-Ftnancatnii (1) 5 717 878 5 848 179 2,3% 6 017 000 2.9* 6 934 069 13 2% 7 132.474 2,9% 7 387 660 3.3% 

Depesa Total 6 296 373 6 162.527 2,1% 8 529 000 3.9% 7 405 657 13.4% 7 527 663 1.7% 7 739 212 2.6% 

Despesas NAo-FInonceliBs (11) 5 512.389 5463 603 •0 9% 5 777 000 5.7% 6 676 249 19.6% 6 601 365 1.9% 7 013 038 3,1% 

Restitado Pitmárto (1II) 205 489 384 576 67.2% 240 000 -37.6% 257 820 7,4% 331 090 28,4% 354 842 7,2% 

ResuHado Nominal (33 680) (251 176) 641.4% 102 392 -140 8% 67 749 -33.6% 53 170 •21 5% 57 232 7 6% 

Dtvkda PubUca ConsoUdeda 5 074 208 4 580174 9.7% 4418919 -3 5% 4 271 463 -3.3% 4 145 393 -3.0% 4 061 170 2,0% 

DtwMs Consotidada Lkpáda 5147 901 4 533119 -11 9% 4 378 919 •3,4% 4 218 382 -3.7% 4 051 726 •4 0% 3 952 858 2,4% 

FOWTE. BavçoQwm itoEctade* «»eCBSEPLAN 
Mam A>tMHR*cd*dnLOCr«(tt2003 ( 200Shr«n ino t»q rm d* RMWuhnçto* AJuti1 i R»c* do Ettado do C«art 

A RNtoddm «flcaA prit STN novnvwfM nAondU M • ««dKto* d* M n r t * * ç f e 

Ap*nrd*2008 •nMtaddo0 iMgj t«M««*ad ipc iman > 471 IH3108/2004di8TN 



DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
ESTADO DO CEARÁ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2006 

LRF, art 4°, parágrafo 2°. inaso R$ milhares 

RECEITAS REAUZADAS 2004 % 2003 % 2002 % 

Panmônto / Capital 0% 0% 0% 

Reservas 0% 0% 0% 

Resultado Acumulado 753 413,7 100% (96 765.5) 100% (1 083 553.7) 100,0% 

TOTAL 753 413.7 100% (96 765.5) 100% (1 083 553,7) 100.0% 

FONTE SEFAZ - Bstança Qtni do Ectado 

R$ m i l h a m 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2004 % 2003 
i 

% 2002 % 

Patnmônio / Capital 0% 
i 

0% - 0% 

Reservas 0% 
l 
i 0% - 0% 

Resultado Acumulado (361 345,00) 100% 29148,6 100% (3 465 1) 100.0% 

TOTAL (361 345.00) 100% 29 148.6 100% (3 465.1) 1000% 

FONTE SEFAZ BatançoGa*doEctalo 
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DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM 
A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2006 

LRF, art 4 o. parôarafo 2 o . inciso lll R$ milhares 

RECEITAS REALIZADAS 2004 2003 2002 

RECEITA DE CAPITAL 737,2 1 103,1 607,6 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 737,2 1 103,1 607,6 

Alienação de Bens Móveis 737.2 1 103,1 607,6 

Alienação de Bens Imóveis - -

TOTAL (1) 737,2 1 103,1 607,6 

1 

DESPESAS REALIZADAS 2004 2003 2002 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 737.2 1 103,1 607,6 

Investimentos 737,2 1 103,1 607.6 

Inversões Financeiras ' 

Amortização da Divida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID i - -

Regime Geral de Previdência Social ! 

Regime Própno dos Servidores Puibhcos i 
TOTAL (II) 1 737,2 1 103,1 607,6 

SALDO FINANCEIRO (IIIMIHH) ' - -

FONTE Balanço G«fa) do Estado 



I 



DEMONSTRATIVO VI - AVAUAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIA 
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 1 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2006 
LRF, art 4°, inaso IV. alinea a R$ milhares 

RECEITAS PREVIDECIÁRIAS 2004 •Am 2002 

RECEITA CORRENTES 172 583.3 131 101,7 125 665.5 

Receita de Contnbuições 172 039.4 • 130 797.9 125 039.0 

Pessoal Civil 144 575.9 106 009,3 102 303.2 

Pessoal Militar 24 364,0 21 719,1 168080 

Outras Contribuições Previdenaánas 1 27.5 • -
Compensação Previdenaána entre RGPS e RPPS 3 071,9 3 069,6 3 927.7 

Receita Patnmonial 543.9 303,8 626 5 

Outras Receitas Correntes : -
RECEITAS DE CAPITAL - i -

Alienação de Bens 

- • 
-

Outras Receitas de Capital - : -
REFftSSES FREMDENCrAKlOS"RECEBIDOS "PELO 

Repa 
270 025,8 286 596,4 206 430.2 

Contnbuição Patronal do Exerdao 270 025 8 286 596,4 206 430,2 

Pessoal Civil 229 360.0 243 162,6 172 971,3 

Pessoal Militar 40 665,9 43 433,8 33 458,9 

Contnbuição Patronal de Exerdaos Antenores - : -

Pessoal Civil - : -

Pessoal Militar - : -

REPASSES PREVID PARA COBERTURA DE DÉFICIT 324 216,8 321 863.0 290 298,7 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (1) 766 826 9 739 561,2 622 394,4 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 2004 2003 2002 

ADMINISTRAÇÃO GERAL _ . 
Despesas Correntes ' . 
Despesas de Capital > . 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 796 335.9 706 948.4 594 628.5 

Pessoal Civil 648 745,8 J 562 763.4 486 154,9 

Pessoal Militar 147 590.1 144 185,0 108 473,6 

Outras Despesas Correntes ; _ 
Compensação Prev De Aposentados RPPS e RGPS _ 
Compensação Prev De Pensões entre RPPS e RGPS . : . 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II) 796 335.9 706 948,4 594 628,5 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (1 - II) (29 509,9) 32 612.7 27 766,0 

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DO RPPS - - -
FONTE Balanço Garal do Ectado 





ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS 

2006 ! 

EXERCÍCIO 

REPASSE 
CONTRIB 

PATRONAL 
(a) 

RECEITAS 
PREVID 

(b) 

DESPESAS 
PREVID 

(c) 

RESULTADO 
PREVID 

(d)=(a+b-c) 

REPASSE 
RECEBIDO 

P/COBRTURA 
DE DÉFICIT 

RPPS 
(e) 

2004 270 026 172 556 766798 (324 216) 324 216 

2005 317 946 189 998 853 989 (346 044) 346 044 

2006 349 744 213 443 926 191 
i 

(363 004) 363 004 

2007 398 267 237 399 1 018 002 (382 336) 382 336 

2008 453 521 264 045 1 118 9114 (401 348) 401 348 



1 ^ 

^ 
^ 

^ 

^ 1 



DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCI 
RECEITA 

A renúncia fiscal tal como definida na Lei Complementar n e 101, de 04 de maio 
de 2000, compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de 
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 
cálculo que implique redução discriminada de tnbutos ou contribuições, e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado 

O governo do Estado do Ceará não programou para o período 2006-2008, a 
concessão de benefícios tnbutános, não devendo ocorrer previsão de renúncia de 
receita tnbutána, haja vista que deverão permanecer os mesmos benefícios 
tributários existentes em exercícios antenores, tratando-se de mera continuação dos 
benefícios já existentes, não comprometendo as metas fiscais estabelecidas pelo 
Estado, uma vez que os mesmos já estão expurgados da receita estimada, por 
conseguinte, nâo existe fontes adicionais de aumento de receita para compensar 
essa finalidade 

É importante ressaltar que o governo do Estado possui programa de atração 
de investimentos para o setor mdustnal, instituído através do Fundo de 
Desenvolvimento Industnal - FDI, que concede dilação de prazo do pagamento do 
ICMS, não se constituindo renúncia de receitaj por tratar-se de empreendimentos 
novos i 
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DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPES 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO ^ 

ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2006 

LRF, arl 4 o. parágrafo 2 o , inciso V RS milhares 

EVENTO Valor Previsto - 2006 

Aumento Permanente da Receita -

(-) Transferências Constitucionais 

(-) Transferências ao FUNDEF 

Saldo Ftnaf do Aumento Permanente de Recerta (1) -

Redução Permanente da Despesa (II) 44 200,0 

Margem Bruta (lll) = (1) + (II) 44 200,0 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) -

Impacto de Novas DOCC 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (ÍJJ - IV) 44 200,0 

Fonte SEPLAN/SECON 

Notas 
1 - Não existe previsão de aumento permanente de receita pela elevação do 
montante de recursos onundos de elevação de alíquotas e/ou ampliação da base de 
cálculo de tributos que são objeto de transferência constitucional, com base nos arts 
158 da Constituição Federal 

2 - No lado da despesa, o Estado está desenvolvendo, desde de 2004, um vigoroso 
programa de racionalização dos gastos correntes Dentre as medidas, destacam-se 

• Aquisição de Combustível - Base Corporativa e Cartão Eletrônico, 
• Mão-de-Obra Administrativa - Contratação Corporativa, 
• Telefonia - Contratação Corporativa, 
• Vigilância Integrada - Contratação Corporativa, 
• Medicamentos - Contratação Corporativa, 
• Passagens Aéreas - Contratação Corporativa, 
• Energia Elétnca - Implantação de equipamentos para eliminar a Energia 

Reativa, 
• Veículos - Centralização da gestão e terceirização da frota do Centro 

Administrativo do Cambeba 

Espera-se, até 2006, alcançar uma economia permanente de despesa da ordem de 
R$ 44,2 milhões 





I - MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS RECEITAS 

TOTAL DAS RECEITAS 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2003/2004 

I b - Fundo de Participação dos Estados 

c o r c ^ i n w ^ y H W 2006 2007 2008 X 
RECEITAS CORRENTES 7102 393 7 709 373 8266 715 

Receita tnbutána 3 892 000 4 249 055 4 635 769 
Impostos 3 825 000 4 176 000 4 557 000 
Taxas 67 463 73 055 78 769 
Outras Receitas Tnbutánas - - -

Receita de Contnbuição - - -
Recerta Patnmonial 33 122 35 261 36 424 

Receitas Financeiras 32 930 35 052 36198 
Outras Receitas Patrimoniais 192 209 226 

Transferências Correntes 2 878 370 3 107 792 3 264 729 
Trasnferências Intergovernamentais I 2 545 073 2 748 306 2 880 548 

Trasnsferêaas da União I 2 545 073 2 748 306 2 880 548 
Cota-parte do FPE I 2 069 000 2 245 000 2 436 696 
Outras Transferências da União I 476 073 503 306 443 852 

Transferências de Convénios i 333 297 359 485 384 182 
Outras Receitas Correntes 298 901 317 266 329 793 

RECEITAS DE CAPITAL 813 162 876 322 910 747 
Operações de Crédrto 566 000 611 000 611 000 
Alienação de Bens 1 183 1 199 1 215 
Transferências de Capital I 218 980 235 123 269 532 
Outras Receitas de Capital 27 000 29 000 29 000 

TOTAL 7 915 556 8 585 694 9 177 462 

1 a - Receita Tnbutána 
i 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2003 2 835 409 
2004 3 215 455 13,4% 
2005 : 3 455 000 7,4% 
2006 3 892 000 12,6% 
2007 4 249 055 9.2% 
2008 4 635 769 9,1% 

PREVISÃO - R$ milhares 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
RS milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2003 , 1 593 000 
2004 ' 1 756 000 10,2% 
2005 1 898 000 8,1% 
2006 2 069 000 9,0% 
2007 2 245 000 8,5% 
2008 2 436 696 8,5% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2000/2004 





t c - Outras Receitas Correntes 
4° 21 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL-
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

/ykt*v&S 

2003 1 261 000 

/ykt*v&S 

2004 267 000 2,3% 

/ykt*v&S 

2005 203 000 -24,0% 

/ykt*v&S 

2006 298 901 47,2% 

/ykt*v&S 

2007 317 266 6,1% 

/ykt*v&S 

2008 329 793 3,9% 

/ykt*v&S 

Fonte Balanço Geral do Estado ^ 200^2004 

1 d - Receitas de Capital 

/ykt*v&S 

METAS ANUAIS 
; VALOR 
NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

/ykt*v&S 

2003 366 000 

/ykt*v&S 

2004 339 755 -7,2% 

/ykt*v&S 

2005 ' 655 000 92,8% 

/ykt*v&S 

2006 813 162 24,1% 

/ykt*v&S 

2007 876 322 7,8% 

/ykt*v&S 

2008 910 747 3,9% 

/ykt*v&S 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2003/2004 

II - CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA AS DESPESAS 

/ykt*v&S 

ESPECIFICAÇÃO 
R$ milhares 

ESPECIFICAÇÃO 
2006 2007 2008 

DESPESAS CORRENTES 1 6 532 594 7 022 376 7 543 920 
Pessoal e Encargos Sociais 3 061 263 3 281 407 3 517 511 
Juros e Encargos da Dívida 313 000 329 000 344 000 
Outras Despesas Correntes 3 158 332 3 411 969 3 682 409 

DESPESAS DE CAPITAL 1 302 373 1 380 136 1 441 981 
Investimentos 721 537 769 140 805 823 
Inversões Financeiras 102 311 107 425 112 541 
Amortização Financeira 478 525 503 571 523 617 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - -
TOTAL 7 834 968 8 402 512 8 985 902 

II a - Pessoal e Encargos 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2003 2 190 837 
2004 2 365 047 8,0% 
2005 2 605 000 10.1% 
2006 3 061 263 17,5% 
2007 , 3 281 407 7,2% 
2008 3517 511 7,2% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2003/2004 
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I b - Juros e Encargos da Dívida 

METAS ANUAIS 
VALOR 

NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2003 305 402 
2004 280 224 -6,2% 
2005 297 000 6,0% 
2006 313 000 5,4% 
2007 329 000 5,1% 
2008 344 000 4,6% 

Fonte Balanço Geral do Estado - 2033/2004 

II c - Rerserva de Contingência 

METAS ANUAIS 
; VALOR 
NOMINAL -
R$ milhares 

VARIAÇÃO 
% 

2003 i 
2004 1 
2005 1 
2006 [ 22 000,0 
2007 I 24 000,0 9,1% 
2008 1 27 000,0 12,5% 





Ul - MÉMÔR1A DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO PRIMÁRIO 
Rí 

ESPECIFICAÇÃO 2008 2004 2006 2006 VUI7 SytííSS 
RECEITAS CORRENTES (1) 4969 153 5 439611 5936000 7 102 393 7 709 373 8 266 715 

Receita Tnbutána 2 835 409 3215455 3455000 3892 000 4249065 4636 769 
Receita de Contnbuição 122 310 - - - -
Receita Patnmonial 37 522 17650 19000 33122 36 261 36 424 

Aplicações Financeiras (II) 37 492 17633 19000 32930 35062 36196 
Outras Receitas Patrimoniais 29 17 - 192 209 226 

Transferências Correntes 1 731 100 1 939145 2 258 000 2 878 370 3107 792 3264 729 
Demais Receitas Correntes 355000 267052 203000 296 901 317 266 329 793 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (lll) = (l-ll) 4921 660 5 421 978 5916000 7069 463 7 674 321 8230517 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 366000 339 755 tfcòOOO 813162 876322 910 747 

Operações de Crédito (V) 273 337 243846 563000 566000 611 000 611000 
Amortização de Empréstimos (VI) - - - - - -
Alienação de Abvos (VII) 1 103 737 1 000 1 183 1 199 1 215 
Transferência de Ce pitai 66369 70 757 75000 218 960 235123 269532 
Outras Receitas de Capital 25190 24 416 26000 27000 29000 29000 
Receitas Fiscais de Capital (V1II)=(IV-V-VI-V1I) 91 560 95172 101 000 246960 264123 298 532 
RECEITAS NAO-F)NANCEIRAS (IX)=(III+VIII) 5013220 5517150 6017000 7 315 443 7938 444 8529049 

DESPESAS CORRENTES (X) 4360965 4841 065 5 423000 6510594 6996 376 7516920 
Pessoal e Encargos Soctas 2 190 837 2 365047 2606000 3061 263 3 281 407 3517511 
Juros e Encargos da Divida (XI) 306 402 280 224 297 000 313000 329000 344000 
Outras Despesas Correntes 1 864 716 2195 784 2 521 000 3136332 3 387 969 3665 409 

JESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) 4065553 4560631 5126000 6197 594 6 669 376 7172920 
DESPESAS DE CAPITAL (Xlll) 1 159 467 972 649 1 106000 1 302 373 1 380136 1 441 961 

Investimentos 454 257 503 414 bbbíXXJ 721 537 769140 805 823 
Inversões Financeiras 323 245 90097 96000 102 311 107 425 112541 
Amortização da Divida (XIV) 381 966 379 138 455000 478 525 503 571 523617 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)=<XIII-XIV) 777 502 SS3512 651 000 823848 876 565 918364 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) - - - 22000 24000 27000 
DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (XVII)=(XII+XV+XVI) 4833065 5154343 b ///UUU 7043 443 7 569 941 8118 284 

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XV1I) 180165 362807 240000 272 000 368 503 410 766 
Fort» Balanço 0*fW do Evado - 7003/2004 

IV - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA O RESULTADO NOMINAL 
RS milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 4 448 874 4320919 4 418919 4506383 4613823 4701 205 
DEDUÇÕES (II) (64 611) 44392 40000 56000 104 251 125 382 

Abvo Disponível 79 472 186 609 120000 136000 184 251 206 382 
Haveres Financeiros 
(-) Restos a Pagar Processados 144063 142 218 80000 60000 80000 80000 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (IH)=(MI) 4513485 4 276527 4378 919 4450393 4509571 4 575823 
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
->ASSIVOS RECONHECIDOS (V) 64611 
JIV1DA FISCAL LIQUIDA (lll+IV+V) 4578 096 4 276527 4378 919 4450 393 4 509 571 4575 823 

RESULTADO NOMINAL (29 704) (236968) 102 392 71 475 59178 66 252 
Font» Balanço O r a l do E»tado - 2003/2004 

V - MÉMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS PARA 0 MONTANTE DA DÍVIDA 
Rt milhares 

ESPECIFICAÇÃO 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
DIVIDA CONSOLIDADA (1) 4 448874 4320919 4418919 4506393 4613823 4 701 205 

Divida Mobbána 
Outras Dividas (Contratual) 4 448 874 4320919 4 418 919 4506383 4613823 4 701 205 

DEDUÇÕES (II) {64611) 44 392 40000 56000 104 251 125382 
Abvo Disponível 79 472 186 609 120000 136000 184 251 205 382 
Haveres Financeiros - - - - . -
(-) Restos a Pagar Processados 144083 142 218 80000 80000 60000 80000 

DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (lll)=(l-ll) 4513485 4276 527 4 378 919 4450393 4509571 4575 823 
Fona Balanço Oanl do Ett»óo - 2003/200* 





LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2006 

ANEXO DE PRIORIDADES E METAS 

PRIORIDADES - 2006 

Educação - Ampliar a oferta e melhorar a qualidade da educação 

Saúde - Aumentar a cobertura e melhorar o atendimento na saúde 

Condições de Moradia - Ampliar os serviços de infra-estrutura urbana e habitação 

Emprego e Renda - Avançar na empregabilidade como meio de combate a pobreza 

Desenvolvimento Rural - Melhorar as condições de vida da população rural 

Infra-Estrutura - Infra-estrutura complementar dó Complexo Industnal e Portuáno do 

Pecém 

Infra-Estrutura de Saneamento Básico - Implantar ligações de esgoto, ampliar e 

melhorar sistemas de abastecimento d'agua e hidrómetração da capital e mtenor 

Indústna e Mineração - Atrair novos empreendimentos industriais de médio e grande 

porte 

Recursos Hídricos - Expandir a mfra-estrutura hídrica e promover a integração das 

bacias hidrográficas (Eixo de Integração - Açude Castanhão - Gavião) 

Cultura - Valorizar a cultura regional e preservada memória cultural 

Esporte, Lazer e Juventude - Desenvolver políticas públicas para a juventude 

Proteção Social - Ampliar o acesso a direitos sociais com atenção para cnanças de 0 a 

6 anos, cnanças e adolescentes de 7 al7 anos, pessoas portadoras de deficiência, 

pessoas idosas e grupos vulneráveis [ 

Ciência e Tecnologia - Apoiar e promover pesquisas, estimular a absorção de novas 

tecnologias, fortalecer a infra-estrutura das instituições de nível supenor e profissional, 

institutos de pesquisa e centros tecnológicos 

Segurança Pública e Justiça - Ampliar a infra-estrutura e equipamentos de segurança 

pública e justiça 

Tunsmo - Apoiar as ações de infra-estrutura, serviços e de capacitar mão de obra para 

o tunsmo do Estado 

Gestão Pública - Apnmorar os processos de gestão, qualificar profissionalmente o 

servidor público e modernização institucional 





4 

• 

METAS DE INCLUSÃO SOCIAL ATE 2006 

Ampliar em 32% o número de estudantes matriculados no ensino médio público 

Reduzir em 47,7% o número de analfabetos de 15' anos e mais 

Implementar ações de promoção da saúde, prevenção e controle dos agravos à saúde da 

mulher nos 184 municípios do Estado 

Reduzir a desnutrição materna e infantil nos 99 municípios de menor IDH no Estado do 

Ceará 

Beneficiar 806 476 pessoas através de ações de promoção da saúde, controle dos 

agravos degenerativos nas 21 microrregiões de saúde do Estado 

Estimular a geração de 9 375 ocupações, através da implantação de 2 995 

Microempresas Sociais e Cooperativas 

Implantar 20 Centros de Trabalhos e Empreendendonsmo, gerando 2 000 ocupações 

Capacitar 60 000 pessoas nos CENTECs e CVT s 

Promover a capacitação de 230 000 trabalhadores, para inserção no mercado de 

trabalho 

Ampliar o sistema de esgotamento sanitário em 28% dos domicílios do Estado do 

Ceará 

Assegurar água tratada a 66% dos domicílios do Estado do Ceará 

Elevar para 100% a taxa de atendimento de energia elétnca na zona rural do Estado 

Atender 276 comunidades rurais, através da implantação de projetos produtivos, de 

infra-estrutura, abastecimento d'água e eletnficação - Projeto São José 

Implantar e consolidar ações tem tonais no ambiente de 17 Agropolos, propiciando 

meios e apoio à produção e renda a 200 000 agncultores 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

/<fl>E 6 ^ 

f\fe 

EMENDA ADITIVA. cr /04 
A MENSAGEM 6748/05 

Adaona Artigo a Mensagem 6748/05 

Adiciona Artigo abaixo ao Capitulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 
POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N 0 6748/05. renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica Instituída a data-base dos servidores do Estado em 1° de mata 

Saia das Sessões da Assem bl 
maio de 2005. 

Ova do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer uma data-base para o 
funcionalismo estadual o que hoje não ocorre ficando a data de reajuste salanal dos 
servidores dependendo exclusivamente do Poder Executivo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA 
A MENSAGEM 6748/05 

o TL 

Ada ona Artigo a Mensagem 6748/05 

Adiciona Artigo abaixo ao Capitulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS 
POLITICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N 0 6748/05. renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica Instituída, no âmbito da Administração Pública Direta e Indlreta a 
comissão permanente de negociação que terá composição paritária de 
representantes dos servidores^e do Governo do Estado com a finalidade de 
solucionar os assuntos de Interesse dos/servfdores estaduais. 

£UúJ~&- -

Sala das Sessões da 
maio de 2005. 

Legislativa do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo, ao cnar uma comissão permanente de 
negociação, possibilitar o tratamento democrático de todo assunto de interesse dos 
servidores estaduais Teremos, assim, a substituição de um modelo unilateral de 
gestão onde o Executivo dita as ordens e determina as condições de trabalho, 
cabendo ao servidor, subalterno, acatá-las, mesmo que insatisfeito para outro onde o 
servidor participe da administração em condições de igualdade. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA o3 /05 
A MENSAGEM 6748/05 

Adiaona artigo ao Capitulo V da Mensagem 6746/05 

Adiciona Artigo abaixo ao Capitulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE 
RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ESTADUAL da Mensagem N" 
6748/05, renumerando-se os demais, ficando sua redação como se segue 

Art Fica Instituída 
funcionários das empresas 

irtíd 

Sala das Sessões da 
maio de 2005. 

nos lucros e resultados por parte dos 
es de economia mista estaduais. 

j / u L g . 

de éta Legislativa do Estado do Ceará em 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objebvo possibilitar a participação nos lucros e 
resultados das empresas públicas e sociedades de economia mista por parte dos 
seus funcionários tendo em vista que a participação é uma forma poderosa de 
incentivo que, embora dirigda aos fundonános, beneficia a empresa como um todo no 
sentido da melhora da produtividade por parte dos incentivados 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA OY /05 
48/01 A MENSAGEM 6748/05 

Aci a ona Artigo a Mensagem 6748/05 

Adiciona Artigo abaixo ao Capítulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÁS 
POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N* 6748/05, renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art Fica Instituída Comissão composta por representantes do Governo 
Estadual, da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembléia 
Legislativa e de representantes dos servidores públicos para debater e propor 
alternativas à política salarial p^p? os servidores, quando do envio da 
mensagem orçamentária am 

^A. 

Sala das Sessões da 
maio de 2005. 

n/flpartns 
adores 

bléia Legislativa do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo, ao cnar a presente comissão, possibilitar o 
debate a respeito da politica salanal dos servidores públicos proposta pela mensagem 
orçamentária Teremos, assim, a substituição de um modelo unilateral de gestão onde 
o Executivo determina a politica salanal, cabendo ao servidor, subalterno, acatá-la, 
mesmo que insatisfeito para outro onde o servidor parti a pe da determinação da 
politica salanal a ser posta em prática Nossa proposta não pretende usurpar poderes 
do Chefe do Poder Executivo, mas simplesmente permitir um daro debate a respeito 
das pnondades em termos de politica salarial e possibilitar que o Poder Legislativo e 
os servidores possam mostrar caminhos alternativos 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA O 5 
A MENSAGEM 6748/05 

Adiciona parágrafo únco ao Art 66 da Mensagem 6748/05 

Adiaone-se parágrafo único ao Art 66 da Mensagem N* 6748/05, ficando sua redação como se 
segue 

Art 66 A Secretana de Desenvotamento Económico do Estado deverá enviar, trimestralmente, 
á Comissão de Indústna, Comércio, Tunsmo e Serviços da Assembléia Legfsíabva e publicar no 
Diário Ofictal do Estado relatòno das operações realizadas peb Fundo de Desenvolvimento 
industnal 

Parágrafo único - No relatório especificado no caput deste artigo constarão todas as 
operações realizadas pelo FDI com o seu andamento em termos de retornos de 
pagamento por parte das empresas beneficiadas. 

Sala das Sessões da Assembléip /.egtsfcativa Estadodo Ceará em 

JuUC 

de ma» de 2005 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o Poder Legislativo possa ter acesso às 
operações realizadas peb Fundo de Desenvolvimento Industnal e, desta forma, mdusive tomar 
realidade a pnnctpal função da Assembléia que é fiscalizar os atos do Poder Executivo. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA D6 /05 
A MENSAGEM 6748/05 

Adiaona artigo ao Capítulo VII- DAS DISPOSI 
ÇÕES FINAIS da Mensagem 6748/05 

Adiciona Artigo abaixo ao Capítulo VII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da Mensagem N" 
6748/05, renumerando-se os demais, ficando sua redação como se segue 

Art Do total de recursos disponíveis para aplicação pelo Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza, 50%(cinqi^nta porcento) terão sua destinação determinada 
pela Assembléia Legislativa. 

Sala das Sessões da As 
maio de 2005 

P LsUxXd 

ibléia Legislativa do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que a Assembléia Legislativa possa 
participar ativamente na determinação da aplicação dos recursos do FECOP Desta 
forma, alem de possibilitar que a própna sociedade cearense tenha influência, através 
da Assembléia, na determinação das pnondades do FECOP, também acreditamos que 
trará maior transparência ao Fundo 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

i : * t M!rt 
- Czfcsira* 4 n ftiro^j» 

EMENDA ADITIVA 0 ^ - /05 
A MENSAGEM 6748/05 

Adiciona artigo ao Capítulo Vll-DAS DISPO 
SIÇÕES FINAIS da Mensagem 6748/05 

Adicione-se o artigo abaixo ao Capitulo Vll-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS da 
Mensagem 6748/05 renumerando-se os seguintes, ficando sua redação como se segue 

A r t O Poder Executivo realizará Seminários nas Macrorregiões do Estado, 
criadas pela Lei Estadual n 0 12.896, de 28 de abril de 1999 e alteradas pela Lei 
Complementar n018 de 29 de dezembro de 1999, para que a sociedade possa 
debater e apresentar propostas ao Plano Plurianual e suas revisões e ao 
Orçamento Anual antes do env^o ao Pode^ Legislativo dos respectivos projetos de 
lei. 

Sala das Sessões da Asse 
de 2005. 

Legislativa do Estado do Ceará em de maio 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer, em nível estadual, a necessária 
transparência a todas as propostas orçamentárias das entidades que fazem parte do 
Poder Público democratizando as relações entre sociedade e Governo 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 ...fi?. /2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescenta ao Art. 12 o Parágrafo 
Único com a redação que indica. 

Art 1o Acrescenta-se ao Art 12 o Parágrafo Único com a seguinte redação 

''Art 12-
Parágrafo Único - Os órgãos e entidades gestores do Sistema Integrado 
de Contabilidade - SIC e demais sistemas de informações, mantidos peia 
Administração Pública Estadual, deverão disponibilizar todas as 
informações processadas por estes sistemas à Assembléia Legislativa 
para consulta on-line, da mesma forma devem cnar um sistema de 
controle de contratos e convénios " 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

Deputado 

JUSTIFICATIVA 

Paradoxalmente, a Assembléia Legislativa realiza o controle externo com o 
auxilio do TCE, mas não tem acesso aos sistemas de informação, mantidos pelo 
Poder Executivo A Administração Federal dispõe de um Sistema de 
Administração e Serviços Gerais - SIASG em que nele, mantém o controle dos 
contratos e convénios Esta emenda visa garantir à Assembléia, através de uma 
norma jurídica, acesso à informação sobre a execução orçamentária e financeira, 
bem como provocar a Administração Pública Estadual para que implemente um 
sistema de controle de contratos e convénios 

m OLsammMxe MOR»*, owsc rowj 
m_ mfaoo fM. (Q^js, a n 2 n 3 

C f c o i r o i o o F O * t » l t í i c [ » o * 
E ' ™ — • 0 0 " 0 # — " " b * //mmm 1 t e f r . » 

H 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 ....0. /2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Modifica a redação do caput 
do Art 26 na forma que indica. 

Art. 1° - O Art. 26 para a ter a seguinte redação: 

"Art 26 - A destinação de recursos para entidades pnvadas sem fins 
lucrativos, selecionadas para execução, em parceria com a Administração 
Pública estadual, de programas e ações que contnbuam diretamente para 
o alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual, 
inclusive àquelas classificadas como Organizações Sociais e que firmarem 
contratos de gestão com a Administração Pública Estadual, deverão 
atender às seguintes condições, além do que dispõe o Capítulo VI da Lei 
Complementar Federal N0 101, de 04 de maio de 2000." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

JUSTIFICATIVA 

O Capítulo VI da Lei de Responsabilidade Fiscal dispõe sobre a destinação 
de recursos públicos para o setor privado, enfatizando que as transferências de 
recursos públicos ao setor pnvado, particulares ou pessoas jurídicas, só serão 
efetivadas através de leis que as autonzem 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 .....fâ /2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescenta o Inciso IV ao Art. 
26 com a redação que indica. 

Art 1 o Acrescenta-se o Inciso IV ao Art 26 com a seguinte redação 

"Art 26 - . 
IV - As denominadas Organizações Sociais - OS serão obngadas a 
realizar concurso público para admissão de pessoal e processos de 
licitação, de acordo com a legislação vigente, na contratação de obras, 
serviços e compras " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

DeputadoHEITOR FERRER 

JUSTIFICATIVA 

As OS são mantidas, predominantemente, com recursos públicos, portanto 
devem submeter-se a mesma legislação dos órgãos e entidades públicas, 
pertinente a pessoal e contratação de obras, serviços e compras Salienta-se que 
as empresas públicas e sociedade de economia mista, que têm capital privado, 
são obrigadas a realizar concurso público 
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ASSEMBLÉIA ^ \ , T ^ / 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 1 /2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Modifica a redação do Art 42 na 
forma que indica. 

Art 1 o - O Art 42 passa a ter a seguinte redação 

"Art 42-0 projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou beneficio de 
natureza tnbutána, financeira ou patnmonial só será aprovado se 
atendidas as exigências do art 14 da Lei Complementar Federal n 0 101, 
de 2000 " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

Deputsaõ"H^lTOR"FÈRRER-— 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo desta emenda é tornar claro neste artigo que a concessão de 
incentivo ou benefício de natureza tnbutána, financeira e patrimonial deve ser 
fundamentada em lei e não em decreto como o Governo estadual está fazendo 
O art 14 da citada Lei faz uma diferenciação entre incentivos e benefícios de 
natureza tnbutána, não usa a expressão benefício fiscal 

O FDI prevê a concessão de incentivos e benefícios de natureza tributária, 
bem como os de natureza financeira e patnmonial como a doação de terrenos 
pelo Estado para instalação de empresas 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

. Z 
EMENDA ADITIVA N 0 ...J /2005 

AO PROJETO DE LEí QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescente o § 2o ao Art. 43 
com a redação que indica. 

Art 1 o Acrescenta-se o § 2 o ao Art 43 com a seguinte redação 

'Art 43 -
§ 1o-
§ 2o - A estimativa de receitas decorrentes da arrecadação de tnbutos 
estaduais, líquida de incentivos fiscais, administrados peia SEFAZ. 
observada a legislação tributária vigente, não poderá exceder, no projeto 
do lei orçamentária 2006, a 11.8% do PIB " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

Depat£Kíõ"HEITOR FERRER 
/ 

JUSTIFICATIVA 

Os quadros seguintes evidenciam um aumento gradativo da carga tributária, 
medida pela relação Receita Tnbutána/PIB, notadamente para 2006 em que esta 
relação atinge o patamar máximo de 12,7 A estimativa da receita tributária para 
2006 fundamentou-se no crescimento real do PIB de 3,5% e um esforço adicional 
de arrecadação equivalente a 1% do PIB 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A carga tributária não se encontra em patamares mais elevados porque o 
Governo estadual está concedendo incentivos e benefícios de natureza tributária 
que provocaram, em 2004, comparativamente com 2003, um crescimento real da 
receita tributária de 3,45%, muito abaixo da taxa de crescimento do PIB, de 4,4% 
Houve uma queda na arrecadação de ICMS do setor industrial, em comparação a 
2003, da ordem de 25,95%, equivalente a R$ 164,3 milhões (Balanço Geral do 
Estado - 2004) A SEFAZ sempre desrespeitou a Constituição Estadual, pois 
nunca apresentou à Assembleia Legislativa as estimativas de renúncia de receita 
Esta emenda impõe limites ao poder de criar e de ma|orar tributos, no patamar de 
11,8% do PIB, equivalente a carga tributária dos últimos tres anos, bem como 
disciplinar, de forma responsável a concessão de incentivos e benefígos^de 
natureza tributária = = — J 

EM R$ 1.000,00 
ANOS PIB A PM (A) RECEITA TRIBUTARIA (B) B/A% 
2000 20 799 548 1 923 421 9,2 
2001 21 581 141 2 183 082 10,1 
2002 24 203 764 2 580 711 10,7 

2003 (1) 25 352 000 2 835 409 11,2 
2004 (1) 27 291 219 3 215 455 11.8 
2005 (2) 29 580 000 3 455 000 11,7 
2006 (2) 30 719 000 3 892 000 12,7 

PECE E BALANÇO GERA L DO ESTADO - 2000 A 2004 FONTE 
(1) Dados sujeitos a alterações 
(2) Estimativas 

EM R$ 1.000,00 
ANOS PIB A PM (A) RECEITA DE ICMS (B) B/A% 
2000 20 799 548 1 838 435 8,8 
2001 21 581 141 2 089 231 9,7 
2002 24 203 764 2 368 020 9,7 
2003 25 352 000 2 585 224 10,2 
2004 27 291219 2 930 038 10,7 

IPECE E BALANÇO GERA L DO ESTADO - 2000 A 2004 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 !.? /2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescente ao Art. 45 o Parágrafo 
Único com a redação que indica. 

Art 1 o Acrescenta-se ao Art 45 o Parágrafo Único com a seguinte redação 

"Art 45- . . . 
Parágrafo Único - Constatado o excesso de arrecadação no decorrer da 
execução orçamentána do exercício de 2006, entendido como os valores 
que ultrapassam as metas fiscais previstas para a Receita Não Financeira, 
o Poder Público deverá conceder reajustes na remuneração e proventos 
dos servidores públicos, em qualquer momento, tendo em vista a 
reposição das perdas salanais dos últimos dez anos, observado o disposto 
no Art 71 da Lei Complementar Federal N 0 101, de 04 de maio de 2000 " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

DeputãdoHElTOR FÉRRER 

JUSTIFICATIVA 

Qualquer revisão na remuneração e proventos dos servidores públicos deve 
ser autonzada na LDO do respectivo exercício financeiro, porque esta Lei dispõe 
sobre a política de recursos humanos da Administração Pública Estadual Esta 
emenda visa criar um dispositivo na LDO 2006 que autoriza ao Poder Público 
conceder reajustes para recompor perdas salariais dos servidores públicos que 
estão calculadas pelo DIEESE em 75, 69 % até junho 2004 
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ASSEMBLÉIA % . 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N.0 W^Ot> 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescente ao Art. 49 o Parágrafo 
Único com a redação que indica 

Art 1o Acrescente-se ao Art 49 o Parágrafo Único com a seguinte redação 

"Art 49- . . . 
Parágrafo Único - Os serviços de consultoria somente serão contratados 
para execução de atividades que comprovadamente não possam ser 
desempenhadas por servidores ou empregados da Administração Pública 
Estadual, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, publicando-se no 
Diáno Oficial do Estado, além do extrato do contrato, a justificativa e a 
autonzação da contratação, na qual devem constar, necessariamente, 
quantitativo médio de consultores, custo total dos serviços, especificação 
dos serviços e prazo de conclusão " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

Deputaclo HEITOR FÉRRER 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda objetiva reduzir custos e disciplinar a Administração Pública 
Estadual com vistas a um melhor aproveitamento dos seus recursos humanos 
Este dispositivo já é utilizado pela Administração Pública Federal 
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ASSEMBLÉIA X h , í^7 LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 ....tó..../2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescenta ao Capítulo VII - Das 
Disposições Finais, o Art. que 
indica, renumerando os demais. 

Art 1 o Acrescenta-se ao Capitulo VII - Das Disposições Finais, o seguinte artigo 
com a sua respectiva redação, renumerando os demais 

"Art - Os custos unitários de matenais e serviços de obras executadas 
com recursos orçamentános do Estado não poderão ser supenores à 
mediana daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisas de 
Custos e índices da Construção Civil - SINAPI, mantido pela Caixa 
Económica Federal, e somente em condições especiais, devidamente 
justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade 
competente, poderão ultrapassar este limite fixado, sem prejuízo da 
avaliação dos órgãos de controle mtemo e externo." 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

Deputado-HEITOR FÉRRER 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa prevenir a corrupção através do super-faturamento de 
obras, indicando a adoção de parâmetros de custos, já utilizados pela 
Administração Pública Federal Além do mais, facilita as avaliações e mspeções 
realizadas pelos órgãos de controle interno e externo nos contratos de obra 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 .J.L../2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescente ao Anexo de Prioridades 
e Metas, o item que indica 

Ari 1 o - Acrescenta ao Anexo de Prioridades e Metas, o item que indica com a 
seguinte redação 

• "Valonzar os servidores púbhcos através da recuperação gradativa 
das perdas salariais " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de 
maio de 2005 

-
Deputado HEITOR FERRER 

JUSTIFICATIVA 

O Governo estadual está promovendo estudos para fundamentar uma 
reforma na gestão pública e que um dos pontos é a valorização dos servidores 
públicos que passa, necessariamente, por uma reposição das perdas salariais 
verificadas nestes últimos anos 
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•' ' .' . " •' ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 ...Í1./2005 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.748 - LDO 2006 

Acrescenta o § 3o ao Art. 43 com a 
redação que indica. 

Art 1 o Acrescenta-se o § 3 o ao Art 43 com a seguinte redação 

"Art 43-
§ í 0 -
§ 2 ° -
§ 3o - As mensagens encaminhadas à Assembléia Legislativa pelo Poder 
Executivo, em período de convocação extraordinána, nâo poderão conter 
maténas tnbutánas" 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 24 de maio 
de 2005 

Deputado REITOR FÉRRE 

JUSTIFICATIVA 

Tem sido uma prática, no Brasil, os Governantes encaminharem Projetos de Lei 
que dispõem sobre matéria tnbutána, ou enando novos tnbutos, ou majorando-os 
através do aumento de alíquotas ou da base de cálculo, em período de convocação 
extraordinária e no final de ano, para facilitar sua aprovação, em razão da exiguidade do 
tempo para apreciação e votação Por esta razão, estas maténas são pouco discutidas 
nos órgãos legislativos e muito menos pela sociedade. 

Muitas vezes, os PL aprovados são publicados no ano seguinte, quase sem 
respeitar o princípio da antenondade. A sociedade é pega de surpresa porque não teve 
conhecimento e não foi convocada para participar, mesmo assim, nas limitadas 
discussões internas dos órgãos legislativos 
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A 
EMENDA MODIFICATIVA OA^ etS 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 
A MENSAGEM N* 6.748/2005 - LDO 

Dá nova redação ao inciso If do art 2 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem 6.748/2005 - LDO 

An 1*0 inciso 11 do art 2 terá a seguinte redação 

11 - CEARA VIDA MELHOR - avançar na melhoria da qualidade de vida da população, 
por meio das ações a serem desenvolvidas pelo o Governo do Estado, objetivando a melhona da 
qualidade de vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos em 
saúde, pnonzando o controle de doenças endémicas, atendimento especializado às mulheres, 
cnanças, adolescentes e idosos em tratamento geríátnco, tratamento especializado aos 
dependentes químicos, hemofílicos, diabéticos, transplantados, hipertensos e portadores de 
cardiopatias, desenvolver ações preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente 
transmissíveis e a mortalidade materna, da educação, proporcionando formação educacional e 
profissional, contemplando a universalização e qualidade do ensino fundamental e médio, 
assistência social, mediante a ação de políticas que ensejem a proteção das famílias carentes, 
incluindo mulheres, cnanças e adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e 
segurança alimentar, da segurança púbhca e justiça, pnonzando delegacias especializadas no 
atendimento a mulheres, crianças e adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, 
inclusão social com redução dos índices de pobreza, da cultura crítica e cidadã pnonzando os 
jovens, lazer e desporto voltados para a juventude, da habitação digna com a eliminação das 
áreas de nsco, do saneamento e meio ambiente, com a preservação dos mangues, dunas e 
falésias, combate permanente a desertificação e proibição de qualquer atividade de degradação 
ambiental, todas como pressupostos básicos para o desenvolvimento do ser humano, em 
trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocínio, 
abrindo espaços para divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a inserção no 
mercado de trabalho, promoção de campanhas educativas e preventivas no combate a violência 
doméstica, tráfico e uso indevido de drogas, trabalho infantil, abuso e exploração sexual de 
crianças e adolescentes, efetivação dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas 
portadoras de deficiências, trabalhos insalubres (catadores de lixo) e acidentes com fogos de 
artificio, álcool e domiciliar 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 0% de junho de 
2005. 
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JUSTIFICATIVA 
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A presente emenda tem o objetivo de assegurar que o Governo do Estado garanta aos 
hemofílicos, diabéticos, transplantados , hipertensos e portadores de cardiopatias graves 
uma elevação do padrão do serviços sociais básicos, melhorando a qualidade de vida dessa 
população 

\u*\<tft^ f p A s ^ ^ 
Deputada Iris Tavares 

PresideÁte da Comissão de Direitos Humanos 
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EMENDA MODIFICATIVA "Kr 

AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 
A MENSAGEM N 0 6.748/2005 - LDO 

^ °* 
^ ' 
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Dá nova redação ao art 60 do Projeto de JM 
que acompanha a Mensagem á. 748/2005 - LDO 

Art 1° O Art 60 terá a seguinte redação 

Art 60 - A Lei Orçamentária de 2006 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do 
parágrafo 5 0 do art 8 o desta Lei 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 0% de junho 
de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar que a Reserva de Contingência seja fixada 
em 1% , devido que o Estado é suscetível as situações emergenciais, como é o caso do 
prolongado período de estiagem 

Deputada Iris Tavares 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA ti'£3\oÓ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N 0 6.748/2005 - LDO 

Dá nova redação ao Art.29 do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem 6.748/2005 — LDO 

Art 1° O Art 29 terá a seguinte redação 

Art 29 - A Lei Orçamentária consignará, no mimmo, 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita proveniente de impostos, inclusive a decorrente de nansferèncias, à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino, cumprindo o disposto no art 212, da 
Constituição Federal, e os arts 216 e 224, da Constituição Estadual 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, cm 0C\ dejunho 
de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar que 5% (cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos seja destinada para as despesas de capital do sistema de ensino 
superior público do Estado do Ceará, conforme a Constituição do Estadual 

fl'l(n4 (tXu ci^-v-Zc' 

Deputada Iris Tavares 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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/M^ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N 0 6.748/2005 - LDO 

Dá nova redação ao inciso VID do art 17 do Projeio de 
Ld que acompanha a Mensagem 6.748/2005 - LDO 

Art 1 0 O inciso VTII do art 17 terá a seguinte redação 

Art 17 

VIII - incluídas dotações para pagamentos de pessoal e encargos sociais, juros e 
encargos da dívida e amortizações da dívida com recursos do Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza - FECOP 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 0^ de junho de 
2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar que os recursos do Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza - FECOP não sejam destinados para pagamento de juros e encargos da 
dívida e amortização da dívida 

•OH •M (JCUJKM Í̂-

ada íris 
f£c>-0 -

Deputada Íris Tavares 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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^ ^ ^ O A ACTIVA ^ 
A ^ E ^ A G ^ 

Adiciona opressão no teor do incisoH do Art 

Adî oneDse expressão noteordomc^l ldoArt ^da^ens8gem^6686/04, ceando sua redação como 
se segue 

ArtD^ EmeonformidadeeomoarL 20^, parágrafo 2^daConst i tniçãoEstaduaie eomoPlano 
Piurianual 2004 2007, as me^aseprioridadesparaoe^ereicio de 2005, são as especificadas uoAne^o 
de PrioridadeseMetas, que integra esta Lei, as quais constituirãoabase referencial paraaeiaboração 
da Lei Orçamentária de 2005 e, terão procedência na alocação de recnrsos na sua execução,não se 
constituindo,todavia, em iimiteáprogramação das despesas, devendo ser observados os seguintes 
objetivos^ 

I I ^ ^ A R A V I O A ^ I ^ L H O R ^ a v a n ç a r na melhoria da qualidade de vida dapopulação, por 
meio de açõesaserem desenvolvidas pelo Oovemo do Estado, ohjetivandoamelhona da qualidade de vida 
da população, buseandoaelevaçãodo padrão dos serviçossooiais básicos, em saúde, priorizando as 
minorias sociais, os portadores de necessidades especiais e de doenças crónicas degenerativas, 
pnonzando o controle de doenças endémicas^ atendimento especializado ás mulheres, cnanças, 
adolescentes e idoso em tratamento geríátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, 
desenvolver ações preventivaságravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade 
materna, da educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a 
umversahzaçãoequahdade do ensmo fundamental emédio, assistência social, medianteaação de políticas 
que ensejamaproteção das famihas carentes mclumdomulheres,cnanças,adolescenteseidososemsuas 
necessidades prementes e segurança ahmentar, da segurança púbhca e justiça, pnonzando delegacias 
especiahzadasno atendunentoa mulherescriançaseadolescentes, maior acessoàjustiçada população 
pobre, mclusãosocial com redução dos índices de pobreza, da cultura críticaecidadãprionzando os jovens, 
lazer, desportos voltadosparaajuventude,da habitaçãodignacomehmmaçãodasáreasde nscô  do 
saneamentoemeto ambiente, comapreservaçãodosmangues, dunasefalésias, combatepermanentea 
deserttficaçãoeproibição de qualquer atividade de degradação ambiental, todas como pressupostos bástcos 
paraodesenvolvimento do ser humano, em trabalho, com apoio aos artesãoseartistas plásticos miciantes, 
necessitados de patrocínio, abnndo espaço para divulgaçãoecomerciahzação de suas peçasepromovendoa 
mserção no mercado de trabalho, promoção de campanhas educativasepreventivas no combateaviolência 
doméstica, t ráficoeusomdevidode drogas, trabalho infantil, abusoeexploraçãosexual decnançase 
adolescentes, efetivação dos direitos das críanças, adolescentes, idososepessoas portadoras de d é f i c e 
trabalhos msalubres(catadores de h^o)eacidentes com fogos de artificio, álcooledomtcthar 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em lOde junho de 2005 

^ ^ ^ O ^ ^ ^ 
D ^ p u t ^ T ^ t ^ G t ^ ^ l 
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C E A K A 
d o n u c r r C t s . t . m e 

JUSTIFICATIVA 

A emenda objetiva garantir a inclusão dos segmentos que formam as minorias sociais, 
bem como, os portadores de necessidades especiais e de doenças crónicas e 
degenerativas, de acesso a ações governamentais de inclusões sociais. 

Deputada Tâ 
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A S S E M B L E I A 
L E G I S L A T I V A 

CEARA 
A C d a d a m a Qtr, D e s u i q u e 

E M E N D A A D I T I V A N 0 26/2005 
A M E N S A G E M 6.748/05 

Adiciona expressão no teor do inciso I I do A r t 2° . 

Adicione-se expressão no teor do inciso II do Art 2° da Mensagem n° 6686/04, ficando sua redação 
como se segue 
Art 2° Em conformidade com o art 203, parágrafo 2°, da Constituição Estadual e com o Plano 
Plurianual 2004 - 2007, as metas e prioridades para o exercício de 2005, são as especificadas no Anexo 
de Prioridades e Metas, que integra esta Lei, as quais constituirão a base referencial para a elaboração da 
Lei Orçamentána de 2005 e, terão procedência na alocação de recursos na sua execução , não se 
constituindo , todavia, em limite à programação das despesas, devendo ser observados os seguintes 
objetivos: 

I I - CEARA V I D A M E L H O R - avançar na melhona da qualidade de vida da população, por 
meio de ações a serem desenvolvidas pelo Governo do Estado, objetivando a melhona da qualidade de 
vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos; em saúde, pnonzando o 
controle de doenças endémicas: atendimento especializado às mulheres, cnanças, adolescentes e idosos 
em tratamento geriátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, desenvolver ações 
preventivas á gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade materna, 
príorízando a prevenção e combate as doenças relativas ao envelhecimento, tais como: 
osteoporose, alzheimer, parkinson, e outras, da educação, proporcionando formação educacional e 
profissional, contemplando a universalização e qualidade do ensino fundamental e médio; assistência 
social, mediante a ação de políticas que ensejam a proteção das famílias carentes incluindo mulheres, 
cnanças, adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e segurança alimentar, da segurança 
pública e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento a mulheres cnanças e 
adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, inclusão social com redução dos índices de 
pobreza; da cultura crítica e cidadã, priorizando os jovens, lazer, desportos voltados para a juventude, da 
habitação digna com eliminação das áreas de nsco; do saneamento e meio ambiente, com a preservação 
dos mangues, dunas e falésias, combate permanente a desertificação e proibição de qualquer atividade 
de degradação ambiental, todas como pressupostos básicos para o desenvolvimento do ser humano, em 
trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocínio, abnndo 
espaço para divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a inserção no mercado de 
trabalho; promoção de campanhas educativas e preventivas no combate a violência doméstica, tráfico e 
uso indevido de drogas, trabalho infantil, abuso e exploração sexual de cnanças e adolescentes, 
efetivação dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos 
insalubres (catadores de lixo) e acidentes com fogos de artifício, álcool e domiciliar. 

faui CK 
Deputada Tãfií 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 10 de junho de 2005 
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A S S E M B L E I A 
L E G I S L A T I V A 

C l A R A 
A C i d a d a n i a arr. De 3 tn q u e 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda objetiva a realização de ações permanentes de prevenção, combate e 
tratamento destas doenças, que pode levar aos portadores das mesmas, caso não sejam 
tratadas, até a invalidez, em razão do processo de descalcificação na estrutura óssea , da 
perda de memória e movimentação de membros superiores e inferiores, fala, coordenação 
motora, inviabilizando a sua independência e condições de vida saudável. 

Vale destacar que evidencia-se o aumento da expectativa de vida da população, 
necessitando, desse modo, que as políticas públicas para a terceira idade, obtenha maior 
espaço na área de saúde. 

Com a inclusão da referida emenda, possibilita ao Executivo Estadual desenvolver ações 
coletivas de incentivo as práticas esportivas e de inserção de idosos em atividades 
lúdicas terapêuticas, assim como a instalação de Centros Especializados em Geriatria 
para atendimento aos portadores de Osteoporose, Alzheimer, Parkinson, cuja medicação 
é de alto custo, tomando-se inacessível aos portadores da referida doença. 

íalt •ãzL Deputada Tânfe Qjirgel 
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A ^ ^ 

c^ A ^ 
A ^ ^ o ^ n ^ ^ t ^ ^ ^ 

E M E N D A A D ^ V A N 2 7 ^ 5 

A ^ ^ A G ^ 

Adiciona opressão no teor do inc^oH do Art 

Adieionese expressão no teor do ineisoii do Art^^da Mensagem n̂  6686^04, fieando soa redação eomo se 
segue 

A r t 2̂  Em conformidade eomoar t 20^parágrafo 2^ daConstituição Estadual e com o Plano 
Plurianual2004 2007,as metaseprioridadesparaoe^ercicio de 2005, são as especificadas no Ane^o de 
PrioridadeseMeta^ que integra estalai, as quais constituirãoabase referencial paraaelaboração da 
Lei Orçamentária de 2005 e, terão procedência na alocação de recursos na sua execução , não se 
constituindo, todavia, em limiteà programaçãodasdespesas,devendo ser observados os seguintes 
objetivos: 

I I - CEARA V I D A M E L H O R avançar na melhona da qualidade de vida da população, por meio 
de açõesaseremdesenvolvidaspeloOovemodoEstado,objetivandoamelhoriadaquahdade de vidada 
população, huseando a elevação do padrão dos serviços soeiais básieos, em saúde, realizando ê ame 
audiomêtricoem recém-nascidonasMatemidadeel lospi taisdoEstadodoCearã,paraodiagnóst ico 
precoce da surdez,prionzandooeontrole de doenças endémicas: atendimento especializado àsmulheres, 
cnanças, adolescenteseidososemtratamentogenátnco, tratamento especializado aos dependentes químicos, 
desenvolveraçòesprevenUvasàgravidezprecoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade 
materna, da educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a 
umversahzaçãoequahdade do ensmo fundamental emédio, assistência social,medianteaação de políticas 
que ensejamaproteção das famílias carentes inclumdomulheres,cnanças,adolescenteseidososemsuas 
necessidades prementes e segurança alimentar, da segurança púbhca e justiça, pnonzando delegacias 
especializadas no atendimentoamulheres cnançaseadolescentes, maior acessoàjustiça da população pobre, 
mclusão social com redução dos índices de pobreza, da c u l t u r a l 
desportos voltados p^raajuventude, da habitação digna com ehmmação das áreas de nsco, dosaneamentoe 
meio ambiente, com a preservação dos mangues, dunase falésias, combate permanente a desertificação e 
proibição de qualquer atividade de degradação ambiental, todas como pressupostos básicos para o 
desenvolvimento do ser humano, em trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos mlciantes, 
necessitados de patrocimo, abnndo espaço para divulgaçãoecomercialização de suas peçasepromovendoa 
mserçãonomercado de trabalho,promoção de campanhas educativasepreventivasnocombatea violência 
doméstica, tráfico e uso mdevido de drogas, trabalho mfantil, abuso e exploração sexual de cnanças e 
adolescentes,efetivação dos direitos das cnanças,adolescentes, idososepessoas portadoras de deficiências, 
trabalhos msalubres^catadores de hxo^eacidentes com fogos de artificio, álcooledonucihar 

^ ^ ^ ^ ^ DeputadaT^i^Gurgel 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em lOde junho de 2005 
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JUSTIFICATIVA 

A justificativa é simples e das mais louváveis. A audição, como instrumento primordial 
para a linguagem oral, forma a base da comunicação escrita e, qualquer distúrbio no 
recebimento das informações ou uma pequena diminuição na captação dos sons, podem 
resultar em sérios problemas na comunicação escrita e no desenvolvimento escolar da 
criança, bem como, no seu desenvolvimento familiar e na sua vida na sociedade. 

O seu diagnóstico precoce permite um tratamento prioritário e direcionado para as 
causas, podendo, em sua grande maioria, evitar surdez permanente. 

Esse exame é conhecido como o "da orelhinha" e no Estado do Ceará, só é realizado 
gratuitamente no NAMI. 

/tUuu 

Deputada Tâ â^a^irçel 
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EMENDA A D ^ V A N ^ O O ^ 

A ^ ^ A ^ F ^ ^ 7 ^ 5 
Adiciona opressão no teor do mciso II do Art 

Adieione^e expressão noteordomeisoildoArt ^daMensagemn^66^04,fie8ndo sua redação 
eomo se segue 

Art 2̂  Emeonforrmdadeeomoart 203, parágrafo 2^daConsUtuiçãoEstaduai e eom o Plano 
Plurianual 2004 2007, as metasepnondadesparaoexereieio de 2005, são as espeeifieadas no Anexo 
de PnondadeseMet^q^emtegra esta as quais eonstituirãoabase referendai paraaelaboraçã^ 
Lei Orçamentariade 2005 e, terãoproeedêneia naaloeação dereeursos na suaexeeução , não se 
eonsutumdo, todavia emhmiteáprogramaçãodas despesas, devendoser observadosossegumtes 
objetivos 

H - C E A R A V l D A M E E H O R ^ a v a n ç a r na melhona da qualidade de vida da população,por 
meio de açõesaserem desenvolvidas pelo Governo do Estado, objetivandoamelhona da qoalidade de 
vida da população, buseandoaelevação do padrão dos serviços soeiaisl^ieos, em saúde, pnonzandoo 
controle de doenças endémicas: atendimento especializado às mulheres, enanças^ adoleseenteseidosos 
em tratamento genátneo, tratamento especializado em dependentes quirmcos, desenvolver ações 
preventivasàgravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade materna, da 
educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a universalização e 
quahdade do ensmo fundamental emédio, assegurar alimentação diferenciada na merendaeseolar, 
aos portadores de diabetes matriculados na rede de ensino estadual, assistência social, mediantea 
ação de politicas que ense^amaproteção das famílias carentes incluindo mulheres, cnanças, adolescentes 
e idosos em suas necessidades prementes e segurança alimentar, da segurança púbhca e justiça, 
pnonzando delegacias especializadas no atendimentoamulheres cnançaseadolescentes, maior acessoá 
justiçadapopulaçãopobre,mclusãosocial comreduçãodosindicesdepobreza, daculturacríttcae 
cidadã pnonzando os jovens, lazer, desportos voltados para a juventude, da habitação digna com 
ehmmação das áreas de nsco, do saneamentoemeio ambiente, comapreservaçãodosmangues, dunase 
falésias, combate permanenteadesertificaçãoeprotbtção de qualquer aUvtdade de degradação ambiental, 
todas como pressupostos bástcosparaodesenvolvimentodoserhumano,emtrabalho, com apoio aos 
artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocimo, abnndo espaço para divulgação e 
comercialização de suas peçasepromovendoamserção no mercado de trabalho, promoçãodecampanhas 
educativasepreventivasnocombateavioléncta doméstica, tráficoeuso mdevido de drogas,trabalho 
mfantd, abuso e exploração sexual de cnanças e adolescentes, efetivação dos direitos das cnanças, 
adolescenteŝ  idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos insalubres ĉatadores de h ^ e 
acidentes com fogosde artificio, álcooledomicihar 

Depu tadaT^ t t ^^u rge l 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em lOde junbode2005 
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A S S E M B L É I A 
L E G I S L A T I V A 

C E A R A 
0. C 33 do ma o m b e s t u r t u t 

JUSTIFICATIVA 

A diabetes pode ser considerada hoje em dia como um dos problemas mais sérios, no 
tocante à saúde dos brasileiros, assolando cerca de 5 milhões de pessoas e estando, 
entre as dez maiores causa de morte no nosso país. 

As pessoas portadoras de diabetes devem necessariamente manter uma alimentação 
equilibrada, com restrição moderada de calorias e a dieta de crianças e adolescentes 
devem se aproximar ao máximo da dieta normal. 

Esta emenda, objetiva, portanto, a inclusão de alimentos específicos para os diabetes 
no cardápio escolar, dispensando um tratamento especial a essas pessoas que 
necessitam de cuidados diferenciado. 

Deputada Tânia Gurgel 
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E M E N D A A D I T I V A N 0 29/2005 
A M E N S A G E M 6.748/05 
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Adiciona expressão no teor do inciso I I do ArL 2° . 

Adicione-se expressão no teor do inciso II do Art 2o da Mensagem n0 6686/04, ficando sua redação 
como se segue 

Art 2o Em conformidade com o art 203, parágrafo 2°, da Constituição Estadual e com o Plano 
Plunanual 2004 - 2007, as metas e pnondades para o exercício de 2005, são as especificadas no Anexo 
de Pnondades e Metas, que integra esta Lei, as quais constituirão a base referencial para a elaboração da 
Lei Orçamentána de 2005 e, terão procedência na alocação de recursos na sua execução , não se 
constituindo , todavia, em limite à programação das despesas, devendo ser observados os seguintes 
objetivos 

I I - C E A R Á V I D A M E L H O R - avançar na melhona da qualidade de vida da população, por 
meio de ações a serem desenvolvidas pelo Governo do Estado, objetivando a melhoria da qualidade de 
vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos, em saúde, pnonzando o 
controle de doenças endémicas: atendimento especializado ás mulheres, cnanças, adolescentes e idosos 
em tratamento genátnco, atendimento especializado aos dependentes químicos, desenvolver ações 
preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente transmissíveis e a mortalidade materna, da 
educação, proporcionando formação educacional e profissional, contemplando a universalização e 
qualidade do ensino fundamental e médio, assistência psicopedagógica, para diagnosticar e prevenir 
problemas na aprendizagem de crianças e adolescentes nas instituições públicas de ensino, 
assistência social, mediante a ação de políticas que ensejam a proteção das famílias carentes incluindo 
mulheres, crianças, adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e segurança alimentar, da 
segurança pública e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento a mulheres crianças e 
adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, inclusão social com redução dos índices de 
pobreza, da cultura crítica e cidadã pnonzando os jovens, lazer, desportos voltados para a juventude, da 
habitação digna com eliminação das áreas de nsco, do saneamento e meto ambiente, com a preservação 
dos mangues, dunas e falésias, combate permanente a desertificação e proibição de qualquer atividade 
de degradação ambiental, todas como pressupostos básicos para o desenvolvimento do ser humano, em 
trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocínio, abrindo 
espaço para divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a inserção no mercado de 
trabalho, promoção de campanhas educativas e preventivas no combate a violência doméstica, tráfico e 
uso indevido de drogas, trabalho infantil, abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes, 
efetivação dos direitos das cnanças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos 
insalubres (catadores de lixo) e acidentes com fogos de artificio, álcool e domiciliar 

(i A t u c ^ 

Deputada TâxuajBurgel 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 10 de junho de 2005 
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A C da doma err D«3tnt|ue 

JUSTIFICATIVA 

Justifica-se a cnação desse programa, através desse emenda, pela necessidade de 
melhona na qualidade de aprendizagem dos alunos nos estabelecimentos de ensino 
público desse Estado 

A assistência psicopedagógica, permitirá através de avaliações e análises, a identificação 
de problemas que estão interfenndo no aprendizado desses alunos, possibilitando, 
assim, venficar se eles estão dentro dos padrões normais e patológicos, considerando a 
influência do meio-familia, escola e sociedade no seu desenvolvimento 

fa» í«*M.i\ 

Deputada T urgel 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA Y ŜO/aooS 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N* 6.748/2005 - LDO 

Dá nova redação ao inciso I do art 2 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem 6.748/2005 - LDO 

Art I o O inciso I do art 2 terá a seguinte redação 

Art 2 o-

I - CEARA EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as oportunidades de 
emprego e renda com foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação 
das politicas setonais de indução ao crescimento e ao desenvolvimento econômico-social 
que tem por base a Política de Apoio à Pequena Empresa, a Atração da Média e Grande 
Empresa, voltada para a exportação com prioridade para unidades industriais que possam 
complementar os elos das cadeias produtivas existentes, incentivando-as a se localizarem, 
preferencialmente, no interior do Estado, a implementação de uma Política Integrada de 
Turismo, tendo como foco o aumento da competitividade do setor, via diversificação de 
produtos e o estimulo ao turismo cooperativo, promoção e ampliação da infra-estrutura 
física, o incentivo à ciência e tecnologia com qualificação dos recursos humanos e 
autonomia, fortalecimento, integração e capacitação do corpo docente das universidades 
estaduais, o desenvolvimento da Política Agrícola, orientada para o aumento da 
produtividade e competitividade da agricultura e da pecuána, com o fortalecimento das 
atividades tradicionais, inclusive a agricultura de subsistência, consolidação dos Agropolos 
e difusão de profissionalização da agncultura, integração com os programas federais de 
Agricultura Familiar e Fome Zero, o Plano para a Competitividade do Comércio Cearense, 
combinado com a Política Integrada de Promoção do Ceará, visando identificar e apontar 
medidas para remover as principais dificuldades no que se refere à atração de investimentos 
e de demanda turística e aumento do fluxo com o comércio externo. Política de Incentivo 
ao Primeiro Emprego, visando à cnação de postos de trabalho destinados à faixa etária de 
16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos, pnonzando o aproveitamento dos jovens onundos 
dos programas SOMAR e Casa do Menino Trabalhador - CMT da Secretana da Ação 
Social, após a conclusão dos estágios, nos Contratos de Terceinzação ou Programas de 
Governo dos Órgãos e Entidades Estaduais 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em \^ de junho 
de 2005. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar como uma das metas do Governo do Estado 
do Ceará a capacitação do corpo docente, devido a necessidade de estes estarem sempre 
atualizados 

Deputada Iris Tavares 
Presiderite da Comissão de Direitos Humanos 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA 3i/JOO5 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N 0 6.748/2005 - LDO 

Dá nova redação ao inciso F do art 63 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem 6.748/2005 - LDO 

Art 1° O inciso I do art 63 terá a seguinte redação 

Art 63-

I - em relação a cada categona de programação e grupo de despesas dos projetos 
onginais, o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, 
realizados pela Assembléia Legislativa em razão de emendas, 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em A de junho 
de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar uma melhor visualização da distribuição 
dos recursos 

f O U j ao ox^i 
Deputada Ins Tavai 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA & 33100 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N 0 6.748/2005 - LDO \ ^ 

Dá nova redação parágrafo único do art 21 do Projeto 
de Lei que acompanha a Mensagem 6.748/2005 — LDO 

Art 1° O parágrafo único do art 21 terá a seguinte redação 

Parágrafo único A anulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no 
projeto de lei orçamentána para atender despesas pnmárías não poderá ser superior, em 
montante, ao equivalente a 12,5% (doze e meio por cento) do valor consignado na proposta 
orçamentána 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em de junho 
de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar que o valor da Reserva de Contingência 
para atender as despesas pnmánas não poderá ser supenor, em montante, ao equivalente a 
12,5% (doze e meio por cento) do valor consignado na proposta orçamentána, devido que o 
Estado é suscetível as situações emergenciais, como é o caso do prolongado período de 
estiagem 

dJ^r ^/CVt-? (z^C-J^ 

Deputada íris Tavares 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA d- 33) A?c5 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N* 6.748/2005 - LDO 

% 
z 
—t 

? ^ 
^ ^ ^ 

Acrescenta parágrafo ao art 2* ao Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem d 748/2005 

Art 1° Acrescenta parágrafo ao art 2° a seguinte redação 

Art 2o 

I -
n-
m-
iv- , 

Parágrafo Único - Para fins de cumprimento deste artigo e seus incisos, considere-
se como eixo de desenvolvimento regional a Mesorregião do Araripe, que integra o 
Programa Pró-Meso do Governo Federal 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

em •/4 de junho 

A presente emenda pretende contemplar a Mesorregião do Araripe, que já é objeto de 
diversas ações do Governo Federal e encontra dificuldade de acolhimento institucional no 
âmbito estadual, por falta de abertura legal específica 

/ 9 W J a » FCUJU^ i&i^a/v 
Deputada íris Tavares 

Presidente da Comissão de Direitos Humano; 
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EMENDA ADITIVA ^ 4 /OS 
A MENSAGEM 6748/05 

Adiciona expressões e parágrafo único 
ao A r t 12 da Mensagem 6748/05. 

Adiciona expressões c paragrafo umco ao Art 12 da Mensagem N 0 6748/05 ficando sua 
redação como sc segue 
Art.12. O Poder Executivo instalará na rede internet em programa de fácil acesso e 
disponibilizará em cada unidade gestora pelo menos um terminal de leitura em locais de 
livre circulação, dc modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
pnncípio da publicidade e permitindo à sociedade conhecer todas as informações relativas às 
Leis do Plano Plunanual, de Diretnzes Orçamentánas c do Orçamento Anual bem como a sua 
execução durante o exercício com informações claras para que os interessados possam proceder 
ao acompanhamento da realização do orçamento e, ainda, os respectivos relatónos como 
também os previstos nos Arts 200, c seu parágrafo único, 203 §20,inciso III, e 211. incisos I . II , 
III e IV e seu parágrafo umco, todos da Constituição Estadual,o Balanço Geral do Estado e 
todos os atos praticados ao longo da execução da despesa, incluindo, ainda, os dados 
referentes ao número do correspondente processo, ao bem ou serviço que está sendo pago, 
à pessoa física ou empresa beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 
procedimento licitatório realizado. 

Parágrafo único. Serão levados ao conhecimento público, na mesma forma do caput, 
também o lançamento e o recebimento de toda a receita da unidade gestora, inclusive a 
referente a recursos extraorçameiuarios. / / 

''/Mus Uu,[t»^±' 
itadoíQelsoiyMartu 

/PArtfdo dçís Trabalhai 

Sala das Sessões da Assembléiij/egislativa do/Estado ão Ceará em de junho de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo estabelecer, cm nível estadual, a necessána transparência 
a todas as propostas orçamentárias das entidades que fazem parte do Poder Publico como 
aplicação do pnncípio da publicidade msendo na Constituição Federal 

Devemos lembrar o ensinamento dc Carmem Lu cia Antunes Rocha de que 

A publicidade da administração e que confere certeza as condutas estatais e 
segurança aos direitos individuais e políticos dos cidadãos Sem ela, a ambiguidade 
diante das práticas administrativas conduz à insegurança jundica c a ruptura do 
elemento de confiança que o cidadão tem dc depositar no Estado (Rocha, Carmen 
Lúcia Antunes Princípios Constitucionais da Administração Publica. Belo Honzontc 
Del Rey, 1994.pg 240) " 
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EMENDA ADITIVA 
A MENSAGEM 6748/05 

D? 35 Izoos 

| V ' | 

Adiaona Artigo a Mensagem 6748/05 

Adiaona Artigo abaixo ao Capítulo V- DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS 
POLITICAS DE RECURSOS HUMANOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
ESTADUAL da Mensagem N 0 6748/05, renumerando-se os demais, ficando sua 
redação como se segue 

Art A lei orçamentária garantirá! aumento real do vencimento dos ser 
vidores públicos não inferior ao) crescimento do PIB Estadual. 

Sala das Sessões da 
junho de 2005 

idores 

ibléia Legislativa do Estado do Ceará em 

JUSTIFICATIVA 

de 

A presente emenda tem como objetivo garantir um aumento real do vencimento dos 
servidores públicos 
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EMENDA ADITIVA No.56/2005 
À MENSAGEM N". 6748/2005 

Art. I o . Adicione-se expressão ao inciso 1 do art 2o do Projeto de Lei de 
Diretrizes Orçamentánas - LDO - 2006, que passa a figurar com a seguinte 
redação 

Art 2 o As pnondades e metas da Administração Pública Estadual 
para 2006, compatíveis com o Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas 
revisões, atendidas as despesas que constituem obngação 
constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos 
e entidades abrangidos nos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
são as constantes do Anexo I desta Lei, as quais terão prevalência na 
alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2006 e na sua 
execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das 
despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

1 - CEARÁ EMPREENDEDOR - Ampliar e estimular as 
oportunidades de emprego e renda com foco na competitividade e 
no temtóno, mediante a implementação das políticas setoriais de 
indução ao crescimento e ao desenvolvimento econômico-social que 
tem por base a Política de Apoio à Pequena Empresa, a Atraçào da 
Média e Grande Empresa, voltada para a exportação com pnondade 
para unidades industnais que possam complementar os elos das 
cadeias produtivas existentes, incentivando-as a se localizarem, 
preferencialmente, no interior do Estado, a implementação de uma 
Política Integrada de Tunsmo, tendo como foco o aumento da 
competitividade do setor, via diversificação de produtos e o 
estímulo ao tunsmo cooperativo, PRIORIZANDO AS REGIÕES 
TURÍSTICAS DO INTERIOR DO ESTADO, promoção e 
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ampliação da infra-estrutura física, o incentivo à ciência e 
tecnologia com qualificação dos recursos humanos e autonomia, 
fortalecimento e integração das universidades estaduais, o 
desenvolvimento da Política Agrícola, onentada para o aumento da 
produtividade e competitividade da agricultura e da pecuária, com o 
fortalecimento das atividades tradicionais, inclusive a agricultura da 
subsistência, consolidação dos Agropolos e difusão de 
profissionalização da agricultura, integração com os programas 
federais de Agricultura Familiar e Fome Zero, o Plano para a 
Competitividade do Comércio Cearense, combinado com a Política 
Integrada de Promoção do Ceará, visando identificar e apontar 
medidas para remover as principais dificuldades no que se refere à 
atração de investimentos e de demanda turística e aumento do fluxo 
com o comércio externo. Política de Incentivo ao Pnmeiro 
Emprego, visando à criação de postos de trabalho destinados à faixa 
etária de 16 (dezesseis) a 24 (vinte e quatro) anos, pnonzando o 
aproveitamento dos jovens onundos dos programas SOMAR e Casa 
do Menino Trabalhador - CMT da Secretana da Ação Social, após a 
conclusão dos estágios, nos Contratos de Terceirização ou 
Programas de Governo dos Órgãos e Entidades Estaduais 

Ar* 2o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições que a contrariem 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO CEARÁ, em 14 dejunho de 2005 

Deputado estadual 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda justifica-se pela necessidade de incentivo das 
regiões turísticas do mtenor cearense, de sorte que maiores investimentos e 
recursos sejam alocados para essas áreas, que histoncamente sofrem com a 
ausência de uma política pública e racional para o setor turístico 

Além disso, é preciso frisar que uma política voltada para o turismo, 
que não leve em consideração o Estado do Ceará como um todo, excluindo 
áreas importantes como os vales e serras úmidas, bem como os municípios 
com elevado valor histónco, cultural e religioso, tenderá à exacerbar a 
concentração turística no litoral cearense, notadamente na Capital, ocasionado 
um desperdício desinteligente do potenciaixftistico do nosso mtenor 

Deputado estadual 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

" % A ^ 

EMENDA ADITIVA N 0.3? /2005 
À MENSAGEM NT. 6748/2005 

Art. 1 o . Adícione-se expressão ao inciso IV do art 2 o do Projeto de Lei 
de Diretnzes Orçamentánas - LDO - 2006, que passa a figurar com a 
seguinte redação 

Art 2 o As prioridades e metas da Administração Pública 
Estadual para 2006, compatíveis com o Plano Plurianual 
2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que 
constituem obrigação constitucional ou legal do Estado e as 
de funcionamento dos órgãos e entidades abrangidos nos 
orçamentos fiscal e da seguridade social, sáo as constantes 
do Anexo I desta Lei, as quais terão prevalência na alocação 
dos recursos na Lei Orçamentária de 2006 e na sua 
execução, não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas, devendo observar os seguintes 
objetivos 

IV - CEARÁ ESTADO A SERVIÇO DO CIDADÃO - avançar 
na gestão pública ampliando a participação social, inclui a 
reforma e modernização do Estado buscando formas de 
mternahzar o desenvolvimento sustentável e suas estratégias 
nas políticas de governo, por meio de um novo modelo de 
gestão integrada, articulando, de maneira transversal, as 
diferentes áreas setoriais em que se dividem as estruturas 
governamentais Esta ação está voltada para uma gestão 
compartilhada e participativa e para o aperfeiçoamento e 
qualificação da rede de prestação de serviços públicos, 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

combinando com uma reestruturação institucional, 
descentralização e integração regional, mediação política, 
planejamento, finanças, controle e TRANSPARÊNCIA 
PLENA DOS ATOS DO GOVERNO 

Art 2 o Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições que a contranem 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ, em 14 dejunho de 2005 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil adotou como modelo político a democracia Com efeito, todos 
os atos dos administradores públicos devem se pautar pela observância estrita 
dos princípios e valores que sustentam o regime político democrático 

Dentre eles, destaca-se aqui o princípio da publicidade e transparência 
do Poder Público Por ele, conforme o cientista político Norberto Bobbio, "o 
poder público deve agir em público", de modo que a sociedade possa ter total 
conhecimento das condutas e procedimentos realizados pelos administradores 
temporários da res publica (coisa pública), viabilizando, assim, uma 
fiscalização e supervisão eficiente e permanente dos mesmos, especialmente 
no tocante às decisões que gerem despesas públicas 

Por tudo isso, urge a aprovação desta Emenda 

^Sirteváí Roque 
Deputaao Estadual 
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EMENDA MODIFICATIVA V 3%JoS 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM ND 6.748/2005- LDO 

Dá nova redação ao inciso li do art 2 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem 6.748/2005 - LDO 

Art I o O inciso II do art 2 terá a seguinte redação 

Art 2 o -

II - CEARA VIDA MELHOR - avançar na melhona da qualidade de vida da população, 
por meio das ações a serem desenvolvidas pelo o Governo do Estado, objetivando a melhona da 
qualidade de vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos em 
saúde, pnonzando o controle de doenças endémicas, atendimento especializado às mulheres, 
cnanças, adolescentes e idosos em tratamento genátnco, tratamento especializado aos 
dependentes químicos» desenvolver ações preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente 
transmissíveis e a mortalidade materna, da educação, proporcionando formação educacional e 
profissional, contemplando a universalização e qualidade do ensino fundamental e médio, 
assistência social, mediante a ação de políticas que ensejem a proteção das famílias carentes, 
incluindo mulheres, cnanças e adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e 
segurança alimentar, da segurança pública e justiça, pnonzando delegacias especializadas no 
atendimento a mulheres, cnanças e adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, 
inclusão social com redução dos índices de pobreza, da cultura crítica e cidadã pnonzando os 
jovens, lazer e desporto voltados para a juventude, da habitação digna com a eliminação das 
áreas de nsco, do saneamento e meio ambiente, com a preservação dos mangues, dunas e 
falésias, recuperação de bacias hidrográficas, combate permanente a desertificação e proibição 
de qualquer atividade de degradação ambiental, todas como pressupostos básicos para o 
desenvolvimento do ser humano, em trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos 
iniciantes, necessitados de patrocínio, abnndo espaços para divulgação e comercialização de suas 
peças e promovendo a inserção no mercado de trabalho, promoção de campanhas educativas e 
preventivas no combate a violência doméstica, tráfico e uso indevido de drogas, trabalho infantil, 
abuso e exploração sexual de cnanças e adolescentes, efetivação dos direitos das cnanças, 
adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos insalubres (catadores de lixo) 
e acidentes com fogos de artifício, álcool e domiciliar 

JUSTIFICATIVA 

As bacias hidrográficas cearenses enfrentam severos processos de degradação e, 
muito especialmente a Bacia do Salgado, que deverá recepcionar as águas da Transposição 
do Rio São Francisco 
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A Bacia do Salgado recebe hoje, rejeitos de esgotos domésticos, de lixo hospitalar, 
de abatedores públicos e clandestinos e, principalmente, resíduos de ourivesaria, que 
contribui com metais pesados e que comprometem fortemente a saúde animal e humana 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em i " de junho 
de 2005. 

/KtV) C/iJCst l/c-' 

! Deputada íris Tavares 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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EMENDA MODIFICATIVA W 3S f o f T 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA J 

A MENSAGEM N" 6.748/2005 - LDO 

ASSEMBLÉIA 
L E G I S L A T I V A nova redação ao inciso II do art2 do Projeto de 

CEARA Lei gUe acompanha a Mensueem 6.748/2005 - LDO 
A Cidadania em Destaque 

Art I o O inciso II do art 2 terá a seguinte redação 

II - CEARÁ VIDA MELHOR - avançar na melhona da qualidade dc vida da população, por 
meio das ações a serem desenvolvidas pelo o Governo do Estado, objetivando a melhoria da qualidade de 
vida da população, buscando a elevação do padrão dos serviços sociais básicos cm saúde, pnonzando o 
controle de doenças endémicas, transplantes de órgãos e de tecidos, atendimento especializado as 
mulheres, crianças, adolescentes c idosos em tratamento genátnco, tratamento especializado aos 
dependentes químicos, desenvolver ações preventivas à gravidez precoce, doenças sexualmente 
transmissíveis e a mortalidade materna, da educação, proporcionando formação educacional e 
profissional, contemplando a universalização e qualidade do ensino fundamental e médio, assistência 
social, mediante a ação de politicas que ensejem a proteção das famílias carentes, incluindo mulheres, 
crianças e adolescentes e idosos em suas necessidades prementes e segurança alimentar, da segurança 
publica e justiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimento a mulheres, cnanças e 
adolescentes, maior acesso à justiça da população pobre, inclusão social com redução dos índices de 
pobreza, da cultura critica c cidadã pnonzando os jovens, lazer e desporto voltados para a juventude, da 
habitação digna com a eliminação das áreas de nsco, do saneamento e meio ambiente, com a preservação 
dos mangues, dunas e falésias, combate permanente a desertificação e proibição de qualquer atividade de 
degradação ambiental, todas como pressupostos básicos para o desenvolvimento do ser humano, em 
trabalho, com apoio aos artesãos e artistas plásticos iniciantes, necessitados de patrocínio, abnndo espaços 
para divulgação e comercialização de suas peças e promovendo a inserção no mercado de trabalho, 
promoção de campanhas educativas e preventivas no combate a violência domestica, tráfico e uso 
indevido de drogas, trabalho infantil, abuso e exploração sexual dc cnanças e adolescentes, efetivação dos 
direitos das cnanças, adolescentes, idosos c pessoas portadoras de deficiências, trabalhos insalubres 
(catadores de IKO) e acidentes com fogos de artificio, álcool c domiciliar 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem o objetivo de assegurar o funcionamento da Central de Transplante do 
Estado É uma medida preventiva da saúde pública, uma vez que os pacientes que estão na fila de 
espera de transplantes oneram os cofres públicos pois precisam de tratamento especializado e 
continuado 

Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em A '> de junho de 2005. 

/ f r f l n a j f ^ ^ c ^ ^ 
/ Deputada Ins Tavares 

Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N." 04 DO 
DEPUTADO FRANCINI GUEDES AO PROJETO DE LDO/2006, 
DE QUE TRATA A MENSAGEM 6 748, DE 29/4/2005 

Acrescente-se, ao art 13, o seguinte parágrafo 

"Parágrafo Caso haja limitação de empenho e de movimentação 
financeira, sei ão ressalvadas, além das despesas obngatónas por foi ça 
constitucional e legal, os prograinas/atividades/projeios relativos á ciência e 
tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate á fome e à pobreza 

JUSTIFICATIVA 

Nas eventuais pie visões de deficiência de airecadação, o governo não deve fazer 
corte linear em quaiquer categona de despesa, além daquelas obrigatórias por 
força da Constituição e das leis Outras são tão essenciais que devem ser 
preservadas, dado o seu papel estratégico no desenvolvimento do Estado (caso 
da ciência e da tecnologia) e naquelas de prioridade social, destmadas a 
combater a fome e a pobreza Estas são veibas que não podem ficar à meicê de 
eventuais flutuações nas receitas do Estado 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 dejunho de 2005 

cpW 
DEPUTADO Francini GuWes^ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

5 EMENDA ADITIVA N.° 03 DO 
DEPUTADO FRANCINI GUEDES 
AO PROJETO DE LDO/2006, DE QUE TRATA A MENSAGEM 6 748, de 
29/4/2005 

Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo 

"Art No projeto de lei orçamentária, a destinação de recursos relativos a 
piogiamas sociais, conferirá prioridade aos Municípios e Regiões de menoi 
índice de Desenvolvimento Municipal (IDM - 2002) " 

JUSTIFICATIVA 

É necessáno gaiantu que os pmgramas sociais atenderão ao cnténo de carência, 
ou seja, que suas verbas se destinarão prioritariamente às áreas de menor 
desenvolvimento Isso indica que, quanto maiores forem as necessidades de cada 
Município, em geral apontadas pelos seus níveis de IDM-2002, maiores deverão 
ser os recursos a ele destmados para programas sociais Esse fato decorre da 
necessidade de justiça social na política fiscal do Estado 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 dejunho de 2005 

f y W 
DEPUTADO Francini G 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N 0 

i i I 
% w Xfi-* n\o 

Acrescenta parágrafo único ao 

Art. 38 do Projeto de Lei que 

acompanha a Mensagem n 0 

6.748, de 29 de abril de 2005. 

A r t 1 o . Acrescenta, com a redação que se segue, parágrafo único ao art 38 do 

Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6 748, de 29 de abnl de 2005, que 

dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária para o 

exercício financeiro de 2006 

Parágrafo único - À Defensoria Pública Geral do Estado fica 

assegurada autonomia funcional e administrativa e a iniciativa de 

sua proposta orçamentária, devendo ser-lhe entregues, ató o dia 20 

de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às 

dotações orçamentárias e créditos suplementares e especiais. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 15 de 

junho de 2005. 

A 
Adahil Bafreto 

Deputado Es tadual 
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Deputado Estadual 
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m ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A Defensona Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, é 

incumbida de viabilizar na prática a prestação da assistência jurídica integral e gratuita 

aos hipossuficientes de recursos, bem como, a concretização de princípios 

constitucionais inerentes ao Estado Democrático de Direito, além de ser o instrumento 

mais eficaz na busca pela concretização da cidadania, implementada pelo efetivo e 

amplo acesso a Justiça Assim, por seu papel de legítima condutora do acesso à 

Justiça, teve constitucionalmente, através da Emenda Constitucional n* 45/2004 -

Reforma do Judiciário - , garantida sua autonomia funcional e administrativa, bem como 

a iniciativa de sua proposta orçamentária, conforme textualizado no acréscimo do §2° 

ao art 134 da Constituição Federal Deste modo, a fim de se ajustar ao mandamus 

constitucional, mister que se faça a devida Emenda que ora se apresenta, de acordo 

com a Constituição Federal vigente, com a Lei de Diretnzes Orçamentárias e com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como o princípio da anterioridade da lei Nesse 

passo, justifica-se que as Constituições Estaduais e leis de hierarquia mfenor se 

adaptem, formalmente, ao texto constitucional, pelo que cremos plenamente justificada 

a Emenda 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em 15 de 

junho de 2005. 

Ada a A reto 

Deputado Eètadual 

Francini Guede 

Deputado Estadual 

rt^arjdc^Hugo \ 

Deputado-Eotadual 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA N. 0 01 DO 
DEPUTADO FRANCINI GUEDES 
Ao Piojeío da LDO/2006, de que trata a Mensagem n 0 6.748, de 29/4/2005 

vjfo; 

Acrescente-se ao art 13 o seguinte parágrafo 

''Parágrafo Caso haja necessidade de limitação de empenho e da 
movimentação financeira, conforme previsto no parágrafo I o , os Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública 
minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos 
projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentárias, 
localizados nos Municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal -
IDM, vedada essa limitação nos municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice 
entre 7,27 a 23,82) " 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com o art 9o da Lei Complementai 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), e confonne o § I o do art 13 do Projeto de LDO, no 
caso de limitação dc empenho e de movimentação financeira, cabe a cada Poder, 
em ato próprio, a tarefa de distribuição da contenção entre os conjuntos de 
despesas previstas em seus respectivos orçamentos 

A presente Emenda procura minimizar os impactos negativos das reduções de 
gastos naqueles Municípios com maiores índices de pobreza, de acordo com 
seus índices de Desenvolvimento Municipal (IDM-2002 calculado pelo IPECE 
em 2004) 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 14 dejunho de 2005 

DEPUTADO Francini Guédes 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N 0 7 * / / ^ 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA 

A MENSAGEM N 0 6748/05 

Dá nova redação ao caput do art 38 do Projeto 

de Lei que acompanha a Mensagem 6748/05 

A r t 38. Para efeito do disposto nos arts. 49, inciso XIX, 99, § I o , e 136, todos da 

Constituição Estadual, e art 134, § 2o, da Constituição Federal, ficam estipulados os 

seguintes limites para a elaboração das propostas orçamentánas dos Poderes Legislativo e 

Judiciário, bem como do Ministério Público e, no que conceder, da Defensona Pública: 
tovJ&t/^ 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts 44, 

45, 46, 47, 48, 52 e 53 desta Lei, 

II - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao 

disposto no art 14 desta Lei. 

JUSTIFICATIVA 

Esta emenda modificativa visa a corrigir o Projeto de Lei encaminhado a esta Casa, 

no caput do artigo 38, quando cita o artigo 50 da Constituição federal, pois o artigo citado é 

na realidade o artigo 49. 

" " x f 
Sala das Comissões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em J de junho 

de 2005. 

Deputado FrancilífGuedes 
Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa iva n." Y ^ /2005 

Modifica o inciso VI, do Art. 17, da 

Mensagem n." 6.748/2005. 

Art. 1°. Modifica, com a redação que se segue, o inciso VI, do artigo 17, do Projeto 

de Lei que acompanha a Mensagem n0 6 748, de 29 de abnl de 2005 

Art. 17. (...) 

VI - classificadas como projetos, dotações que visem ao 

desenvolvimento de ações limitadas no tempo e das quais, resultem 

produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da ação do 

Governo, bem como classificadas como atividades de duração 

continuada; 

Plenáno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, aos 15 dejunho de 2005 

JUSTIFICATIVA 

A proposta de emenda em tela objetiva alterar o texto do inciso VI do artigo 17, da 

Mensagem n0 6 748, de 29 de abnl de 2005, com vistas à correção de atecnia da proposta 

ongmal , 

A\\\\ 
Jo Adahil Barreto 

Deputado 

Líder>do Governo 
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COUSSAO OC ORÇAMENTO RNAWÇA3 E TRBaTAÇA^- ' 

MATÉRIA: i r n , m ^ — . m-- 6743/as 

RELATOR: 1 0 ^ O ^ ^ J . ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ 4 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ C ^ ^ ^ ^ ^ ^ B ^ 

^ ^ ^ ^ B ^ B ^ ^ 
coo-

ír 

Fortaleza, ^ 0 de - ^ ^ o de 200 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

-4 * 
Relator 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: 

Fortaleza, de de 200 

FRANCINI GUEDES 
Presidente da COFT 
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MATARIA 

RELATOR 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

PARECER: ~2> 
V\. 

* 

Fortaleza, 3^* de 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

06 de 200 ^ 
^ ~ ~ ) 

Relato r 

AjfrVTr uJjQ • 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA ÉRIA: O f t " 

Fortaleza, 3^ de 06 de 200 5 

FRAN&NI-GUEDÉS 
Presidente da COFT 
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação 
MENSAGEM n 0 6.748/2005 - LDO/2005 

Relator Deputado Adahil Barreto 
PARECER 

Favorável ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

6 748/2005 
Parecer das emendas conforme o quadro abaixo. 

N 0 DA EMENDA AUTOR PARECER 
01 Nelson Martins CONTRARIO 
02 Nelson Martins CONTRARIO 
03 Nelson Martins CONTRARIO 
04 Nelson Martins CONTRARIO 
05 Nelson Martins CONTRARIO 
06 Nelson Martins CONTRARIO 
07 Nelson Martins CONTRARIO 
08 Heitor Férrer CONTRARIO 
09 Heitor Férrer FAVORÁVEL 
10 Heitor Férrer CONTRARIO 
11 Heitor Férrer CONTRARIO 
12 Heitor Férrer CONTRARIO 
13 Heitor Férrer CONTRARIO 
14 Heitor Férrer CONTRARIO 
15 Heitor Férrer CONTRARIO 
16 Heitor Férrer CONTRARIO 
17 Heitor Férrer CONTRARIO 
18 Ins Tavares FAVORÁVEL 

CONSOLIDANDO 
COM A EMENDA 21 

19 íris Tavares FAVORÁVEL 
20 Ins Tavares CONTRARIO 
21 Ins Tavares FAVORÁVEL 

CONSOLIDANDO 
COM A EMENDA 18 

22 ins Tavares CONTRARIO 
23 Iris Tavares CONTRARIO 
24 ins Tavares CONTRARIO 
25 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 

CONSOLIDANDO 



( : 
X-

V v 

COM AS EMENDAS^ 
26,27 E 29 

26 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 
CONSOLIDANDO 

COM AS EMENDAS 
25, 27 E 29 

27 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 
CONSOLIDANDO 

COM AS EMENDAS 
25, 26, 29 

28 Tânia Gurgel CONTRARIO 
29 Tânia Gurgel FAVORÁVEL 

CONSOLIDANDO 
COM AS EMENDAS 

25, 26, 27 
30 Ins Tavares FAVORÁVEL 
31 Iris Tavares FAVORÁVEL 
32 Iris Tavares CONTRARIO 
33 Iris Tavares CONTRARIO 
34 Nelson Martins CONTRARIO 
35 Nelson Martins CONTRARIO 
36 Smeval Roque FAVORÁVEL 
37 Sineval Roque FAVORÁVEL 
38 Ins Tavares FAVORÁVEL 
39 íris Tavares FAVORÁVEL 
40 Francini Guedes FAVORÁVEL 
41 Francini Guedes FAVORÁVEL 
43 Francini Guedes FAVORÁVEL 
44 COFT FAVORÁVEL 

dahiltèa Ada 
Deputado 

reto 
Et tadual 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Requer a votação destacada das 
Emendas n 0s 08, 10 a 17, apresentadas a 
Mensagem n 0 6.748/05 - LDO. 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimental estatuída no art. 219, 
inciso XII, art. 221, inciso VII, combinado com o art 261, § 2o, após ouvido o 
Plenáno, requerer a votação destacada das Emendas de n0s 08, 10 a 17, que 
tiveram a emissão de parecer contráno pelo seu Relator na Mensagem n 0 

6 748/05 - Lei de Diretnzes Orçamentárias 

Sala das Sessões, 1° de julho de 2005 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.748/05 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2006 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. I o . São estabelecidas, em cumpnmento ao disposto no art 203, § 2 0 , da Constituição 
Estadual, as diretnzes orçamentánas do Estado para 2006, compreendendo 

I - as pnondades, os objetivos e estratégias da Administração Pública Estadual, 
I I - a organização e estrutura dos orçamentos; 
I I I - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações, 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do Estado, 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

Estadual, 
VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual, e 
VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL 

Art. 2 o. As pnondades e metas da Administração Pública Estadual para 2006, compatíveis 
com o Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que constituem obngação 
constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e entidades abrangidos nos 
orçamentos fiscal e da segundade social, são as constantes do anexo I desta Lei, as quais terão 
prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2006 e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

I - CEARÁ EMPREENDEDOR - ampliar e estimular as oportunidades de emprego e renda 
com foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação das políticas setonais de indução ao 
crescimento e ao desenvolvimento econômico-social que tem por base a Política de Apoio à Pequena 
Empresa, a Atração da Média e Grande Empresa, voltada para a exportação com pnondade para unidades 
mdustnais que possam complementar os elos das cadeias produtivas existentes, incentivando-as a se 
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ASSEMBLQA 
L E O I S L ^ ^ 

c ^ R A 
A C ^ a d a m a e m Oes^qoe 

^ca^rem, p^^nc^bnen^nom^nordo Estado, ^implementação de uma Polítiea Integrada de 
Tunsmo, tendoeomo ^beoo aumentodaeompennvidade dosetor, via diversificação deprodutos eo 
estímulo ao tunsmoeooperanvo, pnonzando as regiões turístieasdo mtenor do Estado, promoção e 
ampliação da m r̂aDestrutura fisiea, o meentivo à ciência e tecnologia com qualificação dos recursos 
bumanos e autonomia, fortalecimento, mtegração e capacitação do corpo docente das universidades 
estaduais, o desenvolvimento da Política Agrícola, onentada para o aumento da produtividade e 
compennvidade da agnculturaeda pecuána, comofb^alecimento das atividades tradicionais, mclusivea 
agnculturada subsistência, consolidação dos Agropõlos edifusão deprofissionabzaçãoda agncultura, 
mtegração com os programas federais de AgnculturaEam^areEome^ero,oPlanoparaaCompennvidade 
do Comércio Cearense, combinado comaPolínca Integrada de Promoção do Ceará,visandoidennficare 
apontar medidas para remover as pnncipais dificuldades no que se refereãatração de mvesnmentosede 
demanda turísncaeaumento do fiu^ocomocomércio externo, Política de Incentivo ao Pnmeiro Emprego, 
visandoãcnação de postos de trabalbodestmadosãfaixaetánadel6^dezesse^a24^vmteequatro^anos, 
pnonzandooaproveitamento dos jovens onundos dos programas SO^AReCasa do MenmoTrabalbador 
^CM^,da Secretana da A^ão Social, apósaconclusão dos estágios, nos Contratos deTerceinzação ou 
Programas de Covemo dos ÓrgãoseEnndades Estaduais, 

II^CEARÁVIDAMEL^OR^avançar na melbona da quabdade de vida da população, por 
meio das açõesaserem desenvolvidas pelo Covemo do Estado, objetivandoamelbona da qualidade de 
vida da população, buscandoaelevação do padrão dos serviços sociais básicos em saúde, pnonzando as 
mmonassociais,osportadoresde necessidades especiaisede doenças crômcas degenerativas, prevenção 
e combate as doenças relativas ao envelbecimento tais como osteoporose, alzbeimer, par̂ mson e 
outras, o controle de doenças endémicas, transplantes de órgãos e de tecidos, realização de exame 
audiométncoemrecémnascidosnasmatemidadesebospnaisdoEstadodoCearáparaodiagnósnco 
precoce da surdez, atendimento especializado às mulberes, cnanças, adolescenteseidosos em tratamento 
genátnco,tratamento especializado aos dependentes químicos,bemofibcos,diabéncos,transplantados, 
bipertensoseportadores de cardiopatias, desenvolver ações preventivasàgravidez precoce, às doenças 
sexualmente transmissíveiseamortabdade maternas da educação, proporcionando formação educacional 
eprofissional,contemplandoaumversabzaçãoequabdade do ensmofundamentalemédio, assistência 
psicopedagógica para diagnosncareprevemr problemas na aprendizagem de cnançaseadolescentes nas 
msntuições púbbcas de ensmo, assistência social, medianteaação de políticas que ensejemaproteção 
das famíbas carentes mclumdo mulberes, cnanças e adolescentes e idosos em suas necessidades 
prementesesegurançaabmentar,da segurança púbbcaejusnça, pnonzando delegacias especializadas no 
atendimentoeacompanbamentoamulberes, cnançaseadolescentes, maior acessoàjustiça da população 
pobre,mclusãosocialcomreduçãodosíndicesdepobreza,daculturacríncaecidadãpnonzandoos 
jovens,lazeredesporto voltados paraajuventude,dababitação digna comaebmmação das áreas de 
nsco, do saneamentoemeio ambiente, comapreservação dos mangues, dunasefalésias, recuperação de 
bacias bidrográficas, combate permanente à desemficação e proibição de qualquer atividade de 
degradaçãoambiental, todas comopressupostosbásicosparaodesenvolvimentodoserbumano,em 
trabalbo, com apoio aos artesãos e anistas plásticos miciantes, necessitados de patrocimo, abnndo 
espaçosparadivulgação e comerciabzaçãodesuaspeças e promovendo a mserção no mercado de 
trabalbo, promoção de campanbaseducanvasepreventivas no combateàviolência doméstica, tráficoe 
uso mdevido de drogas, trabalbo mfannl,abusoeexploração sexual de cnançaseadolescentes, efetivação 
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dos direitos das crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiências, trabalhos insalubres 
(catadores de lixo) e acidentes com fogos de artifício, álcool e domiciliar, 

I I I - CEARA INTEGRAÇÃO - promover o desenvolvimento local e regional com base no 
desenvolvimento dos eixos regionais, na promoção do ordenamento do temtóno, na potencialização das 
oportunidades locais e regionais, e na integração e na cooperação, com ênfase nas questões tem ton ais 
rural e urbana Essa é uma alternativa governamental cujo objetivo é dinamizar a economia do Ceará, 
desconcentrando o processo de urbanização, minimizando as dispandades entre as áreas metropolitana e 
não metropolitana, fortalecendo as ações que possibilitem o convívio com o semi-ándo e pnvilegiando a 
cnação de oportunidades de trabalho e renda, de forma mais equilibrada, para um maior contingente 
populacional do Estado, 

IV - CEARÁ ESTADO A SERVIÇO DO CIDADÃO - avançar na gestão pública 
ampliando a participação social, inclui a reforma e modernização do Estado buscando formas de 
intemahzar o desenvolvimento sustentável e suas estratégias nas políticas de governo, por meio de um 
novo modelo de gestão integrada, articulando, de maneira transversal, as diferentes áreas setonais em que 
se dividem as estruturas governamentais Esta açào está voltada para uma gestão compartilhada e 
participativa e para o aperfeiçoamento e qualificação da rede de prestação de serviços públicos, 
combinando com uma reestruturação institucional, descentralização e integração regional, mediação 
política, planejamento, finanças, controle e transparência plena nos atos do Governo 

CAPÍTULO I I 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3o. Para efeito desta Lei, entende-se por 
I - programa, o instrumento de organização da açào governamental visando à concretização 

dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e indicadores estabelecidos no Plano 
Plunanual, 

I I - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta 
um produto necessáno à manutenção da ação de governo, 

I I I - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, 

IV - operação especial, as despesas que nâo contribuem para a manutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviços 

§ I o . Cada programa identificará as ações necessánas para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumpnmento das metas, bem como as unidades orçamentánas responsáveis pela realização da ação 

§ 2 o. Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais 
se vinculam em conformidade com a Portana n 0 42, de 14 de abnl de 1999, do Mimsténo do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e de suas postenores alterações 

§ 3o. As categonas de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei 
orçamentána por programas, atividades, projetos ou operações especiais 
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Ar t 4°. A Lei Orçamentána para o exercício de 2006, compreendendo os Orçamentos Fiscal, 
da Segundade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado, será elaborada consoante as 
diretnzes estabelecidas nesta Lei, no Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas revisões 

Art. 5o. O projeto de lei orçamentána de 2006 será elaborado em consonância com os 
cenános macroeconómicos projetados para 2006 e as metas de resultado pnmáno especificadas no anexo 
de Metas Fiscais, desta Lei 

A r t 6o. O projeto de lei orçamentána e a respectiva Lei, para o ano de 2006 serão 
constituídos de 

I - texto da Lei, 
I I - quadros orçamentános consolidados, 
I I I - demonstrativo dos Orçamentos Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das 

Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha maiona do capital social com direito a voto, 
por órgãos e entidades da Administração Pública, 

IV - discnminaçâo da legislação da receita e da despesa, 
V - descnção das pnncipais atnbuições dos órgãos e entidades responsáveis pela execução 

das ações e a base legal que a instituiu, 
VI - discnminaçâo da previsão da receita e da despesa 
§ I o . Os quadros orçamentános consolidados, a que se refere o inciso II deste artigo, 

apresentarão 
a) a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de Outras Fontes, conforme estabelecido 

pelo art 22, da Lei n 0 4 320, de 17 de março de 1964, destacando as receitas e despesas da 
Administração Direta, das Autarquias, das Fundações e dos Fundos e das demais entidades da 
Administração Indireta, de que trata o art 40 desta Lei, com os valores de todo o período, a preços 
correntes, 

b) consolidação da receita do Tesouro e da receita de Outras Fontes, 
c) consolidação das despesas, dos Orçamentos Fiscal e da Segundade Social, por categona 

económica e fonte de recursos, 
d) consolidação do orçamento por Poder, Órgão e Entidade, 
e) consolidação do orçamento por funções, subfunções, programas e projetos/ 

atividades/operações especiais, 
í) consolidação do orçamento por macrorregião, compreendendo o período de 5 (cinco) anos, 

inclusive o ano a que se refere a proposta orçamentána, com os valores de todo o período a preços 
correntes, 

g) consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesa e fonte de recursos, 
h) consolidação do orçamento, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do 

Tesouro alocados para contrapartida, de convénios e empréstimos internos e externos nos Orçamentos 
Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das Empresas controladas pelo Estado, 

i) consolidação, por macrorregião e por projeto/atividade, dos recursos destinados a 
investimentos, de forma a caractenzar o cumpnmento do disposto no art 210, da Constituição Estadual, 

j) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, da receita líquida resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferência destinada à Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino, nos termos do art 212 da Constituição Federal e dos arts 216 e 224 da Constituição Estadual, 
acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos recursos, 
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k) consolidação por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos de que trata a 
alínea " j " deste parágrafo, destinados a eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental, de 
forma a caractenzar o cumpnmento do disposto no art 60, do Ato das Disposições Transitónas da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n 0 14, de 12 de setembro de 1996, 

I) consolidação, por órgão e entidade e por projeto/atividade, dos recursos do Tesouro 
destinados ao fomento das atividades de pesquisa científica e tecnológica, nos termos do art 258 da 
Constituição Estadual e das Leis Estaduais n 0 5 11 752, de 12 de novembro de 1990, 12 077, de 1 0 de 
março de 1993 e 13 104, de 24 de janeiro de 2001, acompanhada de tabela explicativa do montante dos 
respectivos recursos, 

m) quadro consolidado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do § 
6 0 , do art 165, da Constituição Federal, entendida como anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 
implique redução discriminada de tnbutos ou condições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, 

n) indicação de fonte de consulta e pesquisa da tabela de composição de preços dos pnncipais 
itens de investimentos, 

o) quadro consolidado, por Poder, Órgão e Entidade, dos recursos do Tesouro destinados aos 
gastos com pessoal e encargos sociais, discnminando dentre ativos, inativos e pensionistas, o pessoal 
contratado por tempo determinado e terceinzados com a indicação da representatividade percentual 
desses gastos em relação à receita corrente líquida, nos termos dos arts 19 e 20 da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, conforme o disposto no art 169 da Constituição Federal, 

p) quadro consolidado dos recursos destinados aos serviços públicos de saúde, em 
cumpnmento ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 de setembro de 2000 

§ 2°. Integrarão os orçamentos a que se refere o inciso III deste artigo, os seguintes 
demonstrativos 

a) demonstrativo do orçamento por unidades orçamentánas, funções, subfunções, programas, 
projetos/atividades/operações especiais e macrorregiões, 

b) demonstrativo da receita do Tesouro e de Outras Fontes, 
c) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categonas económicas, 
d) demonstrativo por esfera orçamentána e por fonte de recursos 
§ 3o. A discnminação da previsão da receita e da despesa a que se refere o inciso VI deste 

artigo, será apresentada da seguinte maneira 
a) o quadro consolidado, de que trata a alínea "c" do § 1 0 deste artigo, especificará em 

colunas, totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento 
das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no art 8 0 desta Lei e as fontes 
de recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

b) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "d" e "e" do § 1 0 deste artigo, 
especificarão em colunas, totalizando, separadamente, as fontes de recursos, distinguindo os recursos 
previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 

c) o quadro consolidado, de que trata a alínea " f do § 1.° deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes do Tesouro e Outras Fontes, 

d) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "h", " j " , "k", "1" e "p", do § 1 0 deste artigo, 
considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea "a" do § 5 0 do art 8 o desta Lei, 
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e) o quadro consolidado, de que trata a alínea "a" do § 2 0 deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento 
das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no art 8 0 desta Lei, as fontes de 
recursos, distinguindo os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei e, ainda, os 
recursos destinados à contrapartida obngatóna do Tesouro Estadual a recursos transfendos ao Estado e os 
recursos destmados às obras não concluídas da Administração Direta e Indireta, consignados no 
orçamento antenor, de forma a cumpnr o disposto nos incisos III e FV do art 21 desta Lei, em 
conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela Lei Estadual n 0 12 896, de 28 de abnl de 1999, e 
Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro de 1999 e com indicativo das metas fiscais 
previstas, 

f) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "b" e V do § 2 0 deste artigo, serào 
apresentados apenas com referência a Autarquias, Fundações, Fundos e demais entidades da 
Administração Indireta de que trata o art 40 desta Lei, 

g) o quadro consolidado, de que trata a alínea "d" do § 2 0 deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente o tipo de orçamento (Fiscal, da Segundade Social e de Investimento 
das Empresas controladas pelo Estado) e as fontes de recursos, distinguindo os recursos previstos nas 
alíneas "a" e "b" do § 5 0 do art 8 o desta Lei 

§ 4 o. A consolidação do orçamento por macrorregião, a que se referem as alíneas " f ' e " i " do 
§ 1 0 deste artigo, será feita em conformidade com as macrorregiões cnadas pela Lei Estadual n 0 12 896, 
de 28 de abnl de 1999, e alteradas pela Lei Complementar Estadual n 0 18, de 29 de dezembro de 1999 

§ 5o. As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo localizador de 
gasto que contenha a expressão "Estado do Ceará", e código identificador "22" 

Art. 7o. Para efeito do disposto no artigo antenor, os órgãos e entidades do Poder Executivo, 
o Poder Judiciáno, o Poder Legislativo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública encaminharão para a 
Secretana do Planejamento e Coordenação, até 15 de agosto de 2005, suas respectivas propostas 
orçamentánas, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentána, observadas as disposições desta 
Lei 

A r t 8o. Os Orçamentos Fiscal, da Segundade Social e de Investimento das Empresas 
controladas pelo Estado discnminarão a despesa por unidade orçamentána, detalhada por categona de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir 
discnminados, indicando para cada categona a esfera orçamentána, a modalidade de aplicação e a fonte 
de recursos 

a) pessoal e encargos sociais compreendendo a despesa total o somatóno dos gastos com os 
ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, 
militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratónas, tais como* vencimentos e 
vantagens, fixas e vanáveis, subsídios, proventos da aposentadona, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos 
sociais e contnbuições recolhidas às entidades de previdência, em conformidade com a Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, 

b) juros e encargos da divida compreendendo as despesas com juros sobre a dívida por 
contrato, outros encargos sobre a dívida por contrato, juros, deságios e descontos sobre a dívida 
mobihána, outros encargos sobre a dívida mobibána, encargos sobre operações de crédito por 
antecipação da receita, indenizações e restituições, 
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c) outras despias correu^ compreendendo as demais despesas comentes não previas 
nas alíneas "a"e"b" deste artigo, 

d) investimentos compreendendo asdespesas com obras e mstaíações, equipamentos e 
matenal permanente,eoutrosmvesnmentos em regime de execução especial, 

e) inversões financeiras compreendendo as despesas com aquisição de imóveis, aquisição 
de msumose/ou produtos para revenda,consntmção ou aumento de capitaldeempresas,aqmsição de 
títulos de cródno, concessão de empréstimos, depósitos compulsórios, aquisição de títulos representativos 
decapnaljámtegrabzado, 

t) amortização da divida compreendendo as despesas comoprmcipal da dívida contratual 
resgatado, prmcipal dadívida mobdiána resgatado, con^ção monetána ou cambial dadívidacontratual 
resgatada, condão monetána ou cambial da dívida mobihána resgatada, correção monetána de operações 
crédito por antecipação da receita, pnncipalcomgido 
dívidacontratualrefinanciada,amomzaçóeseresntuiçóes 

^ t^Csgrupos de despesas,estabelecidosnesteartigo,deverãoser considerados também 
parafinsde execução orçamentártaeapresentaçãodoBalançoCeraldoEstado,alémdosquadrosjã 
devidamente especificados na Lem^l2525,de 19de dezembro de 1995 

^ ^ Adespesa, segundo suanatureza, serádiscnmmada, na execução, pelo menos, por 
categona económica, grupo de natureza de despesa, modabdadeeelemento de despesa 

^ 3 .̂ A mclusão de grupo de despesa em categona de programação, constante da Lei 
Orçamentãna Anual ou de seus créditos adicionais, será feita por meio de abertura de créditos adicionais, 
autonzados em Leiecomamdicação dos recursos correspondentes 

^^.Asrecenasedespesas decorrentes da abenação de Empresas PúbbcaseSociedades de 
Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentána de 200ó com códigos própnos que as 
identifiquem 

^ ^ . A s fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo 
a) os recursos doTesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própna doTesouro 

Estadual, asreceitasde transferências federais relativasaparticipação do Estado na Arrecadação da 
I^mãoeoutras transferências constitucionaiselegaiscorrentesedecapnal, 

b^osrecursosde OutrasEontes,compreendendo asdemais fbntesnão previstasnaalínea 
antenor 

^6^Amodabdade de apbcação, de que trata este artigo, destmaseamdicar, na execução 
orçamentána, se os recursos serão apbcados diretamente pela umdade detentora do crédito orçamentáno, 
ou transfendos, amda que na forma de descentrabzação,aoutras esferas de governo, órgãos ou entidades, 
deacordo com a Portana Intenmmstenal n^ 1Ó3, de4de maio de 2001, da SecretanadoTesouro 
Nacional do Mimsténo da Pazendaeda Secretana de Orçamento Eederal do Mimsténo do Planejamento, 
OrçamentoeOestão 

^ ^ O identificador do tipo de fonte destma se a mdicar se os recursos compõem 
contrapartida de empréstimo e outras apbcações, constando da Lei Orçamentána e de seus créditos 
adicionais pelos segumtes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos defimdas na alínea a,^ 
5^doart^destaLei 

tDfontes de recursos doTesouro não destmadosacontraparnda 0, 
tt^fbntes de recursos do^esourodestmadosaatender contrapartidas obngatónas do Estado 

D l , 
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CEARA 
A Cidadania em Destaque 

111 - Outras Fontes - 2 
§ 8o. As receitas e despesas decorrentes do Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, 

serão apresentadas, nos demonstrativos e quadros consolidados que comporão a Lei Orçamentária de 
2006, com códigos própnos que as identifiquem 

A r t 9 o. O Poder Executivo enviará à Assembleia Legislativa o projeto de lei orçamentána 
anual, como também os de abertura de créditos adicionais, sob a forma de impressos e por meios 
eletrômcos 

Parágrafo único. O Poder Executivo divulgará esta Lei de Diretnzes Orçamentánas e a Lei 
Orçamentána Anual em linguagem de fácil compreensão 

Art. 10. Os órgãos setonais do Sistema Estadual de Planejamento encaminharão à 
Assembléia Legislativa, até quinze dias após o envio do projeto de lei orçamentána de 2006, 
demonstrativo com a relação das obras em execução que serão incluídas na proposta orçamentána de 
2006, cujo valor total da obra ultrapasse RS 1 000 000,00 (um milhão de reais) 

A r t 11. A Lei Orçamentána e seus créditos adicionais discnminarão, em categonas de 
programação específica da unidade orçamentána competente dos Poderes, do Mimsténo Público e da 
Defensona Pública, seus órgãos e entidades vinculadas, inclusive as empresas públicas dependentes, as 
dotações destinadas ao atendimento de 

I - concessão de subvenções económicas e subsídios, 
I I - participação em constituição ou aumento de capitais de empresas, 
I I I - pagamento do serviço da dívida do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

Fiscal da Renegociação da Dívida do Estado, 
IV - pagamento de precatónos judiciános, que constarão da programação das unidades 

orçamentánas responsáveis pelos débitos, 
V - despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial, 
VI - despesas com a admissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do 

inciso IX, do art 37, da Constituição Federal, e 
VII - despesas dos contratos de terceinzação de mão de obra, qualificadas como Outras 

Despesas de Pessoal, na forma do § 1 0 do art 53 desta Lei 

CAPÍTULO I I I 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO 

ESTADO E SUAS ALTERAÇÕES 
SEÇÃO I 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

A r t 12. O Poder Executivo instalará na rede internet em programa de fácil acesso, de modo a 
evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o pnncípio da publicidade e permitindo a 
sociedade conhecer todas as informações relativas às Leis do Plano Plunanual, de Diretnzes 
Orçamentánas e do Orçamento Anual, bem como, a sua execução durante o exercício, com informações 
claras, para que os interessados possam proceder ao acompanhamento da realização do orçamento e, 
ainda, os respectivos relatónos, como também os previstos nos arts 200 e seu parágrafo único, 203 § 2 0 , 
inciso III, e 211, incisos I , II , III e IV, e seu parágrafo único, todos da Constituição Estadual e o Balanço 
Geral do Estado 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Art. 13. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentána 2006 deverão ser 
consideradas as previsões das receitas e despesas e a obtenção de superávit pnmáno, mensurado em 
percentual do Produto Interno Bruto - PIB estadual, discnminadas no anexo de Metas Fiscais que integra 
esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2006, conforme discnminados no 
anexo de Metas Fiscais desta Lei 

§ I o . As Metas Fiscais constantes de anexo desta Lei poderão ser revistas, e caso haja 
necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que trata o art 9 0 da Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o montante necessáno da 
limitação serão distnbuídos, de forma proporcional à participação de cada um dos Poderes, do Mimsténo 
Público e da Defensona Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes e no de Investimentos e 
Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentána, excetuando-se as despesas 
que constituem obngações constitucionais ou legais 

§ 2 o. Na hipótese de ocorrência do disposto no § 1 0 deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Mimsténo Público e à Defensona Pública, até o término do mês 
subsequente ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da movimentação 
financeira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, ficando facultada 
aos mesmos a distnbuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no § 1 0 e 
consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas programações 
orçamentánas 

§ 3o. Os Poderes, o Mimsténo Público e a Defensona Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § 2 0 deste artigo, publicarão ato própno, até o final do mês subsequente ao 
encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de empenho e movimentação financeira, nos 
montantes necessános, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação financeira 
em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no § 1 0 deste artigo 

§ 4 o. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no § 1 0 , os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, o Mimsténo Público e a 
Defensona Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos 
projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentánas, localizados nos municípios 
de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa limitação aos municípios situados 
no Grupo 4 do IDM (índice entre 7,27 a 23,82) 

§ 5o. Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão ressalvadas, além 
das despesas obngatónas por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos relativos à 
ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza 

§ 6o. O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no prazo estabelecido no 
caput do art 9 o da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, relatòno contendo a 
memóna de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das vanáveis de que 
trata o anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de empenho e da 
movimentação financeira nos percentuais, montantes e cnténos estabelecidos nesta Lei 

§ 7o. A Lei Orçamentána Anual conterá demonstrativo das Metas Fiscais, de forma a 
evidenciar as alterações realizadas em relação às Metas Fiscais estabelecidas na Lei de Diretnzes 
Orçamentánas, em razão de que as receitas e despesas possam ser redefinidas por ocasião da elaboração 
do orçamento de 2006 
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A r t 14. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Mimsténo Público e a Defensona 
Pública terão, como limites das despesas correntes destinadas ao custeio de funcionamento e de 
manutenção, o conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentána de 2005, acrescidos dos valores dos 
créditos adicionais referentes às despesas da mesma espécie e de caráter continuado enviados à SEPLAN 
até 30 de junho de 2005, comgidas para preços de 2006 com base nos parâmetros macroeconómicos 
projetados para 2006, conforme o anexo de Metas Fiscais desta Lei 

Parágrafo único. Aos limites estabelecidos no caput deste artigo serão acrescidas as 
seguintes despesas 

I - da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigo e pertinentes ao exercício de 
2006, 

I I - de manutenção e funcionamento de novas instalações em imóveis cuja aquisição ou 
conclusão esteja prevista para os exercícios de 2005 e 2006 

Art. 15. No projeto de lei orçamentána, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de 
2006, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2006, conforme discnminado no 
anexo de Metas Fiscais desta Lei 

§ I o . As despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundo a taxa de 
câmbio projetada para 2006, com base nos parâmetros macroeconómicos para 2006, conforme o anexo de 
Metas Fiscais desta Lei 

A r t 16. A alocação dos créditos orçamentános, na Lei Orçamentána Anual, será feita 
diretamente à unidade orçamentána responsável pela execução das ações correspondentes, ficando 
proibida a consignação de recursos a título de transferência para unidades integrantes dos orçamentos 
fiscal e da segundade social 

Art. 17. Na Lei Orçamentána não poderão ser 
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e legalmente instituídas 

as unidades executoras; 
I I - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos de 

complementandade de ações, 
I I I -previstos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam substituição, 
IV - previstos recursos para pagamento a servidor ou empregado da administração pública, 

por serviços de consultona ou assistência técnica custeados com recursos provenientes de convénios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito público ou 
pnvado, nacionais ou estrangeiros, 

V - previstos recursos para clubes e associações de servidores ou quaisquer entidades 
congéneres, excetuando-se creches e escolas para atendimento à pré-escola e alfabetização, 

VI - classificadas como projetos, dotações que visem ao desenvolvimento de ações limitadas no 
tempo e das quais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da ação do 
Governo, bem como classificadas como atividades ações de duração continuada, 

VII - incluídas dotações relativas às operações de crédito não contratadas ou cujas cartas-
consultas não tenham sido autonzadas pelo Governo do Estado, até 30 dejunho de 2005, 

VIII - incluídas dotações para pagamento de pessoal e encargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP 
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Artl^ParaaClassif icação da Despesa qu^^ 
conjunto de tabelas discnmmadasna Portana Intemunistenal n^ t6^de4demaiode2001 esuas 
alterações 

^ . 1 9 . As receitas vmeuladaseas diretamente anceadadas por órgãos,fundos,autarqm 
mclusive as especiais, fundações mstituídasemantidas pelo Poder Púbbco, empresas pú̂ ^̂  
de economia mista,aque se relereoart 40 desta Lei, somente poderão ser programadas para custear as 
despesascommvesttmentosemversõesfinanceirasdepoisdeatenderem, integralmente, às necessidades 
relativas a custeio adrmmstranvo e operacional, mdusive pessoal e encargos sociais, bem como ao 
pagamento de juros, encargoseamomzaçào da divida 

Parágrafo único, ^adestmaçào dos recursos para mvestimentosemversões financeiras, de 
que trataocaput deste artigo, serào pnonzadas as contrapartidas de contratos de financiamentos mtemos 
eextemoseconvêmosc^m órgàos lederaisemumcipais 

Art. 20. l̂ a programação de investimentos da Administração Diretaelndireta,aalocaçào de 
recursos para os projetos em execução terá preferência sobre os novos projetos 

Parágrafo único, ^la área de Educação, terão pnondade os investimentos destmados à 
recuperação de umdades escolares, bem comoàconstmção de novas umdades em substituição àquelas 
que funcionam em prédios alugados 

Art. 21.Ao projeto de lei orçamentána não poderão ser apresentadas emendas que anulemo 
valor de dotações orçamentánas com recursos provementes de 

t-recursosvmculados compostos pela cota parte do saláno educação, pela mdemzação por 
conta da extração de petróleo, xistoegás, pela ContnbmçãodelntervençãonoDomlmoEconómico^ 
CIDE, pelas operações de crêdnomtemoeextemodoTesouroede Outras Ponteseconvêmos, 

It-recursos própnos de entidades da administração mdireta, exceto quando suplementados 
paraaprópna entidade, 

ttt-contrapartida obngatóna doTesouroEstadualarecursos transfendos ao Estado, 
tV - recursos destmados a obras não concluídas das administrações direta e mdneta, 

consignados no orçamento antenor 
Parágrafo único.Aanulação de dotação da Reserva de Contingência prevista no projeto de 

lei orçamentánaparaatenderdespesaspnmánasnãopoderásersupenor, em montante, ao equivalentea 
10^ ^dezporcento)do valor consignado na proposta orçamentána 

Art. 22.Cpagamento de precatónos judiciais será efetuado em categona de programação 
especifica, mclulda na Lei Orçamentána para esta finabdade 

Parágrafo único. Os precatónos, mdusive aqueles resultantes de decisões da Justiça 
Estadual,constarão dos orçamentas dos órgãoseenndades da administração mdiretaaque se referem os 
débitos 

A^23.Amclusão de recursos na Lei Orçamentána de 200ó,paraopagamento de precatónos será 
realizada em confomudadecomoquepreceituaoart 100,^l^,l^A,2^e^eodispostonoart 78 do Ato 
das Disposições ConsntucionaisTransitónas^ADCT,da Constituição Eederal 

Art. 24. Os órgãoseenndades da admmtstração púbbca submeterão os processos referentesa 
pagamento de precatónosàapreciação da Procuradona-geral doEstado^ com vistas ao atendimento da 
requisição judicial 
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A r t 25. A inclusão, na Lei Orçamentána Anual e nos créditos adicionais, de dotações a título 
de subvenções sociais, deverá atender aos dispositivos instituídos pelo Decreto Estadual n 0 27 214, de 15 
de outubro de 2003 

Art. 26. A destinação de recursos para entidades pnvadas sem fins lucrativos, selecionadas 
para execução, em parcena com a Administração Pública Estadual, de programas e ações que contnbuam 
diretamente para o alcance de diretnzes, objetivos e metas previstas no Plano Plunanual, inclusive 
àquelas classificadas como Organizações Sociais e que firmarem contratos de gestão com a 
Administração Pública Estadual, deverão atender às seguintes condições, além do que dispõe o Capítulo 
VI da Lei Complementar Federal n° 101,de 04 de maio de 2000 

I - apresentação de Plano de Trabalho contendo, no mínimo 
a) as razões para a celebração do contrato ou convénio, 
b) descnção completa do objeto a ser executado, 
c) descnção das metas qualitativas e quantitativas a serem alcançadas, 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de início e fim, 
e) plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente ou contratante e, 

quando for o caso, sua contrapartida financeira, 
0 cronograma de desembolso, e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não está em situação de mora ou de 

inadimpiência junto a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual direta e indireta 
I I - comprovação da regulandade fiscal e previdenciána do convenente ou contratado, 

mediante 
a) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atualizada, comprovando a 

regulandade junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
b) apresentação de Certificado de Regulandade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, fornecido pela Caixa Económica Federal, 
c) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Fiscais ou Certificado de Regulandade de 

Débitos Fiscais, comprovando a regulandade perante o Fisco Estadual, 
d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Fins 

Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, quando for o caso 
I I I - comprovação da prestação de contas de recursos antenormente recebidos 
§ I o . A comprovação da regulandade, prevista no inciso II deste artigo, deverá ser feita antes 

da celebração do convénio ou assinatura do contrato e no início de cada exercício financeiro, se for o 
caso 

§ 2o. Os contratos de gestão com as organizações sociais terão dotações orçamentánas 
específicas junto à entidade contratante 

A r t 27. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento da Lei Orçamentána Anual 

§ I o . Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, exposições 
de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequências dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução dos projetos ou atividades correspondentes 

§ 2 o. Os projetos relativos a créditos adicionais especiais destinados às despesas com pessoal 
e encargos sociais serão encaminhados à Assembléia Legislativa por meio de projetos de lei específicos 
para atender exclusivamente a esta finalidade 
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Art 28. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com juros, encargos e amortizações da dívida 
corresponderão às operações contratadas e às autonzações concedidas até 30 dejunho de 2005 

Art. 29. A Lei Orçamentána consignará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita 
proveniente de impostos, inclusive a decorrente de transferências, à manutenção e ao desenvolvimento do 
ensino, cumpnndo o disposto no art 212, da Constituição Federal, e art. 216, da Constituição Estadual 

Ar t 30. Os recursos destinados ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensmo 
Fundamental e de Valonzação do Magisténo, na forma da Lei Federal n ° 9 424, de 24 de dezembro de 1996, 
serão identificados por código própno, relacionados à sua ongem e à sua aplicação 

Art. 31. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tnbutánas e as destinadas a atender estado de calamidade pública, legalmente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da assinatura 
do instrumento ongmal, de que 

I - atende ao disposto no art 25 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, 
I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência previstos no art 

156, da Constituição Federal, 
I I I - atende ao disposto no art 212 da Constituição Federal, bem como na Lei Complementar 

a que se refere o art 169, da Constituição Federal, 
IV - a receita própna, em relação ao total das receitas orçamentánas, inclusive as decorrentes 

de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a 
a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150 000 habitantes, 
b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100 000 e menor ou igual a 150 000 

habitantes, 

habitantes, 

habitantes. 

c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50 000 e menor ou igual a 100 000 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25 000 e menor ou igual a 50 000 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25 000 habitantes 
V - atende ao regime de metas sociais instituído pelo Poder Executivo Estadual 
VI - não está inadimplente 
a) com as obngações previstas na legislação do FGTS, 
b) com a prestação de contas relativas a recursos antenormente recebidos da Administração 

Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contnbuições, subvenções sociais e similares, 
c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais, 
d) com a CAGECE, 
e) com a prestação de contas junto ao Tnbunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais, 
VII - no período de julho de 2004 a junho de 2005, matnculou na rede de ensino um 

percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das cnanças de 6 a 14 anos de idade, 
VIII - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam incluídas na Lei 

Orçamentána do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercício, 

IX - atende ao disposto no art 7 0 da Lei n 0 9 424 de 24 de dezembro de 1996, 
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x - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 
que trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde pública, 

XI - atende ao disposto no caput do art 42 da Constituição Estadual, com redação dada pela 
Emenda Constitucional n 0 47, devendo o órgão ou entidade transfendora dos recursos exigir da unidade 
beneficiada Certidão emitida pelo Tnbunal de Contas dos Municípios que ateste o cumpnmento desta 
condição 

Art. 32. E obngatóna a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos mediante 
convénios, acordos, ajustes e similares firmados com o Governo Estadual, podendo ser a contrapartida 
atendida através de recursos financeiros, humanos ou matenais, ou de bens e serviços economicamente 
mensuráveis, tendo como limites mínimos as classes estabelecidas no índice de Desenvolvimento 
Municipal (IDM - 2002), elaborado pelo IPECE, em 2004, que reflete de forma consolidada a situação 
dos 184 municípios cearenses, segundo 29 indicadores selecionados, conforme os percentuais abaixo 

a) 5% (cinco por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na classe 
três do IDM (índice entre 24,02 a 34,40), 

b) 7,5% (sete inteiros e cinco décimos por cento) do valor total da transferência para os 
municípios situados na classe dois do IDM (índice entre 35,82 a 50,85), 

c) 15% (quinze por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na classe 
um do IDM (índice entre 56,24 a 81,35) 

Parágrafo único A exigência da contrapartida não se aplica aos recursos transfendos pelo 
Estado 

I - para municípios situados na classe quatro do IDM (índice entre 7,27 a 23,82), 
I I - onundos de operações de crédito internas e externas, salvo quando o contrato dispuser de 

forma diferente, 
I I I - a municípios que se encontrarem em situação de calamidade pública, formalmente 

reconhecida, durante o período que esta subsistir, 
FV - para atendimento dos programas de educação fundamental e das ações básicas de saúde 
Art. 33. Caberá ao órgão ou entidade transfendor 
I - venficar a implementação das condições previstas nos arts 31 e 32 desta Lei, exigindo, 

ainda, dos municípios, que atestem o cumpnmento dessas disposições, inclusive através dos balanços 
contábeis de 2005 e dos exercícios antenores, da Lei Orçamentána para 2006 e demais documentos 
comprobatónos, 

I I - acompanhar a execução das atividades e dos projetos desenvolvidos com os recursos 
transfendos 

Ar t 34. Na programação de investimentos da Administração Pública Estadual a alocação de 
recursos para os projetos de tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuados em categona 
de programação específica, incluída na Lei Orçamentána Anual para esta finalidade 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Ar t 35. A fonte de recurso, a modalidade de aplicação e o identificador do tipo de fonte 
aprovados na Lei Orçamentána e em seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender às 
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necessidades da execução, desde que justificadas pela unidade orçamentána detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade - SIC, à Secretana do Planejamento e Coordenação 

Art. 36. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transfenr ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentánas aprovadas na Lei Orçamentána de 2006 e em 
seus créditos adicionais, em decorrência da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou atnbuições, mantida a estrutura 
programática, expressa por categona de programação, conforme definida no art 3 0, § 3 0 desta Lei, 
inclusive os títulos, descntores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 
orçamentána, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e identificador 
de uso 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput deste 
artigo poderá haver ajuste na classificação funcional 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 37. O Orçamento da Segundade Social compreenderá as dotações destmadas a atender 
às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art 203, § 3 0 , 
inciso IV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes 

I - das contnbuições previdenaánas dos servidores estaduais ativos e inativos, 
I I - de receitas própnas dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta Seção, 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumpnmento ao 

disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 
IV - de outras receitas do Tesouro Estadual 
Parágrafo único. A proposta orçamentána de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts 14 e 44 desta Lei 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

Ar t 38. Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XDÍ, 99, § 1 0 , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art 134, § 2 o , da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentánas dos Poderes Legislativo e Judiciáno, bem como do 
Mimsténo Público e, no que couber, da Defensona Pública 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts 44, 45, 46, 47, 
48, 52 e 53 desta Lei, 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto no 
art 14 desta Lei 
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Parágrafo único. À Defensona Pública Geral do Estado fica assegurada autonomia funcional 
e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentána, devendo ser-lhe entregues, até o dia 20 de 
cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentánas e créditos 
suplementares e especiais 

Art. 39. Para efeito do disposto no art 6 0 desta Lei, as propostas orçamentánas do Poder 
Legislativo, inclusive do Tnbunal de Contas do Estado e do Tnbunal de Contas dos Municípios, do Poder 
Judiciáno e do Mimsténo Público e da Defensona Pública serão encaminhadas à Secretana do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 15 de agosto de 2006, de forma que possibilitem o 
atendimento ao disposto no inciso VI, do § 3 c , do art 203 da Constituição Estadual 

SEÇÃO V 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO 

DE INVESTIMENTOS DAS EMPRESAS CONTROLADAS PELO ESTADO 

Art. 40. Constará da Lei Orçamentána Anual, o Orçamento de Investimento das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista em que o Estado detenha a maiona do capital social com 
direito a voto, de acordo com art 203, § 3 0 , inciso 11, da Constituição Estadual 

Art. 41. Não se aplicam às empresas públicas e às sociedades de economia mista, de que trata 
o artigo antenor, as normas gerais da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, no que concerne ao 
regime contábil, à execução do orçamento e ao demonstrativo de resultado 

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a aplicação, no que couber, 
dos arts 109 e 110 da Lei Federal n 0 4 320, de 17 de março de 1964, para as finalidades a que se 
destinam 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES 

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ESTADO 

Art. 42. A concessão ou ampliação de beneficio fiscal somente poderá ocorrer se atendidas as 
determinações contidas noart 14 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Art. 43. Na elaboração da estimativa das receitas do projeto de lei orçamentána anual serão 
considerados os efeitos de alterações na legislação tnbutána que venham a ser realizadas até 31 de 
dezembro de 2005, em especial 

I - as modificações na legislação tnbutána decorrentes de alterações no Sistema Tnbutáno 
Nacional, 

I I - a concessão, redução e revogação de isenções fiscais, 
I I I -a modificação de alíquotas dos tnbutos de competência estadual, 
IV - outras alterações na legislação que proporcionem modificações na receita tnbutána 
§ I o . O Poder Executivo poderá enviar à Assembléia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tnbutána, especialmente sobre. 
I - revisão dos benefícios e incentivos fiscais existentes, 
I I - continuidade à implementação de medidas tnbutánas de proteção à economia cearense, 

em especial, às cadeias tradicionais e históncas do Estado, geradoras de renda e trabalho, 
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I I I - crescimento real do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, 

IV - promoção da educação tnbutána, 
V - modificação na legislação do Imposto sobre a Propnedade de Veículos Automotores -

IPVA, objetivando a adequação dos prazos de recolhimento, atualização da tabela dos valores venais dos 
veículos e alteração de alíquotas, 

VI - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação dos tnbutos 
estaduais, 

VII - adoção de medidas que se equiparem às concedidas pelas outras Unidades da Federação, 
enando condições e estímulos aos contnbumtes que tenham intenção de se instalarem e aos que estejam 
instalados em temtóno cearense, visando ao seu desenvolvimento económico, 

VI I I - ajuste das alíquotas nominais e da carga tnbutána efetiva em função da essencialidade 
das mercadonas e dos serviços, 

IX - modernização e agilização dos processos de cobrança e controle dos créditos tnbutános, 
e na dinamização do contencioso administrativo, 

X - fiscalização por setores de atividade económica e dos contnbumtes com maior 
representação na arrecadação, 

XI - tratamento tnbutáno diferenciado à microempresa, ao microprodutor rural, à empresa de 
pequeno porte e ao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS POLÍTICAS DE RECURSOS HUMANOS DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

Art. 44. Na elaboração de suas propostas orçamentánas, os Poderes Legislativo, Judiciáno e 
Executivo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública terão como limites para pessoal e encargos 
sociais, a despesa da folha de pagamento de abnl de 2005, projetada para o exercício de 2006, 
adicionando-se os acréscimos legais aplicáveis 

Parágrafo único Para fins de atendimento ao disposto no caput deste artigo, os Poderes 
Legislativo, Judiciáno e Executivo, o Mimsténo Público e a Defensona Pública informarão à Secretana do 
Planejamento e Coordenação - SEPLAN, até 30 dejunho de 2005, as suas respectivas projeções das despesas de 
pessoal, instruídas com memóna de cálculo, demonstrando sua compatibilidade com o disposto nos arts 18, 19, 
20e21 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

A r t 45. Para os fins do disposto nos arts 18 e 19 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 
de maio de 2000, a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder os 
seguintes percentuais da receita corrente líquida 

I - no Poder Executivo 48,6% (quarenta e oito inteiros e seis décimos por cento), 
I I - no Poder Judiciáno 6,0% (seis por cento), 
I I I - no Poder Legislativo 3,4 % (três inteiros e quatro décimos por cento), 
IV - no Mimsténo Público 2% (dois por cento) 
Art 46. Na venficação dos limites definidos no art 45 desta Lei, serão computadas em cada um 

dos Poderes e no Mimsténo Público as respectivas despesas com inativos e os pensionistas, segundo a ongem do 
benefício previdenciáno, ainda que a despesa seja empenhada e paga por intermédio do Sistema Único de 
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Krevmencia Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Ceará - SUPSEC, e dos Encargos Gerais do Estado 

Art. 47. No Poder Legislativo, a aplicação do disposto no art 46 desta Lei fica condicionada 
à realização de novo cálculo para a repartição do limite legal de despesas com pessoal entre a Assembléia 
Legislativa, o Tnbunal de Contas do Estado e o Tnbunal de Contas dos Municípios, previsto no § 1 0 do 
art 20 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, passando a ser computadas no novo 
cálculo as despesas com inativos e pensionistas de cada órgão 

Art. 48. Ficam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e pensões 
dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno e do 
Mimsténo Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei específica e, 
para fins de atendimento ao disposto no art 169, § 1 0, inciso II da Constituição Federal, as concessões de 
quaisquer vantagens, cnação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas de carreiras, 
aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título, pelos 
órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, observadas as demais normas aplicáveis e o disposto no art 71 da Lei Complementar 
Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Parágrafo único Os recursos necessános ao atendimento do disposto no caput deste artigo, 
caso as dotações da Lei Orçamentána sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a ser cnado 
no exercício de 2006, observado o disposto no art 17 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio 
de 2000 

A r t 49. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente poderá 
ser efetuado no exercício de 2006, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação orçamentána 

Art. 50. O Poder Executivo, por intermédio da Secretana da Administração - SEAD, 
publicará, até 30 de agosto de 2005, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro 
geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciáno, assim como o Mimsténo Público e a 
Defensona Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato própno de seus dmgentes máximos 

Art. 51. No exercício de 2006, observado o disposto nos art 37, inciso II , e art 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o art 50 desta 
Lei, ou quando cnados por Lei específica, 

I I - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art 50 desta 
Lei, 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art 45 desta Lei 
Art 52. No exercício de 2006, a realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título 

quando a despesa houver extrapolado o percentual previsto no art 45 desta Lei, exceto no caso previsto no art 
47, § 5 * da Constituição Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos, de situações emergenciais de nsco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente os voltados 
para as áreas de saúde, assistência social, segurança pública e educação 

Art. 53. O disposto no § 1 0 do art 18 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos 
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§ I o . Para atendimento do caput deste artigo, serão consideradas Outras Despesas de Pessoal 
as seguintes despesas 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos e entidades públicos, 
tais como limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros, nos casos em que o contrato especifique o 
quantitativo físico do pessoal a ser utilizado, 

I I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física, não enquadradas nos 
elementos de despesas específicas, pagos diretamente a esta para realização de trabalhos técnicos 
inerentes às competências do órgão ou entidade que comprovadamente não possam ser desempenhadas 
por servidores ou empregados da Administração Pública Estadual, 

I I I - despesas com a contratação de pessoal por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme o inciso XVI do art 154 da Constituição Estadual, 
com nova redação dada pela Emenda Constitucional n 0 42, de 2 de setembro de 1999 e legislação 
pertinente, 

IV - despesas com a prestação de serviços realizados por pessoas jurídicas nas áreas 
finalísticas do Estado para atendimento e assistência direta ao público nas ações finalísticas nos diversos 
setores de atividade da administração pública 

§ 2 o. As áreas finalísticas de que trata o inciso FV do § I o deste artigo, serào identificadas 
como aquelas que buscam atender a uma necessidade ou demanda da sociedade mediante um conjunto 
articulado de projetos, atividades e ações relacionadas à produção de um bem ou serviço para a 
população Essas despesas vinculam-se normalmente a um programa de governo e incorporam-se ao ciclo 
produtivo da ação governamental 

§ 3°. Não são consideradas para efeito do cálculo dos limites da despesa de pessoal de que 
trata o caput deste artigo, as despesas realizadas com pagamento de pessoas físicas, de caráter eventual, 
para conservação, recuperação, instalação, ampliação, e pequenos reparos de bens móveis, imóveis, 
equipamentos e matenais permanentes e de serviços complementares que não constituem atnbuições do 
órgão ou entidade 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA ESTADUAL 

Ar t 54. As operações de crédito mtemo e externo reger-se-ão pelo que determinam a Resolução n 0 

40, de 20 de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 5, de 3 de abnl de 2002, e a Resolução n 0 43, de 21 
de dezembro de 2001, alterada pela Resolução n 0 3, de 2 de abnl de 2002, todas do Senado Federal, e na forma 
do Capítulo VI, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000 

§ I o . A administração da dívida interna e externa contratada e a captação de recursos por 
órgãos ou entidades da administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, hmitar-se-ão à 
necessidade de recursos para atender 

I - mediante operações e/ou doações, junto a instituições financeiras nacionais e 
internacionais, públicas e/ou pnvadas, organismos internacionais e órgãos ou entidades governamentais 

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão ou entidade, 
b) aos investimentos definidos nas metas e pnondades do Governo do Estado, 
c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 

maiona do capital social com direito a voto 

*v otsowavoon UORWK »» oo^sc ntm 
ftL I&um 127f 2500 HX IOBJSI 1277 2753 

CE» SOI TO 000 F0WT»HZ* CI*P* 

E-mwt #povo#** c 0* Wnp //w* W c* tr 

I 1 



Com da Rcdaçâo Final da Mensagem n c 6 740/05 - pag 21 

§ I o . Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentána de 2006 a utilização 
dos recursos autonzada neste artigo 

§ 2 o. Depois de sancionada a Lei Orçamentána de 2006, serão ajustados os saldos negativos 
apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentána na Assembléia Legislativa, 
mediante abertura, por Decreto do Poder Executivo, de créditos adicionais suplementares, com base em 
remanejamento de dotações e publicados os respectivos atos 

§ 3o. Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo as dotações para atendimento 
das seguintes despesas 

I - pessoal e encargos sociais, 
I I - pagamento de benefícios previdenciános a cargo do Sistema Único de Previdência Social 

dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 
Ceará - SUPSEC, 

I I I - pagamento do serviço da dívida estadual, 
IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de 

Saúde - SUS, 
V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios 
A r t 64. Até setenta e duas horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

autógrafos do projeto de lei orçamentána de 2006 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico, os dados e informações relativos 
aos autógrafos, indicando 

I - em relação a cada categona de programação e grupo de despesa dos projetos onginais, o 
total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas, 

I I as novas categonas de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art 8 a desta Lei, as fontes e as denominações atnbuídas em razão de emendas 

A r t 65. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentános e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou entidade, 
unidade orçamentána, categona de programação e respectivos grupos de natureza da despesa, fontes de 
recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, especificando o elemento da 
despesa 

Art. 66. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatòno de execução 
dos pnncipais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de conclusão, quando 
couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização física 

Art. 67. A Secretana de Desenvolvimento Económico do Estado deverá enviar, 
tnmestralmente, à Comissão de Indústna, Comércio, Tunsmo e Serviços da Assembléia Legislativa e 
publicar no Diáno Oficial do Estado relatòno das operações realizadas pelo Fundo de Desenvolvimento 
Industnal 

Art. 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 69. Revogam-se as disposições em contrário 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 1 0 

de julho de 2005 
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I I - mediante alienação de ativos 
a) ao atendimento de programas sociais, 
b) ao ajuste do setor público e redução do endividamento, 
c) à renegociação de passivos 
ArL 55. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com amortizações, juros e demais encargos 

da dívida serão fixadas com base apenas nas operações contratadas ou com autonzações concedidas até a 
data do encaminhamento do projeto de lei orçamentána à Assembléia Legislativa 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 56. Caso seja necessána a limitação do empenho das dotações orçamentánas e da 
movimentação financeira para atingir a meta de resultado pnmáno na forma do disposto no art 13 desta 
Lei, confonne determinado pelo art 9 ° da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, será 
fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e "operações 
especiais", calculado de forma proporcional à participação dos Poderes, do Mimsténo Público e da 
Defensona Pública no total das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentána de 2006, em cada um 
dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obngação constitucional ou legal de 
execução 

Art. 57. As entidades de direito pnvado beneficiadas com recursos públicos, a qualquer 
título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de venficar o cumpnmento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos 

Art. 58. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, 
programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada a 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentána 

A r t 59. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até 30 (tnnta) dias após a publicação 
da Lei Orçamentána de 2006, cronograma anual de desembolso mensal, por Poder e Órgão, e metas 
bimestrais de arrecadação, nos termos do art 8 0 e 13 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, com vistas ao cumpnmento das metas estabelecidas no anexo de que trata o art 13 desta Lei 

A r t 60. A Lei Orçamentána de 2006 conterá reserva de contingência, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida, da fonte do Tesouro, na forma definida na alínea "a" do § 5 0 do art 8 o 

desta Lei 
Ar t 61. No projeto de lei orçamentána anual de 2006, a destinação de recursos relativos a 

programas sociais confenrá pnondade aos municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal, 
com base na tabela de índices referentes a 2002 (IDM - 2002) 

Art. 62. O projeto de lei orçamentána de 2006 será encaminhado à sanção até o encerramento 
da Sessão Legislativa 

Ar t 63. Caso o projeto de lei orçamentána de 2006 não seja encaminhado para sanção até 31 de 
dezembro de 2005, a programação dele constante poderá ser executada, em cada mês, até o limite de um doze 
avos do total de cada dotação, na forma da proposta ongmalmente encaminhada à Assembléia Legislativa, até 
que seja sancionada e promulgada a respectiva Lei Orçamentána 
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O L e i no 13 .641 , de 27 

jm^k 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO SESSENTA E SEIS 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e execução 
da Lei Orçamentária para o exercício de 2006 e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

A r t I o . São estabelecidas, em cumpnmento ao disposto no art 203, § 2 0, da Constituição 
Estadual, as diretnzes orçamentánas do Estado para 2006, compreendendo 

I - as pnondades, os objetivos e estratégias da Administração Pública Estadual, 
I I - a organização e estrutura dos orçamentos, 
UI - as diretnzes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado e suas 

alterações, 
IV - as disposições sobre alterações na legislação tnbutána do Estado, 
V - as disposições relativas às Políticas de Recursos Humanos da Administração Pública 

Estadual, 
VI - as disposições relativas à Divida Pública Estadual, e 
VII - as disposições finais 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES, OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ESTADUAL 

Art. 2 o. As pnondades e metas da Administração Pública Estadual para 2006, compatíveis 
com o Plano Plunanual 2004 - 2007 e suas revisões, atendidas as despesas que constituem obngação 
constitucional ou legal do Estado e as de funcionamento dos órgãos e entidades abrangidos nos 
orçamentos fiscal e da segundade social, são as constantes do anexo I desta Lei, as quais terão 
prevalência na alocação dos recursos na Lei Orçamentána de 2006 e na sua execução, não se 
constituindo, todavia, em limite à programação das despesas, devendo observar os seguintes objetivos 

I - CEARÁ EMPREENDEDOR - ampliar e estimular as oportunidades de emprego e 
renda com foco na competitividade e no temtóno, mediante a implementação das políticas setonais de 
indução ao crescimento e ao desenvolvimento econômico-social que tem por base a Política de Apoio à 
Pequena Empresa, a Atração da Média e Grande Empresa, voltada para a exportação com pnondade 
para unidades industriais que possam complementar os elos das cadeias produtivas existentes, 
incentivando-as a se localizarem, preferencialmente, no mtenor do Estado; a implementação de uma 
Política Integrada de Tunsmo, tendo como foco o aumento da competitividade do setor, via 
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o i v ^ m c a ç ã o d e p r o d u t o s e o ^ i m m o a o t u n s m o c o o p e ^ 
mtenor do Estado, promoçãoeampbação da m^estruturafis^omoe^^ 
quabfieaçãodosreettrsosbumanoseautonomia, fbrtateeimento, mtegração eeapaeitaçãodoeorpo 
doeente das umve^dadesestaduais,odesenvot^mento da PobtieaAgríeola, onentada paraoat^ 
daprodut^dadeeeompetittvidadedaagnet^^ 
tradieionais, melustve a agnettltttra da sttbsistêneia; eonsohdação dos Agropótos e dtfúsão de 
profissionalização da agneultura, mtegração eom os programas federais de AgneutturaE^^ 
^ro,oPlanoparaaCompetn^dade do Coméreio Cearense, eombmadoeomaPollnea Integrada de 
Promoção do Ceará,visandoidennfieareapontar medidas para remover as pnneipaisdifienldades no 
qne se retereãatração de mvesnmentosede demanda turísneaeanmentodofinxoeomoeoméreio 
externo, Potínea de Ineentivo ao Pnmeiro Emprego,visandoãenação de postos de trabalbo destmados 
ã taixaetánade 16(dezesseis)a24(vmteeqnatro)anos,pnonzandooaprovenamentodosjovens 
onnndos dos programas SCMAReCasa do MenmoTrabalbador^CMT,daSeeretana da Ação Soeial, 
apósaeonelnsão dos estágios, nos Contratos deTereeinzaçãoon Programas de Covemo dos Órgãose 
Entidades Estaduais, 

II^CEARÁVIDAMELUOR^avançar na melbona da qnabdade de vida da população, 
por meio das ações a serem desenvolvidas pelo Covemo do Estado, objetivando a melbonada 
quabdadede vidadapopulação, buseando aelevaçãodopadrão dos serviçossoeiaisbãsieos em 
saúde, pnonzando as mmonassoelais, os portadores de necessidades espeeiaisede doenças erômeas 
degenerativas, prevençãoeeombate as doenças relativas ao envelbeeimento^tais eomo osteoporose, 
alzbeimer,par^msoneoutras,oeontrole de doenças endémicas, transplantes de órgãosedeteeidos, 
realização de exame audiométneo em reeémnaseidos nas matermdadesebospnais do Estado do Ceará 
paraodiagnóstieo preeoee da surdez, atendimento espeetabzado ás mulberes, enanças,adoleseentese 
idosos em tratamento genátneo, tratamento especializado aos dependentes qunmeos, bemofibeos, 
diabéneos, transplantados, bipertensoseportadores de eardiopatias, desenvolver ações prevennvasá 
gravidez preeoee, ás doenças sexualmente transmissíveis e a mortabdade maternas da educação, 
proporcionando formação edueaeionaleprofissional,eontemplandoaumversabzaçãoequabdade do 
ensmofúndamentalemédio, assistência psicopedagógica para diagnosncareprevemr problemas na 
aprendizagem de cnanças e adolescentes nas mstnmções púbbcas de ensmo, assistência social, 
mediante a ação de politicas que ensejem a proteção das farmbas carentes mclumdo mulberes, 
cnançaseadolescenteseidosos em suas necessidades prementesesegnrançaabmentar, da segurança 
púbbcaejustiça, pnonzando delegacias especializadas no atendimentoeacompanbamentoamulberes, 
cnançaseadolescentes, maior acessoájusnça da população pobre, mclusão social com redução dos 
mdicesdepobreza,daculturacríncaecidadãpnonzandoosjovens,lazeredesporto voltados paraa 
juventude, da babitação digna comaebmmação das áreas de nsco, do saneamentoemeio ambiente, 
com a preservação dos mangues, dunas e falésias, recuperação de bacias hidrográficas, combate 
permanenteádesertificaçãoeproibição de qualquer atividade de degradação ambiental, todas como 
pressupostos básicos paraodesenvolvimento do ser bumano,em trabalbo, com apoio aos artesãose 
artistas plásticos miciantes, necessitados de patrocimo, abnndo espaços para divulgação e 
comercialização de suas peças e promovendo a mserção no mercado de trabalbo, promoção de 
campanhas educativas e preventivas no combate á violênciadomésnca, tráfico e uso mdevido de 
drogas, trabalho mfantil, abusoeexploração sexual de cnançaseadol^entes, efetivação dos direitos 
das cnanças, adolescentes, idososepessoas portadoras de deficiências^trabalhosmsalubres(catadores 
de bxo)eacidentes com fogos de artificio, álcooledomicibar, ^ 
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no desenvo^mento dos eixos re^on^s, na promoção do ordenamento do temtóno, na 
poteneiabzaçãodasoportnmdadestoeaisere^ 
questões temtonaismralenrbana Essaénma altemattva governamental enjoo^envoódmamizara 
economia do Ceará, deseoneentrandooproeesso de urbanização, mmtm^ando as disparidades entre as 
áreas metropobtanaenãometropobtana,fbrtateeendo as ações que possibditemoeonv^o eomo 
sem^ándoepnvitegiandoaenação de oportunidades detrabalhoerenda, deforma mais equdibrada, 
para um maior eontmgente populacional do Estado, 

IV CEARÁ ESTADOASERVIÇO DO CIDADÃO avançar na gestão púbbea 
ampbandoapartieipaçãosoeial, melm arefbrmaemodermzaçãodo Estadobuseando fbrmasde 
mtemabzarodesenvolvimentosustentávelesuas estratégias nas politicas de governo, por meio de um 
novo modelo de gestão mtegrada, articulando, de maneira transversal, as diferentes áreas setonais em 
que se dtvidem as estruturas governamentais Esta ação está voltada para uma gestão compartdbadae 
participativae para o aperfeiçoamento equabfícação da rede de prestação de serviços púbbcos, 
combmando comuma reestruturação msntucional,descentrabzaçãoemtegração regional, mediação 
política, planejamento, finanças, controleetransparência plena nos atos do Covemo 

C A B U L O U 

DA ESTRUTURAEORCANI^AÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 3^ Para efeito desta Ee4entende se por 
I ^ programa, o mstrumento de organização da ação governamental visando á 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por produtos, metas e indicadores 
estabelecidos no Plano Plunanual, 

ll^atividade, um mstrumento de programação para alcançaroobjenvo de um programa, 
envolvendoumconjuntode operações que sereabzamdemodocontmuoepermanente,das quais 
resulta um produto necessánoámanutenção da ação de governo, 

lll^projeto, um mstrumento de programação para alcançaroobjenvo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, bmitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre 
paraaexpansão ou aperfeiçoamento da ação de governo, 

IV^operação especial, as despesas que não contnbuemparaamanutenção, expansão ou 
aperfeiçoamento das ações de governo, das quais não resulta um produtoenão geram contraprestação 
direta sobaforma de bens ou serviços 

^ t ^ . Cada programa identificará as ações necessánas para atmgir os seus objetivos, soba 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores para o 
cumpnmento das metas, bem como as umdades orçamentánas responsáveis pela reabzação da ação 

^^.Cada atividade, projetoeoperaçãoespecialidennficaráafunçãoeasubfúnção ás 
quais se vmculam em conformidade comaPortanan^42,del4de abnl deI999, do Mimsténo do 
Planejamento, OrçamentoeCestãoede suas postenores alterações 

^3^. As categonasde programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de 
lei orçamentána por programas, atividades, projetos ou operações especiais 

A r t 4 .̂ A Lei Orçamentána parao exercício de 2006, compreendendo osOrçamentos 
Piscai, da Segundade Socialedeb^vesnmento das Empresas controladas pelo^Estado, será elaborada 
consoanteasdiretnzesestabelecidasnestaLei, no Plano Plunanual 2004^200 
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A r t 5 ^ 0 p r o ^ o d e ^ o r ç a m e n t á r í a de 2006 será laborado emconson^ 
eenánosmaeroeeonômieos projetados para 2006easmetas de resultadopnmáno 
anexo de Metas Pisoam desta Lei 

A r t 6 .̂ Oprojeto de lei orçamentánaea respectiva Le4 parao ano de2006 serão 
eonstttnídosde 

1^ texto da Le^ 
IIDqnadros orçamentános consolidados, 
lll^demonstranvo dos Orçamentos Fiscal, da SegnndadeSocialedelnvesnmento das 

Empresas em qneoEstado, direta onmdiretamente, detenha matona do capital social com direnoa 
voto, por órgáoseenndades da Administração Pnhhca, 

IV^discnmmação da legislação da receitaeda despesa, 
V^descnção das prmctpaisatnbtnções dos órgãoscentidadcs responsáveis pela execução 

das açõeseahase legal qneamsntmn, 
Vl^discnmmação da previsão da receitaeda despesa 
^ 1^ Os qnadrosorçamentánosconsohdados,aqne se re^ereomcisolldeste artigo, 

apresentarão 
a) a evolução da receita e da despesa do Tesouro e de Outras Fontes, contorme 

estabelecido pelo art 22, da Lein^4320,det7de março det964, destacando as recenasedespesas 
da AdnnmstraçãoOireta,das Autarqmas,dasFundaçÕes edosFundosedasdemaisenndadesda 
Administração Indireta, de que trataoart 40 desta Lei, com os valores de todooperíodo,apreços 
correntes, 

b^consobdação da receita doTesouroeda receita de Outras Fontes, 
c) consolidação das despesas, dos Orçamentos Fiscalcda Segundade Social, por categona 

econômicaelbnte de recursos; 
d) consolidação do orçamento por Poder, ÓrgãoeEnndade; 
e) consolidação do orçamento por funções, subfunções, programas e projetos/ 

anvidades/operações especiais, 
^consolidação do orçamento por macrorregião,compreendendooperíodode5(cmco) 

anos,mclusiveoanoaque se refereapropostaorçamentána,comos valores detodooper íodoa 
preços correntes, 

g) consolidação do orçamento por grupo de natureza de despesaefonte de recursos, 
b^consobdaçãodoorçamento, por òrgãoeenndadeeporprojeto/anvidade, dos recursos do 

Tesouro alocados para contrapartida, de convêmoseemprésnmosmtemoseextemos nos Orçamentos 
Fiscal, da Segundade Socialedeb^vestimento das Empresas controladas pelo Estado, 

i) consolidação, por macrorregião e por projeto/anvidade, dos recursos destmados a 
investimentos, de forma a caractenzar o cumpnmento do disposto no art 210, da Constituição 
Estadual, 

^consolidação, por òrgãoeenndadeeporprojeto/atividade, da receita llqmda resultante 
de impostos, compreendidaaprovemente de transferência destmadaáManutençãoeOesenvolvimento 
doEnsmo,nos termos do art 212daConstnmçãoFederal edosarts 216e224daConstnmção 
Estadual, acompanhada de tabela explicativa do montante dos respectivos recursos, 

^consolidação por õrgãoeenndadeepor projeto/atividade, doŝ êcursos de que trataa 
alínea " j " deste parágrafo, destmadosaehmmaroanalfabensmoeumversabzaroensmofu^ 
defbrmaacaractenzarocumpnmentododispostonoart 60,doAtodasOisposiçõesTransnõnasda 

^ ^ 
^ 
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Addado^ae^De^que 

Consn^ção Federam comaredação dada pela Emenda Consntuc^^ 

^eonsobdação,porórgãoeenndadeeporprojeto/a^dade, dosreenrsosdoTesonro 
desnnados ao fomento das a^dades de pesqmsaeienfífieaeleenológiea^nos termos do art 258 da 
Consntmção EstadnaledasEeisEstadnaisn^tt752, de 12 de novembro de 1990, t2077,del^de 
março del993el3 104, de 24 de janeiro de 2001,acompanhada de tabela expbeativa do montante 
dos respectivos recnrsos, 

^qnadroconsobdado, por macrorregião, da estimativa da renúncia fiscal, nos moldes do 
^ 6^, do art 165, da Consntmção Eederal, entendida como amstia, remissão, snbsldio, crédito 
prestnmdo, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de allqnotaon modificação de base 
decálcnlo qne impbqne rednção discrtmmada de tnbntos on condições, e ontros beneficios qne 
correspondamatratamento diferenciado, 

n) mdicaçãode fbntedeconsnltaepesqtnsada tabeladecomposiçãodepreços dos 
prmcipaisnens de investimentos, 

o) qnadroconsobdado, por Poder,ÓrgãoeEnndade, dos recnrsos doTesonro destmados 
aosgastoscompessoaleencargossociais,discrtmmando dentre ativos, manvosepensiomstas,o 
pessoal contratado por tempo determmado e tercemzados com a mdicação da representatividade 
percentual desses gastos em relaçãoãrecena corrente llqmda, nos termos dos arts 19e20daEei 
Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 2000, conformeodisposto no art 169daConstnmção 
Eederal, 

p) quadro consolidado dos recursos destmados aos serviços púbbcos de saúde, em 
cumpnmento ao disposto na Emenda Constitucional Eederaln^29,del3de setembro de 2000 

^ 2 .̂ Integrarão os orçamentos aque se refere o mciso m deste artigo, os segumtes 
demonstrativos 

a) demonstrativo do orçamento por umdades orçamentánas, funções, subfunções, 
programas, projetos/anvidades/operaçõesespeciaisemacrorregiões, 

b^demonstrativo da receita doTesouroedeCutrasEontes, 
c) demonstrativo da receitaedespesa, segundo as categonas económicas; 
d) demonstrativo por esfera orçamcntánaepor fonte de recursos 
^3^Adiscnmmação da previsão da receitaedadespesaaque se refereomcisoVl deste 

artigo, será apresentada da segumte maneira 
a) oquadroconsobdado,dequetrataaalmea"c"do^ l^desteartigo,especificaráem 

colunas, totalizando, separadamente, o tipo de orçamento (Eiscal, da Segundade Social e de 
Investimento das Empresas controladas pelo Estado), os grupos de despesas previstos no art 8^desta 
Eeieas fontes de recursos, distmgumdo os recursos previstos nas alíneas "a"e"b"do^5^do art 8^ 
desta Eei, 

b) osquadrosconsobdados, deque tratam as almeas"d"e"e"do ^ l^desteartigo, 
especificado em colunas, totabzando, separadamente, as fontes de recursos, distmgumdo os recursos 
previstos nas alíneas "a^e"b"do^5^do art ^^destaEei, 

c) oquadro consolidado, de que t r a t a a a l í n e a ^ " d o ^ l^deste artigo, especificará em 
colunas, totalizando separadamente, as fontes doTesouroeCutrasEontes, ^ 

d) os quadros consolidados, de que tratam as alíneas " b " , ^ , ^ , ^ ^ e ^ 
artigo, considerarão somente as fontes de recursos previstas na alínea ^a^do^5 
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e)oquadrocon5obdado, de que ^taaabnea"a"do^2^de^e artigo, especa 
eolunas, totabzando separadamente, o npo de orçamento (Fiseal, da Segundade Soeial e de 
Investimento das Empresas controladas peto Estado), os gmpos de despesas previstos no art 8^desta 
Le4 as ^ntes de recursos, distmgnindo os recursos previstos nas alíneas "a^e"b"do^5^do art 8^ 
destape, amda, os recursos destmadosácontrapartidaobrtgatórta doTesouroEstadualarecursos 
transfendos aoEstadoeos recursos destmados às obras não concluídas da AdmmistraçãoDiretae 
Indneta, consignados no orçamento antenor, de fbrmaacumpnrodtsposto nos mcisosHIelVdo art 
21 desta Ee4 em conformidade com as macrorregiões estabelecidas pela EeiEstadualn^l2896, de 28 
de abnl del999,eLei Complementar Estadualn^l8, de 29 de dezembro del999ecommdicanvo 
das metas fiscais previstas, 

^os quadros consolidados, de que tratam as alíneas "b"e"c"do^2^deste artigo, serão 
apresentados apenas com referência a Autarquias, EundaçÕes, Eundos e demais entidades da 
Administração bidneta de que trataoart 40 desta Ee4 

g)oquadroconsobdado,dequetrataaalínea"d"do^2^desteartigo,especificarãem 
colunas, totalizando separadamente o npo de orçamento (Eiscal, da Segundade Social e de 
b^vesnmento das Empresas controladas pelo Estado)eas fontes de recursos, distmgumdo os recursos 
previstos nas alíneas "a"e"b"do^5^do art 8^destaLei 

^4^Aconsobdação do orçamento por macrorregião,aque se referem as alíneas " ^ e ^ " 
do^l^deste artigo, serã feita em conformidade com as macrorregiões cnadas pela EeiEstadualn^ 
12896, de 28 de abnl de 1999,ealteradas pela Eei Complementar Estadualn^l8, de 29 dc dezembro 
de 1999 

As despesas não regionalizadas serão identificadas no orçamento pelo locabzador de 
gasto que contenbaaexpressão "Estado do Cearà",ecõdigo identificador "22" 

A ^ 7 .̂ Para efeno do disposto no artigo antenor, os õrgãos e entidades do Poder 
Execunvo,o PoderDludiciãno, o Poder Legislativo, o Mimsténo Púbbco e aDefensonaPúbbca 
encammbarãoparaaSecretanado PlanejamentoeCoordenação, atê 15 de agostode2005, suas 
respectivas propostas orçamentánas, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentána, 
observadas as disposições destaLei 

Art. CsCrçamentos Piscai,daSegundade Social ede Investimentodas Empresas 
controladas pelo Estado discnmmarãoadespesa por umdade orçamentána, detalbada por categona de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, confbrmeasegmr 
discnmmados,mdicandopara cada categonaaesfera orçamentána, amodabdadedeapbcaçãoea 
fonte de recursos 

a)pessoaleencargossoclais compreendendoadespesa total osomatõnodosgastos 
com os ativos, os mativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, fimções ou 
empregos, civis, mibtaresede membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratónas, tais como 
vencimentosevantagens,fixasevanãveis, subsídios, proventos da aposentadona, refbrmasepensões, 
mdusive adicionais, gratificações, boras extrasevantagens pessoais de qualquer natureza, bem como 
encargos sociaisecontnbmçõesrecolbidasãs entidades de previdência, em conformidade comaEei 
Complementar PederalnB101,de4de maio de 2000, 

b^nroseencargos da dívida compreendendo as despesas com juros sobreadívida por 
contrato, outros encargos sobre adívidapor contrato, juros, deságios e des^ntos sobre a dívida 
mobibána, outros encargos sobre a dívida mobibãna, encargos sobre operações de crêdno por 
antecipação da receita, mdemzaçõeserestnmçõcs. 
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c) outras despesas correntes compreendendo as dem^s despesas CO^^ 
nas ahneas"a"e"b" deste artigo, 

d) investimentos compreendendo as despesas com obrasemstalaçÕes,eqmpamentose 
matenatpermanente,eontros investimentos em regime de execução especial, 

e) inversões financeiras^ compreendendo as despesas com aqtnstção de imóveis, 
aqmsição de msnmose/on produtos para revenda; consntmçãoon aumento decapitai de empresas, 
aquisição de títulos de crédno, concessão de empréstimos, depósnos compulsórios, aquisição de títul^^ 
representativos de capttal já mtegrahzado, 

t) amortização da divida compreendendo as despesas comoprmcipal da divida contratual 
resgatado, pnncipal da divida mobdiãna resgatado, correção monetária ou cambialda divida contra 
resgatada, correção monetária ou cambial da divida mobibána resgatada, correção monetária d 
decrédno porantecipação da receita, pnncipal comgidodadívida mobibánarefinanciada, pnncipal 
comgidodadlvidacontratualrefinanciada,amortizaçÓeseresnnnçÓes 

^ t ^ . Os grupos de despesas, estabelecidos neste artigo, deverão ser considerados também 
para fins de execução orçamentánaeapresentação do Balanço Oeral do Estado, além dos quadros já 
devidamente especificados na Eein^l2525,de 19de dezembro de 1995 

^^.Adespesa, segundo sua natureza, será discrtmmada, na execução, pelo menos, por 
categona económica, grupo de natureza de despesa, modabdadeeelemento de despesa 

Amclusãodegrupodedespesaemcategonadeprogramação,constanteda Lei 
Orçamentána Anual ou de seus créditos adicionais, será leita por meio de abertura de créditos 
adicionais, autonzados em Eeiecomamdicação dos recursos correspondentes 

^ ^ . A s receitasedespesas decorrentes da abenação de Empresas PúbbcaseSociedades 
de Economia Mista serão apresentadas na Lei Orçamentána de 2006 com códigos própnos que as 
identifiquem 

As fontes de recursos, de que trata este artigo, serão consolidadas, segundo 
a) os recursos doTesouro, compreendendo os recursos da arrecadação própna doTesouro 

Estadual, as recenas de transferências federais relabvasáparticipação do Estado na Arrecadação da 
Umãoeoutras transferências consntucionaiselegaiscorrentesede capital, 

b) os recursos de Outras Eontes, compreendendo as demais fontes não previstas na almea 
antenor 

^6^Amodabdade de apbcação, de que trata este artigo, destmaseamdicar, na execução 
orçamentána, se os recursos serão apbcados diretamente pela umdade detentora do crédno 
orçamentáno, ou transfendos, amda que na forma de descentrabzação,aoutras esferas degovem 
órgãos ouenndades,deacordocomaPortanalntenmmstenal n^ I ó 3 , d e 4 d e m a i o d e 2 0 0 1 , d a 
Secretana doTesouro Nacional do Mimsténo da Eazendaeda Secretana de OrçamentoEederal do 
Mimsténo do Planejamento, OrçamentoeOestão 

^ ^ O identificador do npo de fonte destmaDse a mdicar se os recursos compõem 
contrapartida de emprésnmoeoutrasapbcaçÕes,constando da LeiOrçamentánaede seus créditos 
adicionais pelos segumtes dígitos, que sucederão ao código das fontes de recursos defimdas na almea 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

l^fontes de recursos doTesouro não destmadosacontrapartida^O^^ 
11^ fontes derecursosdoTesourodestmadosaatender contrapartidas obngatónas do 

Estadoai, ^ 
ttt^OutrasEontes^2 ^ 
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Asrecenasedespesasdecorten^doFundo Estadual deCombateà Pobreza^ 
EECOP, serão apresentadas, nos demonstrativos e qnadros eonsohdados que comporão a Lei 
Orçamentána de 2006, eom códigos própnos qne as identifiquem 

A r t 9^0Poder Executivo enviaráãAssemblóiaLegistanvaoprojeto de lei orçamentána 
anual, como também os de abertura de créditos adicionam sobaforma de impressosepor meios 
eletrômcos 

Parágrafo nnico.OEoder Executivo divulgará esta Lei de Diretnzes Orçamentánasea 
Lei Orçamentána Anual em bnguagem de fácil compreensão^ 

A r t 10. Os órgãos setonais do Sistema Estadual de Planejamento encammbarão á 
Assembléa Eegislativa, até qumze dias após o envio do projeto de lei orçamentána de 2006, 
demonstrativo comarelação das obras em execução que serão mcluidas na proposta orçamentána de 
2006, cujo valortotal da obra ultrapasse 1^ 1 000 000,00(ummilbão de reais) 

A r t 11. ALelOrçamentánaeseus créditos adicionais discnmmarão,emcategonas de 
programação especifica da umdade orçamentána competente dos Poderes, do Mimsténo Púbbcoeda 
Defensona Púbbca, seus órgãoseenndadesvmculadas, mdusive as empresas púbbcas dependentes, 
as dotações destmadas ao atendimento de 

l^concessão de subvenções econômicasesubsldios, 
ll^participação em constituição ou aumento de capitais de empresas; 
lll^pagamento do serviço da divida do Programa de ApoioáReestruturaçãoeao Ajuste 

Eiscal da Renegociação da Dfvida do Estado, 
IV^pagamento de precatónos judiciános,que constarão da programação das umdades 

orçamentánas responsáveis pelos débitos, 
V^despesas com pubbcidade,propagandaedivulgação oficial, 
Vl^despesascomaadmissão de pessoal sob regime especial de contratação, nos termos 

domciso^,doart 37,daConsntmção Eederal,e 
VU^despesas dos contratos de terceinzação de mão de obra, quabficadas como Outras 

Despesas de Pessoal, na forma do^ l^do art 53 desta Lei 

CAPÍTULO 111 
DAS D l ^ T ^ ^ E S O E ^ I S P A ^ A E L A B O R A Ç Ã O E E ^ C U Ç À O DOS ORÇAMENTOS 

DO ESTADOESUAS ALTERAÇÕES 
SEÇÃOI 

DAS DIRETRIZES CERAIS 

A r t 12.0PoderExecunvomstalará na rede em programa defácilacesso,de 
modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando se o pnndpio da publicidade e 
pemutmdo a sociedade conbecer todas as mformaçôes relativas ás Leis do Plano Plunanual, de 
DnetnzesOrçamentánasedo Orçamento Anual, bem como,asua execução duranteoexerdcio, com 
mformaçóes claras, para que os interessados possam proceder ao acompanbamento da reabzação do 
orçamentoe, amda, os respectivos relatónos, como também os previstos nos arts 200 eseu parágrafo 
único, 203^2^,mcisolll,e211,mcisosl, 11, l^^ lV,eseu parágrafo úmco, todos da Oonsbtmção 
EstadualeoBalanço Oeral do Estado ^ 

A r t 13. Na elaboração, aprovação e execução da Lei Orçamentá^ 2006 deverão ser 
consideradas asprevisóes das receitasedespesaseaobtenção de superávnpnnáno,mensuradoem 

^ 
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percentual do Produto Interno Bruto - PÍ^estacfiiaí? ^Tiscmínnadas no anexo de Metas Fiscais que 
integra esta Lei, com base nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2006, conforme 
discriminados no anexo de Metas Fiscais desta Lei 

§ I o . As Metas Fiscais constantes de anexo desta Lei poderão ser revistas, e caso haja 
necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira de que trata o art 9 0 da Lei 
Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, os percentuais e o montante necessáno da 
limitação serão distnbuídos, de forma proporcional à participação de cada um dos Poderes, do 
Mimsténo Público e da Defensona Pública no conjunto de Outras Despesas Correntes e no de 
Investimentos e Inversões Financeiras, constantes na programação inicial da Lei Orçamentána, 
excetuando-se as despesas que constituem obngações constitucionais ou legais 

§ 2 o. Na hipótese de ocorrência do disposto no § 1 0 deste artigo, o Poder Executivo 
comunicará aos demais Poderes, ao Mimsténo Público e à Defensona Pública, até o término do mês 
subseqiiente ao bimestre, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e da 
movimentação financeira, especificando os parâmetros adotados e as estimativas de receita e despesa, 
ficando facultada aos mesmos a distnbuição da contenção entre os conjuntos de despesas citados no § 
1 0 e consequentemente, entre os projetos/atividades/operações especiais contidos nas suas 
programações orçamentánas 

§ 3 o. Os Poderes, o Mimsténo Público e a Defensona Pública do Estado, com base na 
comunicação de que trata o § 2 0 deste artigo, publicarão ato própno, até o final do mês subsequente ao 
encerramento do respectivo bimestre, promovendo limitação de empenho e movimentação financeira, 
nos montantes necessános, estabelecendo os montantes disponíveis para empenho e movimentação 
financeira em cada um dos conjuntos de despesas mencionados no § 1.0 deste artigo 

§ 4°. Caso haja necessidade de limitação de empenho e da movimentação financeira, 
conforme previsto no § 1 0 , os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, o Mimsténo Público e a 
Defensona Pública minimizarão tal limitação, na medida do possível e de forma justificada, nos 
projetos/atividades/operações especiais de suas programações orçamentánas, localizados nos 
municípios de menor índice de Desenvolvimento Municipal - IDM, vedada essa limitação aos 
municípios situados no Grupo 4 do IDM (índice entre 7,27 a 23,82) 

§ 5o. Caso haja limitação de empenho e de movimentação financeira, serão ressalvadas, 
além das despesas obngatónas por força constitucional e legal, os programas/atividades/projetos 
relativos à ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, combate à fome e à pobreza 

§ 6 o. O Poder Executivo encaminhará à Assembléia Legislativa, no prazo estabelecido no 
caput do art 9° da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 2000, relatòno contendo a 
memóna de cálculo das novas estimativas de receita e despesa, revisão das projeções das vanáveis de 
que trata o anexo das Metas Fiscais desta Lei e justificativa da necessidade de limitação de empenho e 
da movimentação financeira nos percentuais, montantes e cnténos estabelecidos nesta Lei 

§ 7 o. A Lei Orçamentána Anual conterá demonstrativo das Metas Fiscais, de forma a 
evidenciar as alterações realizadas em relação às Metas Fiscais estabelecidas na Lei de Diretnzes 
Orçamentánas, em razão de que as receitas e despesas possam ser redefinidas por ocasião da 
elaboração do orçamento de 2006 

A r t 14. Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno, o Mimsténo Público e a 
Defensona Pública terão, como limites das despesas correntes destmadas ao custeio de funcionamento 
e de manutenção, o conjunto das dotações fixadas na Lei Orçamentána de 2005, acrescidos dos 
valores dos créditos adicionais referentes às despesas da mesma espécie e\de caráter continuado 
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enviadosàSEPLANaté 30 de junho de 2005, comidas para preços de 2006 com b ^ 
maeroeeonômieos projetados para 2006, eonformeoanexo de Metas Fiscais desta Lei 

Parágrafo único. Aos hrmtes estahelecidosnocaput deste artigo serão acrescidas as 
segumtes despesas 

I^da mesma espécie das mencionadas no caput deste artigoepertmentes ao exercicio de 
2006, 

U^demanutençãoefúncionamento de novas mstalações em imóveis cuja aquisição ou 
conclusão esteja prevista para os exercícios de 2005e2006^ 

A r t 15. No projeto de lei orçamentária, as receitaseas despesas serão orçadasapreços de 
2006,comha^e nos parâmetros macroeconómicos projetados para 2006,conformediscnmmadono 
anexo de Metas Fiscais desta Let 

^ l ^ . A s despesas referenciadas em moeda estrangeira serão orçadas, segundoataxa de 
câmbio projetada para 2006, com hase nos parâmetros macroeconómicos para 2006, conformeoanexo 
de Metas Fiscais desta Lei 

A r t 16. Aalocação dos créditos orçamentános,naLeiOrçamentána Anual, seráfeita 
diretamenteáumdadeorçamentánaresponsávelpelaexecuçãodas ações correspondentes, ficando 
proihidaaconsignação de recursosatitulo de transferência para unidades mtegrantes dos orçamentos 
fiscalcda segundade social 

A r t l ^ . N a Lei Orçamentána não poderão ser̂  
1 ^ fixadas despesas sem que esteiam defimdas as fontes de recursos e legalmente 

instituídas as umdades executoras, 
ll^mcluídos projetos comamesma finalidade em mais de um órgão, ressalvados os casos 

de complementandade de ações, 
Imprevistos recursos para aquisição de veículos de representação, ressalvadas as 

substituições daqueles com mais de 4 (quatro) anos de uso ou em razão de danos que exijam 
substituição, 

l^^previstos recursos para pagamentoaservidor ou empregado da admimstraçãopúbbca, 
por serviços de consultona ou assistência técmca custeados com recursos provementes de convénios, 
acordos, ajustes ou mstrumentos congéneres firmados com órgãos ou entidades de direito púbbco ou 
pnvado, nacionais ou estrangeiros, 

V ^previstos recursosparaclubes eassociaçõesde servidores ouquaisquer entidades 
congéneres, e^cetuandosecrecbeseescolas para atendimentoápré-escolaealfabenzação, 

Vl^dassificadas como projetos, dotações que visem ao desenvolvunentodc ações limitadas 
notempoedasquais resultem produtos que concorram para expansão ou aperfeiçoamento da ação do 
Governo, bem como classificadas como atividades ações de duração continuada, 

Vll^mcluídas dotações relativas ás operações de crédito não contratadas ou cujas cartas 
consultas não tenbam sido autonzadas pelo Governo do Estado, até 30 dejunbo de 2005, 

Vlll^mcluídas dotações para pagamento de pessoaleencargos sociais com recursos do 
Fundo Estadual de GombateáFobreza-FEGGF 

A r t l^.FaraaGlassificação da Despesa, quantoásua natureza, as msntmçõesunbzarãoo 
conjunto de tabelas discnmmadas na Portana Intenmmstenaln^ 163,de4de maio de 2001 esuas 
alterações ^ 

Art. 19. As recenasvmculadaseas diretamente arrecadadas por órgãos mndos, autarquias, 
mdusive as especiais, fundações msbtuídas e mantidas pelo Poder Púbbc^^presas púbbcas e 
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soledades dc ecónomo m^^aqueserdereoar t 4 0 d ^ a L e 4 5 o m e ^ p o d e ^ ^ p r o g r a m a d ^ p ^ 
custear as despesas commvcsnmcntoscmv^^ 
necessidades rctanvasacustcioadmimstranvocopcracional,mctusivcpcssoalccn^ 
como an pagamento dc juros, cncargnscamnrtização da dívida^ 

Parágrafo único. Na destinação dos recursos para mvcstttncntosctnvcrsõcs financeiras, 
dc que trataocaput deste artigo, serão pnonzadas as contrapartidas dc contratos dcfinanciamcntos 
mtcmosccxtcmoscconvcmos com órgãos fcdcraiscmumcipais 

A r t 20. Na programação dc investimentos da Administração DirctacIndncta,aatocação 
dc recursos para os projetos cm execução terá preferência sobre os novos projetos 

Parágrafo^nico.NaárcadcEducação, tcrãopnortdadcosmvcstuncntosdcstmadosá 
recuperaçãode umdades escolares, bem comoáconstruçãodc novas umdades cm substituição áquetas 
que funcionam cm prédios alugados 

A r t 2t. Ao projeto dclci orçamentána não poderão ser apresentadas emendas que anulem 
ovalor dc dotações orçamentánas com recursos provementes dc 

l^rccursosvmculados compostos pela cota parte do saláno cducação,pcla mdemzação 
por conta da extração dc petróleo, xisto c gás, pela Contnbutção dc Intervenção no Domlmo 
Económico CIDE, pelas operações dccródnomtcmoccxtcmodoTcsourocdc Outras Pontcsc 
convêmos, 

t t ^ recursos própnos dc entidades da admmtstração mdircta, execto quando 
suplementados paraaprópnacnndadc; 

tttD contrapartida obngatóna doTesouroEstadualarecursos transfendos ao Estado, 
tV^rccursos destmados aobras não concluídas das admmistraçõcsdncta c mdircta, 

consignados no orçamento antenor 
Parágrafo único.Aanulaçãodc dotação da Reserva dc Contingência prevista no projeto 

dc lei orçamentána para atender despesas pnmánas não poderá ser supenor, cm montante, ao 
cqmvalcntcalO^ó (dez por cento^do valor consignado na proposta orçamentána 

A r t 22.Cpagamcntodc precatónos judiciais será efetuado cm categona deprogramação 
especifica, mclulda na Eci Orçamentána para csta finabdadc 

Parágrafo ^nico. Os precatónos, mdusive aqueles resultantes dc decisões da jusbça 
Estadual,constarãodosorçamcntosdosórgãosccnndadcsdaadmimstraçãomdirctaaquc sc referem 
osdêbnosD 

A^23.Amclusãodc recursos na Eci Orçamentána dc200ó,paraopagamcntodc precatónos 
será realizada cm conIbrnudadccomoqucprccc i tuaoar t l00 ,^ l^ lBA,2^c3^c^ 
do Atodasl^sposiç^csConsbtucionaisTransnónas^ADCT,daConsntmção Eederal 

A r t 24. Os órgãos c entidades da administração púbbea submeterão os processos 
rcfcrcntcsapagamcntodcprccatónosáaprcciaçãodaProcuradonagcraldoEstado^comvistasao 
atendimento da requisição judicial 

Art . 25.Amclusão, na Eci Orçamentána Anualcnos créditos adicionais, dedotaçõesa 
tltulodcsubvcnçõcssociais, dcvcráatcndcraosdisposnivos msbtuldospclo Decreto Estadual n^ 
27214, dcl^dcoutubrodc 2003 

A r t 26.Adcsnnaçãodc recursos para entidades pnvadas sem fins lucrát^os, selecionadas 
para execução, cm parcena com a Administração Púbbea Estadual, dc programas c ações que 
contnbuam dnctamcntcparaoalcanccdc diretnzes, objenvosemetas previstas no PlanoPlunanual, 
mclusivcáquclasclassificadascomoOrgamzaçÕcsSociaiscquc firmarem con8^t^s Ic gestão coma 
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Admimstração Púbhoa Estadual deverão atender ãs segumtes eondições, além do que dispõe o 
Capitulo Vt da Lei Complementar Federaln^t0t,de04 de maio de 2000 

^apresentação de Plano de Trabalho eontendo, no mimmo 
a) as razões paraaeelebração do contrato oneonvémo, 
b^desenção completa do ol^etoaser executado, 
c) descnção das metas quabtanvasequantnanvasaserem alcançadas, 
d) etapas ou fases da execução do objeto, com previsão de mícioefim, 
e^planodeapbcaçãodosrecursosaserem desembolsados pelo concedente ou contratante 

e,quando forocaso, sua contrapartida financeira, 
^cronograma de desembolso,e 
g) declaração do convenente ou contratado de que não estã em situação de mora ou de 

madimplénciajuntoaqualquerõrgão ou entidade da Administração Púbbea Estadual diretaemdireta 
ll^comprovaçãodaregulandadefiscal eprevidenciãnadoconvenenteoucontratado, 

mediante 
a) apresentação de Certidão Negativa de Débitos - CND, atuabzada, comprovando a 

regulandadejunto ao Instituto Nacional do Seguro Social INSS; 
b) apresentação de Certificado de Regulandade do Pundo de Carantia do Tempo de 

Serviço PCTS, fornecido pela Caixa Económica Eederal, 
c) apresentação de Certidão Negativa de Débitos Piscais ou Certificado de Regulandade de 

Débnos Piscais, comprovandoaregulandadeperanteoE^sco Estadual, 
d) apresentação de cópia do certificado ou comprovante do Registro de Entidades de Ems 

Edantrópicos,fomecidopeloConselboNacionaldeAssisténciaSocial CNAS, quando forocaso 
Ul^comprovação da prestação de contas de recursos antenormente recebidos 
^l^Acomprovação da regulandade, prevista no mcisoll deste artigo, deverá ser feita 

antes da edebração do convémo ou assmatura do contratoenomício de cada exercício financeiro, se 
forocaso 

^2^Cs contratos degestão com as organizações sociaisterão dotações orçamentánas 
específicas juntoáenttdade contratante 

A r t 2^Cs projetos de lei relativosacrédnos adicionais serão apresentados naformae 
comodetalbamentodaEci Orçamentána Anuais 

^ ^ Acompanharão os projetos de lei relativos aos créditos adicionais especiais, 
cxposiçõe^demotivos circunstanciadas queosjusnfiquem e que mdiquem as consequcnciasdos 
cancelamcntosdedotaçõespropostassobreaexecução dos projetos ou atividades correspondentes 

^ 2 .̂ Cs projetos relativos acréditos adicionais especiaisdestmados ás despesas com 
pessoaleencargos sociais serão encammhadosáAssembléia Legislativa por meio de projetos de lei 
específicos para atender exclusivamenteaestafinabdade 

Ar t2^NaLei Orçamentána Anual, as despesas com juros, encargoseamorbzações da dívida 
corre^nderão ás operações contratadaseãs autonzações concedidas até 30 de 

Art. 29. ALeiOrçamentána consignará, no mimmo, 25^ (vmteecmco por cento) da 
receita provemente dc impostos, mdusive a decorrente de transferéncias,^á^manutenção e ao 
dcsenvolvimentodoensmo,cumpnndoodispostonoart 212, da Constituição Eederal,eart 216, da 
Consnnnção Estadual ^ 
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Art. 30. Os recursos desdnad&Caod:Í?im3oCâeaBÍanutençâo e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valonzação do Magisténo, na forma da Lei Federal n 0 9 424, de 24 de dezembro de 1996, 
serão identificados por código própno, relacionados à sua ongem e à sua aplicação 

Art. 31. As transferências de recursos do Estado aos Municípios, mediante contrato, 
convénio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congéneres, ressalvadas as repartições de receitas 
tnbutánas e as destinadas a atender estado de calamidade pública, legabnente reconhecido por ato do 
Governador do Estado, dependerão da comprovação por parte do ente beneficiado, no ato da 
assinatura do instrumento ongmal, de que 

I - atende ao disposto no art 25 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio de 
2000, 

I I - instituiu, regulamentou e arrecada todos os impostos de sua competência previstos no 
art 156, da Constituição Federal, 

I I I - atende ao disposto no art 212 da Constituição Federal, bem como na Lei 
Complementar a que se refere o art 169, da Constituição Federal; 

IV - a receita própna, em relação ao total das receitas orçamentánas, inclusive as 
decorrentes de operações de créditos e de convénios, corresponde, pelo menos, a 

a) 5% (cinco por cento), se a população for maior que 150.000 habitantes, 
b) 4% (quatro por cento), se a população for maior que 100.000 e menor ou igual a 

150 000 habitantes, 
c) 3% (três por cento), se a população for maior que 50 000 e menor ou igual a 100 000 

habitantes, 

habitantes, 

d) 2% (dois por cento), se a população for maior que 25.000 e menor ou igual a 50 000 

e) 1% (um por cento), se a população for menor ou igual a 25 000 habitantes 
V - atende ao regime de metas sociais instituído pelo Poder Executivo Estadual 
VI - não está inadimplente. 
a) com as obngações previstas na legislação do FGTS, 
b) com a prestação de contas relativas a recursos antenormente recebidos da 

Administração Pública Estadual mediante contratos, convénios, ajustes, contnbuições, subvenções 
sociais e similares; 

c) com o pagamento de pessoal e encargos sociais, 
d) com a CAGECE, 
e) com a prestação de contas junto ao Tnbunal de Contas dos Municípios e Câmaras 

Municipais, 
VII - no período de julho de 2004 a junho de 2005, matnculou na rede de ensino um 

percentual mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) das cnanças de 6 a 14 anos de idade, 
VI I I - os projetos ou atividades contemplados pelas transferências estejam mcluidas na Lei 

Orçamentána do Município a que estiver subordinada a unidade beneficiada ou em créditos adicionais 
abertos no exercício, 

IX - atende ao disposto no art 7 0 da Lei n 0 9 424 de 24 de dezembro de 1996, 
X - atende ao disposto na Emenda Constitucional Federal n 0 29, de 13 de setembro de 

2000, que trata da aplicação mínima de recursos em ações e serviços de saúde púbbcà, 
XI - atende ao disposto no caput do art 42 da Constituição Estadual, cohi redação dada 

pela Emenda Constitucional n 0 47, devendo o órgão ou entidade transfendora dos recursos exigir da 
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umdade beneficiada Certidão ernibda p^o^^rt^una^^^Contas dos Mumeípios que ateste o 
eumprtmento desta condição 

A r t 32. É obrtgatórta a contrapartida dos municípios para recebimento de recursos 
mediante convénios, acordos, ajustesesimdaresfirmadoscomoCovemoEstadua^ podendo sera 
conn^apartidaatendidaatravésderecursos financeiros, bumanos ou matenais, ou de benseserviços 
econonncamente mensuráveis, tendo como bmites mímmos as ctasses estabelecidas no Índice de 
DesenvotvimentoMumcipat(IDM 2002),etaborad 
consobdadaasituação dos 184 mumcípios cearenses, segundo 29 indicadores selecionados, conforme 
os percentuais abaixo 

a) 5%(cmcopor cento) do valor totaldatransferénciaparaosmumclpiossituadosna 
classe trés do IDM (Índice entre24,02a34,40), 

b) 7,5% (sete mteirosecmco décimos por cento) do valor totalda transferência para os 
mumclpios situados na classe dois do IDM (Índice entre 35,82a50,85), 

c) 15% (qumze por cento) do valor total da transferência para os municípios situados na 
classe um do IDM (índice entre 56,24a81,35) 

Parágrafo único Aexigéncia da contrapartida não se apbca aos recursos transfendos pelo 
Estado 

l-paramumcípiossnuadosnaclassequatrodo IDM (índice entre7,27a23,82), 
U^onundosdeoperaçõesdecrédnomtemaseextemas, salvo quandoocontrato dispuser 

de forma diferente, 
m - a m u m c í p i o s que se encontrarem em situação de calamidade púbbca,fbrmalmente 

reconbecida,duranteopenodo que esta subsistir, 
IV^paraatendmientodosprogramasdeeducação fundamentaledas ações bãsicasde saúde 
A r t 33. Caberá ao órgão ou entidade transfendor 
I^venficaraimplementação das condições previstas nos arts 31e32 desta Ee4exigmdo, 

amda, dos mumcípios, que atestemocumpnmento dessas disposições, mdusive através dos balanços 
contábeis de 2005edos exercícios antenores, da EeiCrçamentána para 200óedemais documentos 
comprobatónos, 

U^acompanbaraexecução das atividadesedos projetos desenvolvidos com os recursos 
transfendos 

Ar t 34. Na programação de mvestmientos da Admmtstração Púbbea Estadualaalocação de 
recuas para os pactos dc tecnologia da informação deverão, sempre que possível, ser efetuada cm 
categona de programação específica, meluída na Lei Crçamentána Anual para esta finalidade 

SEÇÃO I I 
DAS ALTERAÇÕES DALEI ORÇAMENTÁRIA 

Art35.Afbntederecurso,amodabdadedeapbcaçãoeoidennficadordonpodefonte 
aprovados na Lei Orçamentánaeem seus créditos adicionais poderão ser modificados para atender ás 
necessidades da execução, desde quejustificadas pela umdade orçamentána detentora do crédito por 
meio do Sistema Integrado de Contabilidade SlC,áSecretana do PlanejamentoeCoordenação 

A r t 36.0Poder Executivo poderá, mediante decreto,transpor,rem^eiar, transfenr ou 
utdizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentánas aprovadas na Lei Orçame^t^a de 2006eem 
seus crédnos adicionais, em decorténcia da extmção, transferência, meorporaçã^^oesmembramento 
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terações de suas competências ou atnbuições, mantida a 

estrutura programática, expressa por categona de programação, conforme definida no art 3 0, § 3 0 

desta Lei, inclusive os títulos, descntores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento 
por esfera orçamentána, grupo de natureza da despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 
identificador de uso 

Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata o caput 
deste artigo poderá haver ajuste na classificação funcional 

SEÇÃO I I I 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL 

A r t 37. O Orçamento da Segundade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender às ações nas áreas de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao disposto no art 203, 
§ 3 0 , inciso FV, da Constituição Estadual, e contará, dentre outros, com recursos provenientes 

I - das contnbuições previdenciánas dos servidores estaduais ativos e inativos, 
I I - de receitas própnas dos órgãos, fundos e entidades que integram exclusivamente o 

orçamento de que trata esta Seção, 
I I I - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, em cumpnmento ao 

disposto na Emenda Constitucional n 0 29, de 13 de setembro de 2000, 
IV - de outras receitas do Tesouro Estadual 
Parágrafo único. A proposta orçamentána de que trata o caput deste artigo obedecerá aos 

limites estabelecidos nos arts 14 e 44 desta Lei 

SEÇÃO IV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS PARA OS PODERES LEGISLATIVO 

E JUDICIÁRIO E PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO E A DEFENSORIA PÚBLICA 

A r t 38. Para efeito do disposto nos arts 49, inciso XIX, 99, § 1 0 , e 136, todos da 
Constituição Estadual, e art 134, § 2 °, da Constituição Federal, ficam estipulados os seguintes limites 
para a elaboração das propostas orçamentárias dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do 
Mimsténo Público e, no que couber, da Defensona Pública 

I - as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerão ao disposto nos arts 44, 45, 46, 
47, 48, 52 e 53 desta Lei; 

I I - as demais despesas com custeio administrativo e operacional obedecerão ao disposto 
no art 14 desta Lei 

Parágrafo único. A Defensona Pública Geral do Estado fica assegurada autonomia 
funcional e administrativa e a iniciativa de sua proposta orçamentána, devendo ser-lhe entregues, até o 
dia 20 de cada mês, em duodécimos, os recursos correspondentes às dotações orçamentánas e créditos 
suplementares e especiais 

Art. 39. Para efeito do disposto no art 6 " desta Lei, as propostas orçamentánas do Poder 
Legislativo, inclusive do Tnbunal de Contas do Estado e do Tnbunal de Contas dos/Municípios, do 
Poder Judiciáno e do Mimsténo Público e da Defensona Pública serão encaminhad is a Secretana do 
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P^^amemoeCoorden^o SEPLAN, ^ 15de8go^ode2006,delonnaquepo^bdnemo 
rendimento ao deposto no m c i s o V ^ d o ^ ^ d o art 203daConsnnnçãoEstadnat 

SEÇÃOV 
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DOORÇAMENTO 

DEINVESTIMENTOSDASEMPRESASCONTROLADAS PELO ESTADO 

A r t 40. Constará da Lei Orçamentárta A^na^oOrçamento de Invesnmento das Empresas 
PnbheaseSoeiedadesdeEeonomiaMistaemqneoEstadodetenhaamaiortadoeapnalsoeialeom 
direitoavoto, de aoordo eom art 203,^3^meisotI, da Constttmção Estadual 

A r t 4L Não se apbeam ás empresas púbheaseàs sociedades de eeonomta mista, de que 
trataoartigo antenor, as normas gerais da LeiEederatn^4320, de 17de março de 1964, no que 
concerne ao regtmeeontábil,áexeençáo do orçamentoeao demonstrativo de resultado 

Parágrafo único. Excetnase do disposto no caput deste artigoaaplicação, no que couber, 
dos arts 1 0 9 e l l 0 d a L e i E e d e r a l n ^ 4 3 2 0 , d e l 7 d e m a r ç o d e l 9 6 4 , p a r a a s f i n a b d a d e s a q u e s e 
destinam 

CAPÍTULO IV 
DASDISPOSIÇÓESS08REALTERAÇÓES 

NALECISLAÇÃOTRI8UTÁRIA DO ESTADO 

Art. 42. A concessão ou ampliação de benefício físcal somente poderá ocorrer se 
atendidas as determmações contidas no art 14da Lei Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 
2000 

Art43.Naelaboraçãodaesnmanvadasrecenasdoprojetode leiorçamentána anual 
serão considerados os eteitos de alterações na legislação tnbutána que venbamaserreabzadasaté31 
de dezembro de 2005, em especial 

l^asmodifícaçõesna legislação tnbutána decorrentes de alterações no SistemaTnbutáno 
Nacional, 

II-aconcessão,reduçãoerevogação de isenções físcais, 
Ul^a modificação de aliquotas dos tnbutos de competência estadual, 
IV^outras alterações na legislação queproporcionem modificações na receita tnbutána 
^I^.OPoder Executivo poderá enviaráAssembléia Legislativa projetos de lei dispondo 

sobre alterações na legislação tnbutána, especialmente sobre 
l^revisão dos beneficiosemcentivos fiscais existentes, 
ll^contmmdad^áimplementação de medidas tnbutánas de proteçãoáeconomia cearense, 

em especial,ás cadeias tradicionaisebistõncas do Estado, geradoras de rendaetrabalbo, 
lll^crescimento real do Imposto sobre Operações RelativasáCirculação de Mercadonas 

esobreaPrestação de Serviços deTransportebiterestadual,b^termumcipalede Comunicação ICMS, 
IV^promoção da educação tnbutána, 
V^modificação na legislação do bnpostosobreaPropnedadede^elculos Automotores 

IPVA, objenvandoaadcquação dos prazos de recolbimento, atuabzação da tabe 
dos veiculosealteração de alíquotas, 

dos valores venais 
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VI - apcrreiçoamemo oo s^ema oe nsoabzação, eoorança e arteeaoaçao oos coutos 
estaduais, 

VII D adoção de medidas que se equiparem ãs eoneedidas petas outras Umdades da 
Federação, enando eondiçõeseestímutos aos eontrtbumtes que tenham mtenção de se mstataremeaos 
queestejam mstatados em temtóno eearense,visando ao seu desenvolvimento eeonômieo, 

V I I I - ajuste das alíquotas nommais e da earga tnhutãna efetiva em fnnção da 
essencialidade das mereadonasedos serviços, 

IX - modernização e agdização dos processos de cobrança e controle dos créditos 
tnbutános,ena dinamização do contencioso admimstrativo; 

X D fiscalização por setores de atividade económica e dos contnbumtes com maior 
representação na arrecadação, 

Xl-tratamentotnbutãnodiferenciadoãmicroempresa, ao microprodutor mral,ãempresa 
de pequeno porteeao produtor rural de pequeno porte 

CAPÍTULOV 
DAS DISPOSIÇÕES I^LATIVAS ÀS 

ADMINISTRAÇÃO PÚ8LIOAESTADUAL 

A r t 44. Na elaboração de suas propostas orçamentánas, os Poderes Legislanvo,Judiciãno 
eExecunvo,oMmistónoPúbbcoeaOefensona Púbbea terão como bmnes para pessoaleencargos 
sociais, adespesada tolba de pagamento de abnl de 2005, projetada para o exercício de 200Ó, 
adicionando se os acréscimos legais apbcáveis 

Parágrafo único Para finsde atendnnento ao disposto no caput deste arngo, os Poderes 
Legislativo, JudiciãnoeFxecunvo,oMimsténoPúbbcoeaDefensona Púbbea mfbnnarãoãSecretana 
doPlan^amentoeOoordenação SEPLAN,até30dejunbode200^ 
despesas de pessoal, mstnudas com memóna de cálculo, demonstrando sua companbibdade comodisposto 
nos arts 18,19,20e21 da Lei Complementar Pederaln^l01,de4de maio de 2000 

Art. 45. Para os fins do disposto nos arts. 18el9da Lei Complementar Pederaln^lOl,de 
4de maio de 2000,adespesa total com pessoal,em cada penodo de apuração, não poderá exceder os 
segumtes percentuais da receita corrente bqmdâ  

I^no Poder Executivo 48,ó%(quarentaeonomteiroseseis décimos por cento), 
I l^no Poder Judiciáno ó,0%(seis por cento), 
I l l ^no Poder Legislativo 3,4%(trésmtenoscquatro décimos por cento), 
IV^no Mimsténo Púbbco 2%(dois porcento) 
Ar t 46.Navenficaçãodoslumtesdefimdos no art45 desta Lei, se^o computadas em cada um 

dos PoderesenoMmisténo Púbbco as respeenvasdespesas com manvoseospensiomstas,segundoaongem 
do beneficio previdenciáno, ainda queadespesas^aempenbadaepaga por mtermédio do Sistema Úmco de 
PrcvidénciaSocial dos Servidores Públicos CiviseMditares, dos Agentes PúbbcosedosMembms de P^ 
do Ceará^SUPSEC,edos Encargos Cenus do Estado 

A r t 47. No Poder Legislativo, a apbcação do disposto no art 4ó desta Lei fica 
condicionadaáreabzação de novo cálculo paraarepartição do bmne legal de despesas com pessoal 
entre a Assembléia Legislativa, o Tnbunal de Contas do Estado e o Tnbunal de Contas dos 
Mumcípios, previsto n o ^ l ^ d o art 20 da Lei Complementar Eederaln^lOl,de 4̂ de maio de 2000, 
passandoasercomputadas no novo cálculo as despesas com mabvosepensiomstasde^ada órgão 
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A r t 48. Ficam autonzadas a revisão geral das remunerações, subsídios, proventos e 
pensões dos servidores ativos e inativos e pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciáno 
e do Mimsténo Público, das autarquias e fundações públicas cujo percentual será definido em lei 
específica e, para fins de atendimento ao disposto no art 169, § 1 0 , inciso II da Constituição Federal, 
as concessões de quaisquer vantagens, cnação de cargos, empregos e funções, alterações de estruturas 
de carreiras, aumentos de remuneração, bem como admissões ou contratações de pessoal a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, observadas as demais normas aplicáveis e o disposto no art 71 da Lei 
Complementar Federal n ° 101, de 4 de maio de 2000 

Parágrafo único Os recursos necessános ao atendimento do disposto no caput deste 
artigo, caso as dotações da Lei Orçamentána sejam insuficientes, serão objeto de crédito adicional a 
serenado no exercício de 2006, observado o disposto no art 17 da Lei Complementar Federal n 0 101, 
de 4 de maio de 2000 

Art. 49. O pagamento de despesas não previstas na folha normal de pessoal somente 
poderá ser efetuado no exercício de 2006, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação 
orçamentána 

A r t 50. O Poder Executivo, por intermédio da Secretana da Administração - SEAD, 
publicará, até 30 de agosto de 2005, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro 
geral de pessoal civil, explicitando os cargos ocupados e vagos, respectivamente 

Parágrafo único. Os Poderes Legislativo e Judiciáno, assim como o Mimsténo Público e 
a Defensona Pública, observarão o disposto neste artigo, mediante ato própno de seus dmgentes 
máximos 

A r t 51. No exercício de 2006, observado o disposto nos art 37, inciso II , e art 169 da 
Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o art 50 
desta Lei, ou quando cnados por Lei específica, 

I I - houver vacância dos cargos ocupados constantes da tabela a que se refere o art 50 
desta Lei, 

I I I - for observado o limite das despesas com pessoal nos termos do art. 45 desta Lei 
Ar t 52. No exercício de 2006, a realização de gastos adicionais com pessoal, a qualquer título 

quando a despesa houver extrapolado o percentual previsto no art 45 desta Lei, exceto no caso previsto no art 
47, § 5 0 da Constituição Estadual, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes 
interesses públicos, de situações emergenciais de nsco ou de prejuízo para a sociedade, especialmente os 
voltados para as áreas de saúde, assistência social, segurança púbbea e educação 

A r t 53. O disposto no § 1 0 do art 18 da Lei Complementar Federal n 0 101, de 4 de maio 
de 2000, apbca-se exclusivamente para fms de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos 

§ I o . Para atendimento do caput deste artigo, serão consideradas Outras Despesas de 
Pessoal as seguintes despesas 

I - despesas com prestação de serviços por pessoas jurídicas para órgãos e entidades 
públicos, tais como limpeza e higiene, vigilância ostensiva e outros, nos casos rem que o contrato 
especifique o quantitativo físico do pessoal a ser utilizado, \ 

I I - despesas decorrentes de serviços prestados por pessoa física, nao/mquadradas nos 
elementos de despesas específicas, pagos diretamente a esta para realização de\trabalhos técnicos 

a o 



C ^ L A U ^ ^ - p á g 19 

^ 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

c^A^A 
, ^ ^ ^ ^ o d a ^ ^ D ^ a q u e 

mereces às competenc^ do órgão ou en^oaoe que comp^va^ 
por servidores ou empregados da Admmtstração Púbbea Estadual, 

I I I - despesas eom a contratação de pessoal por tempo determmado para atender 
necessidade temporãna de excepcional mteresse púbbco, conforme o mciso XVI do art 154 da 
Constituição Estadual,com nova redação dada pela Emenda Consntucionaln^42,de2de setembro de 
t999elegislaçãopertmente, 

IV - despesas com a prestação de serviços reabzados por pessoasjurídicas nas ãreas 
finalísticas do Estado para atendimento e assistência dneta ao púbbco nas ações finalísticas nos 
diversos setores de atividade da admuustração púbbea 

^2^. As áreas finalísticas de que trataomcisoIVdo^l^deste artigo, serão identificadas 
como aquelas que buscam atenderauma necessidade ou demanda da sociedade mediante um conjunto 
articulado de projetos, atividades e ações relacionadas á produção de um bem ou serviço para a 
população Essas despesas vmculam-senormalmenteaum programa de govemoemeorporam-se ao 
ciclo produtivo da ação governamental 

Não são consideradas para efeno do cálculo dos bmnes da despesa de pessoal de que 
trata o caput deste artigo, as despesas reabzadas com pagamento de pessoas fisicas, de caráter 
eventual, para conservação, recuperação, instalação, ampbação,epequenos reparos de bens mõveis, 
imõveis,eqmpamentosematenaispermanentesedeserviçoscomplementaresquenãoconsntuem 
atribuições do õrgão ou entidade 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀDÍVIDAPÚ8LICAESTADUAL 

Ar t As operaçõesde crédito mtemoeextcmorcgerseão pelo quedetermmamaResolução 
n^40,de20dedezembn^de2001,alteradapclaRe^^ 
decide dezembro de 2001,alterada pela Re^luçãonB 3, de2de abnl de 2002, todas do Senado Eederal,e 
na forma do Capítulo VI, da Eei Complementar Eederaln^l01,de4de maio de 2000 

^t^Aadmimstração da dívida mtemaeextemacontratadaeacaptação de recursos por 
órgãos ou enbdades da admimstração púbbea estadual,obedecidaalegislação em vigor, bmitar-sc^ão 
ánecessidadedc recursos para atender 

I ^ mediante operações e/ou doações, junto a msntmções financeiras nacionais e 
internacionais, púbbcas eBou pnvadas, orgamsmos internacionais e órgãos ou entidades 
governamentais 

a) ao serviço da dívida mtemaeextema de cada órgão ou entidade, 
b) aos mvesbmentos dcfimdos nas metasepnondades do Covemo do Estado, 
c) ao aumento de capital das sociedades em queoEstado detenba, direta ou mdnetamente, 

amaiona do capital social com direnoavoto. 
IIDmedianteabenação de abvos 
a) ao atendimento de programas sociais, 
b) ao ajuste do setor púbbcoeredução do endividamento, 
c^árenegociação de passivos 
A r t 55. Na Lei Orçamentána Anual, as despesas com amortizações^ juros e demais 

encargos dadívidaserão fixadas combaseapenasnasoperaçõescontratadasoucom^ autonzações 
concedidas atêadata do encammbamento do projeto de lei orçamentánaáAssembl^a^^sla t^ 
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CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES PINAIS 

A r t 5 6 . 0 a s o ^ a n e c e s s á n a a bmnaçãodoempenhodasdotaçõesorçamentánaseda 
movimen^ãofinanc^raparaabng^^ 13 
desta Le4 confonne detennmado pdo art 9^ da Lei Complementar Pederaln^lOL^e^de maio de 
2000, sera fixado, separadamente, percentual de limitam 
cooperações especiais",calcnlado deforma proporcionalàparticipação dos Poderes,doMinistérto 
PúblicoedaOefensonaPúblicanototal das dotações iniciais constantes da Lei Orçamentárta d 
em cada nm dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obngação constitucional on 
legal de execução 

A r t 57. As entidades de dnetto pnvado beneficiadas comrecursospúbbcos,aqualquer 
titulo, submeter-se-ãoãfiscabzação do Poder concedente comafinabdade de venficarocumpnmento 
de metaseobjebvos para os quais receberam os recursos 

A r t 58. São vedadosquaisquerprocedtmentosno ãmbnodossistemasde orçamento, 
programaçãofinanceiraecontabibdade,queviabibzemaexecução de despesas sem comprovadaa 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentãna 

A r t 59. O Poder Executivo deverã elaborar e pubbcar até 30 (tnnta) dias apôs a 
pubbcaçãodaLei Orçamentánade 2006, cronogramaanual de desembolso mensal, por Podere 
Órgão,emetas bimestrais de arrecadação, nos termos do art 8^el3da Lei Complementar Pederaln^ 
101,de4de maio de 2000, com vistas ao cumpnmento das metas estabelecidas no anexo de que trata 
oart 13destaLei 

A r t 60. A Lei Orçamentána de 2006 conterá reserva de contmgéncta, constituída 
exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo,l%(um 
por cento)darecena corrente llqmda, da fonte doTesouro, na forma defimda na a lmea^do^5^d^ 
art^^destaLei 

A r t 6L No projeto de lei orçamentána anual de 2006,adestmação de recursos relattvosa 
programas sociais confenrá pnondade aos mumcfpios de menor índice de Oesenvolvimento 
Mumcipal,combasenatabelademdicesreferentesa2002 (IDM 2002) 

A r t 62. O projeto de lei orçamentána de 2006 será encammbado á sanção até o 
encerramento da Sessão Legislativa 

Ar t 63. Casoopr^eto de lei orçamentána de 2006 não sê a encammbado para sanção até31 de 
dezembm de 2005,aprogramação dele constante poderá ser executada, em cada més, atéobmite de um 
doze avos do total de cadadotação, na forma da proposta ongmalmente encammbada á Assembléia 
Lcgislanva,atéquese^asancionadaepromulgadaarespccnva Lei Orçamentána. 

^ 1^. Considerar-se-á antecipação de crédno áconta da Lei Orçamentánade 2006 a 
utibzação dos recursos autonzada neste artigo 

^ 2 .̂ Depois de sancionada a Lei Orçamentána de 2006, serão ajustados os saldos 
negativos apurados em virtude de emendas apresentadas ao projeto de lei orçamentána na Assembléia 
Legislativa, mediante abertura, por Decreto do Poder Execubvo, de crédttos adicionais suplementares, 
com base em remanejamento de dotaçõesepubbcados os respectivos atos. 

^3^.Não se mcluem no bmitc previsto no caput deste artigo as dotações 
das segumtes despesas ^ ^ 
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I - pessoal e encargos sociais, 
I I - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Sistema Único de Previdência 

Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do 
Estado do Ceará - SUPSEC, 

I I I - pagamento do serviço da dívida estadual, 
IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do Sistema Único de 

Saúde - SUS, 
V - transferências constitucionais e legais por repartição de receitas a municípios 
A r t 64. Até setenta e duas horas após o encaminhamento à sanção governamental dos 

autógrafos do projeto de lei orçamentána de 2006 e dos projetos de lei de créditos adicionais, o Poder 
Legislativo enviará, em meio magnético de processamento eletrônico, os dados e informações 
relativos aos autógrafos, indicando. 

I - em relação a cada categona de programação e grupo de despesa dos projetos onginais, 
0 total dos acréscimos e o total dos decréscimos, por fonte e macrorregião, realizados pela Assembléia 
Legislativa em razão de emendas, 

I I - as novas categonas de programação e, em relação a estas, os detalhamentos fixados no 
art 8 0 desta Lei, as fontes e as denominações atnbuídas em razão de emendas 

A r t 65. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentános e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada órgão ou 
entidade, unidade orçamentána, categona de programação e respectivos grupos de natureza da 
despesa, fontes de recursos, modalidade de aplicação, identificador de uso e macrorregião, 
especificando o elemento da despesa 

A r t 66. A prestação anual de contas do Governador do Estado incluirá relatòno de 
execução dos pnncipais programas e projetos, contendo identificação, data de início, data de 
conclusão, quando couber, informação quantitativa, podendo ser em percentual de realização fisica 

A r t 67. A Secretana de Desenvolvimento Económico do Estado deverá enviar, 
tnmestralmente, à Comissão de Indústna, Comércio, Tunsmo e Serviços da Assembléia Legislativa e 
publicar no Diáno Oficial do Estado relatòno das operações realizadas pelo Fundo de 
Desenvolvimento Industnal 

A r t 68. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
A r t 69. Revogam-se as disposições em contráno 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

1 ° de julho de 2005 

fláà/IJÂ M Adi 
DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 * SECRETÁRIO 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
2 * SECRETÁRIO 
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